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Editorial

A Revista Científi ca Engrenagem representa a conjugação de esforços da Di-
reção Geral do Campus Belém do IFPA, Diretoria de Pesquisa e Inovação — DPPI, 
de pesquisadores externos e internos a Instituição que atuam nas áreas Técni-
cas, Tecnológicas e Educação, e demais Diretorias do Campus Belém/IFPA. 

A revista tem como meta principal o fomento da discussão e promoção de 
temáticas multidisciplinares que possibilitem o entendimento da necessida-
de da formação cientifi ca como elemento dinamizador do processo ensino-
-aprendizagem, a exemplo da publicação de artigos que versem sobre resul-
tados de pesquisas, inovação, tecnologia, gestão de recursos humanos, meio 
ambiente, educação e áreas correlatas. 

É uma ação necessária para o desenvolvimento da pesquisa, inicialmente 
no Campus Belém, efetivando um vínculo com a ciência, de estudos e pes-
quisas, com possibilidade de socialização com os outros Campi do IFPA, bem 
como contemplando a proposta para a educação do novo milênio, expressão 
da missão do Campus. Representa mais um desafi o vencido, entre os inúmeros 
que o Campus Belém tem para com a sua comunidade e a sociedade. 

Como este é nosso primeiro número, certamente teremos muitos desafi os 
pela frente, difi culdades que aprenderemos superar juntos. Esperamos contar 
com nossos pares e nossas Instituições parceiras, principalmente no que diz 
respeito às contribuições, pois, somente dessa forma conseguiremos crescer, 
aperfeiçoar nosso projeto, e caminhar para a construção de um modelo efe-
tivamente científi co. 

Acreditamos que esta iniciativa, que se caracteriza ao mesmo tempo como 
ato de gestão, de uma gestão em construção coletiva, é refl exo de uma prá-
tica educativa séria, comprometida com a formação do individuo para a vida, 
capaz de estimular à pesquisa, à produção de conhecimentos, e à construção 
de um modelo de sociedade tecnológica mais humanizada. 

A revista terá uma periodicidade semestral, e buscará expressar sempre 
resultados relevantes para nossa comunidade acadêmica, bem como para a 
comunidade cientifi ca em geral.

A Direção Geral do Campus Belém agradece ao Conselho Editorial da Revis-
ta Cientifi ca Engrenagem, aos nossos colaboradores diretos, aos diretores da 
instituição, e a todos que contribuíram para que essa edição se transformasse 
em realidade.  

Darlindo Maria Pereira Veloso Filho  
Diretor Geral do IFPA — Campus Belém
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História e Memória: o Assentamento João Batista II 
em Castanhal – Pará
History and Memory: the Nesting João Batista II in 

Castanhal – Pará

Darlindo Maria Pereira Veloso Filho

Doutorando do PROEJATEC, pela Universidade Federal do Ceará. Docente do Instituto Federal 
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E-mail: darlindoveloso@yahoo.com.br

RESUMO

Este artigo tem por objetivo dar uma noção geral sobre algumas questões que permeiam a 
Educação de Jovens e Adultos no campo. Traçar alguns entendimentos sobre o PROEJA, bem 
como apresentar alguns aspectos do assentamento João Batista II, localizado no município de 
Castanhal, Estado do Pará. Também pretende identifi car as diretrizes delineadas pelas políticas 
públicas educacionais a respeito da Educação Profi ssional Integrada à Educação Básica na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 

Palavras-chave: Memória, Educação no Campo, PROEJA.

ABSTRACT

This article aims to give an understanding on some questions related to Youth and Adults in 
the fi eld. Draw some insights into the PROEJA, and to present some aspects of the settlement 
Baptist II, located in the municipality of Castlereagh, Pará State also seeks to identify the 
guidelines outlined by the public educational policies concerning the Vocational Education to 
Basic Education in Integrated mode Youth and Adults.

Keywords: Memory, Education Field, PROEJA.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objeto de 
estudo as Políticas de Educação de Jovens e 
Adultos no Campo, na perspectiva do desenvol-
vimento sustentável. Tendo em vista as possibi-
lidades concretas deste estudo, optei por tra-
balhar com o assentamento João Batista II, em 
Castanhal-PA. 

Nosso objetivo é investigar detidamente e 
divulgar de que forma as políticas educacionais, 
especifi camente o PROEJA, aplicadas no assen-
tamento João Batista II, tem contribuído para a 
vida do assentado na perspectiva do desenvolvi-
mento socioeconômico e ambiental, bem como, 
identifi car as diretrizes delineadas pelas políti-
cas públicas educacionais a respeito da Educa-
ção Profi ssional Integrada à Educação Básica na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos e 
relacionar ao contexto sócio-educacional do as-
sentamento João Batista II; bem como conhecer 
os projetos pedagógicos dos cursos do PROEJA 
existentes no assentamento João Batista II; ve-
rifi car se a educação praticada está sintonizada 
com as demandas produtivas locais do assen-
tamento João Batista II e, por fi m, destacar as 
possibilidades proporcionadas com o desenvol-
vimento do curso em relação à promoção de de-
senvolvimento local.

Para o desenvolvimento deste estudo, 
opta-se pela utilização da denominada metodo-
logia “Qualitativa”. 

Por ser a educação uma área multidisci-
plinar, a pesquisa qualitativa apreende melhor 
os vários sentidos que se fazem presentes neste 
campo. Para Bogdan e Biklen (1991), a pesquisa 
qualitativa apresenta cinco características: a) a 
fonte direta de dados é o ambiente natural e o 
investigador é considerado como o “instrumen-
to” principal; b) a pesquisa é descritiva; c) o 
interesse está voltado mais para o processo do 
que, simplesmente, para resultados ou produ-
tos; d) a análise dos dados se processa de forma 
indutiva e; e) o signifi cado dos dados é de im-
portância vital. Por esses motivos, nos optamos 

pela pesquisa qualitativa para nortear o presen-
te estudo.

Destaca-se a importância da utilização de 
diferentes instrumentos de pesquisa para a co-
leta de dados deste estudo. Assim, os procedi-
mentos metodológicos serão realizados em três 
etapas: a primeira etapa, levantamentos de 
dados teóricos através de revisão bibliográfi ca 
de documentos ofi ciais e literatura de obras e 
autores notadamente afeitos ao tema; a segun-
da etapa, pesquisas de campo, com a aplicação 
de instrumentos metodológicos como entrevis-
tas; a terceira etapa, sistematização dos dados, 
diagnose mais precisa da realidade do PROEJA 
vivenciado no assentamento João Batista II e 
elaboração de textos.

 A Análise Documental se constitui como 
uma fonte poderosa de onde podem ser reti-
radas evidências que fundamentem afi rmações 
e declarações do pesquisador (LUDKE; ANDRÉ, 
1986, p. 38). Ela é importante para esta pesqui-
sa, visto que as Políticas Públicas em Educação, 
e, de modo mais específi co, as referentes à For-
mação de Jovens e Adultos, são veiculadas atra-
vés de documentos normativos, tais como leis, 
decretos, pareceres, portarias, resoluções, di-
retrizes curriculares, entre outros. Além disso, 
serão examinados documentos referentes à ins-
tituição e ao curso pesquisado.

Já a entrevista, segundo Nisbet (1984) ci-
tado por Ropé e Tanguy (1997, p. 17) é muito 
importante, pois “as palavras são testemunhos 
muitas vezes mais bem compreendidos do que 
os documentos comportam múltiplas implica-
ções e estão associadas a escolhas partidárias”. 
Para Bogdan e Biklen (1991, p. 134):

[...] a entrevista é utilizada para recolher da-
dos descritivos na linguagem do próprio sujei-
to, permitindo ao investigador desenvolver in-
tuitivamente uma ideia sobre a maneira como 
os sujeitos interpretam aspectos do mundo.

De acordo com Ludke e André (1986, p. 
34), a vantagem da entrevista sobre outras téc-
nicas é que ela permite a captação imediata e 
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corrente da informação desejada, praticamen-
te com qualquer tipo de informante e sobre os 
mais variados tópicos.

É a partir da entrevista que se pretende 
realçar a possibilidade da memória destacando 
elementos-chaves que se expressam na oralida-
de. Conforme Benjamin (1994, p. 37), o mais 
importante, para o autor que rememora, não é 
o que ele viveu, mas o tecido de sua rememo-
ração. Esse tecido é fi xado conforme Bergson 
(1990) pelo presente. 

Este voltar-se para os fatos do cotidiano, 
que estão bem próximos de nós, assim como a 
atenção para com as pessoas simples, algumas 
relegadas socialmente, como os velhos que o li-
vro, Memória e Sociedade, BOSI (1994) apresen-
ta, nos levam a pensar numa psicologia social 
com inspiração em Benjamin, trabalhando com 
fragmentos, nas franjas do tecido social, valo-
rizando uma percepção da condição dos indiví-
duos e, ao mesmo tempo, visualizando-os num 
quadro mais amplo. A atenção ao que ocorre no 
dia-a-dia sugere, igualmente, que formulemos 
a conclusão na forma de interrogação, que, por 
sinal, está posta logo no início do segundo capí-
tulo, “Tempo de Lembrar”:

 As entrevistas realizadas nesta pesquisa 
serão feitas com os seguintes sujeitos: Velhos 
professores e gestores ligados ao PROEJA no as-
sentamento João Batista II — Castanhal-PA. 

Após a coleta dos dados, decorrentes das 
entrevistas, será fundamental formular uma 
síntese dos dados, tendo em vista os objetivos 
deste estudo. Assim, concluídas a observação e 
a coleta ou o levantamento dos dados, o pri-
meiro passo para a sua sumarização é, além da 
crítica e da seleção dos mesmos, a sua alocação 
em categorias — já que se trata de dados quali-
tativos (COUTINHO; CUNHA, 2004, p. 140).

NO CAMPO PARA O CAMPO

Pensar a educação no campo é pensar um 
Brasil mais igual, mais cidadão. Notadamente, 
na região norte do país é onde ocorrem os maio-

res confl itos envolvendo a posse da terra. Exis-
tem casos emblemáticos como: o massacre de 
Eldorado dos Carajás, onde 19 homens foram 
assassinados na tarde de 17 de abril de 1996. 
Seus algozes foram 155 policiais armados com 
metralhadoras, revólveres e 38 fuzis. Além dos 
trabalhadores mortos, a ação da Polícia Militar 
resultou em 81 pessoas feridas, sendo 69 sem 
terra e 12 policiais militares. 

Como poderiam os oprimidos dar início à 
violência se eles são o resultado de uma violên-
cia? (FREIRE, 1987)

Outro caso foi o assassinato da Irmã Do-
rothy Stang, no município de Anapu-PA, em 
12 de fevereiro de 2005 (QUINTANS, 2008). O 
caso teve forte repercussão e várias vozes se 
levantaram no cenário nacional e internacional 
— autoridades do governo federal, militantes 
dos movimentos sociais, defensores dos direitos 
humanos e muitos outros — para denunciar os 
confl itos pela posse da terra e as violações de 
direitos no Pará. 

Inauguram a violência os que oprimem, os 
que exploram, os que não se reconhecem nos 
outros; não os oprimidos, os explorados, os que 
não são reconhecidos pelos que os oprimem 
como outro (FREIRE,1987).

Dados da Comissão Pastoral da Terra nos 
revelam que em 2004 ocorreram 233 casos de 
violência contra a pessoa, relacionados aos con-
fl itos por terra, decorrentes da concentração 
da propriedade fundiária na região. 

Os confl itos de terra na região da Ama-
zônia resultaram de política elitista e exclu-
dente do Estado durante sucessivas décadas. 
Os confl itos constituem não apenas em uma 
manifestação de autodefesa, mas também em 
uma forma de índios e camponeses lidarem 
com as pressões que se adensaram sobre suas 
terras num determinado período de tempo. Os 
posseiros reivindicavam ao Estado a destinação 
das “terras livres” a projetos de assentamento 
rurais, questionando o modelo favorecido pelas 
políticas estatais responsáveis pela formação 
dos grandes latifúndios.
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Este processo fez como que o estado do 
Pará apresente hoje um dos maiores índices de 
concentração fundiária do Brasil e, por conse-
qüência um quadro de intensos confl itos pela 
posse da terra. 

A Organização Mundial do Trabalho (OIT, 
2003), em relatório recente, mostra o traba-
lho escravo como uma realidade na região nor-
te, em especial, no Pará, onde de tempos em 
tempos o Ministério do Trabalho e as diversas 
polícias tem resgatado trabalhadores, em sua 
maioria jovem. A Organização Internacional do 
Trabalho apresentou o relatório “O Custo da Co-
erção” que detalha os crescentes casos de prá-
ticas criminais e fraudulentas que levam pesso-
as à situação de trabalho forçado e clama por 
um aumento nos esforços mundiais no intuito 
de erradicar essas práticas.

 O relatório estima que o custo da coer-
ção no mundo, em termos do que o trabalhador 
deixa de ganhar, ultrapassa os 20 bilhões de dó-
lares. Isso representa um poderoso argumento 
econômico, tanto quanto um imperativo moral, 
para pressionar os governos para colocarem o 
tema entre suas mais importantes prioridades 
(OIT, 2003). 

No Brasil, há variadas formas e práticas 
de trabalho escravo. O conceito de trabalho 
escravo utilizado pela OIT é o seguinte: toda 
a forma de trabalho escravo é trabalho degra-
dante, mas o recíproco nem sempre é verda-
deiro. O que diferencia um conceito do outro 
é a liberdade. Quando falamos de trabalho 
escravo, falamos de um crime que cerceia 
a liberdade dos trabalhadores. Essa falta de 
liberdade se dá por meio de quatro fatores: 
apreensão de documentos, presença de guar-
das armados e “gatos” de comportamento 
ameaçador, por dívidas ilegalmente impostas 
ou pelas características geográfi cas do local, 
que impedem a fuga.

Aplicar políticas educacionais que possam 
qualifi car o homem do campo, de tal sorte, que 
ele não se veja obrigado a sair de sua terra e te-
nha condições de produzir com qualidade e téc-

nica. Esse é um desafi o posto para o IFPA cam-
pus Castanhal, quando dispõe o PROEJA para o 
assentamento João Batista II.

A Escola Agrotécnica Federal de Casta-
nhal (EAFC), hoje Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) cam-
pus Castanhal, atendendo a uma solicitação 
da comunidade agrícola, que através de um 
diagnóstico sistematizado, detectou o anseio 
dos assentados de fazerem um Curso Técni-
co na área de Agropecuária, tendo como eixo 
transversal: Desenvolvimento Sustentável e 
Empreendedorismo, permeado pela Pedagogia 
de Alternância. 

O principal objetivo do projeto criado 
pela EAFC foi atender parte da sociedade pa-
raense excluída e sem possibilidades de acesso 
à educação. O projeto atende nove assenta-
mentos com jovens e adultos que não conclu-
íram o ensino médio, com idade entre 18 e 50 
anos, o que demonstra a inexistência de sin-
cronismo entre idade-série. Este desnível de 
desempenho escolar deixa clara a incapacida-
de do sistema educacional em manter o aluno 
em sala de aula. Com esta determinação foi 
implantado o Programa de Educação Profi ssio-
nal Técnica de Nível Médio ao Ensino Médio na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
— PROEJA. 

Seguindo o determinado no Decreto nº 
5.840, de 13 de julho de 2006, no Art. 4o,, os 
cursos de educação profi ssional técnica de 
nível médio do PROEJA deverão contar com 
carga horária mínima de duas mil e quatro-
centas horas, assegurando-se cumulativamen-
te. Com este propósito, a Escola Agrotécnica 
Federal de Castanhal, ofertou o curso Técnico 
em Agropecuária, que tem como foco formar 
profi ssionais qualifi cados na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, com habilita-
ção para atuar nos assentamentos João Batista 
II, vislumbrando novas perspectivas de futuro 
para os assentados e reforçando o compromis-
so fi rmado no desenvolvimento do trabalho 
rea lizado pela EAFC. 
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A EDUCAÇÃO DE ADULTO NA PERSPECTIVA 
DO CAMPO

No ano de 1947, instala-se o Serviço de 
Educação de Adultos (SEA), com a Campanha de 
Educação de Adolescentes e Adultos — CEAA, 
que foi até o fi nal da década de 1950. Esta cam-
panha foi dividida em duas etapas: a primeira 
constituía-se de planos de ação extensiva que 
alfabetizaria grande parte da população e a se-
gunda com os planos de ação em profundidade 
que constituía-se da capacitação profi ssional e 
atuação junto à comunidade. A meta não era 
somente alfabetizar, e sim aprofundar o traba-
lho educativo. O CEAA atuou no meio rural e no 
meio urbano, possuindo objetivos diversos, mas 
diretrizes comuns. 

Estas ações propiciaram a criação em 
quase totalidade da unidade da federação, ser-
viços de atendimento educacional para jovens e 
adultos incentivados pela Organização das Na-
ções Unidas Para a Educação (UNESCO), criada 
em 1945, como referida por Haddad (2000): 

Criada em 1945, logo após a 2a Guerra Mun-
dial, a Unesco denuncia ao mundo as profun-
das desigualdades entre os países e alertava 
para o papel que deveria desempenhar a edu-
cação, em especial a educação de adultos, no 
processo de desenvolvimento das nações ca-
tegorizadas como ‘atrasadas’ (HADDAD, 2000, 
p. 111).

O então Ministério da Educação e Cultura 
organizou outras duas campanhas: em 1952 — 
Campanha Nacional de Educação Rural — e em 
1958 — Campanha Nacional de Erradicação do 
analfabetismo, sendo incentivada pela UNESCO 
(BEISIEGEL, 1974, p. 84).

No período compreendido entre 1959 e 
1964, foram tomadas diversas medidas como 
a criação o Movimento de Educação de Base 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
— CNBB (1961); o Movimento de Cultura Popu-
lar do Recife (1961); os Centros Populares de 
Cultura, vinculados à UNE; a Campanha de Pé 

no Chão Também se Aprende, da Secretaria Mu-
nicipal de Educação de Natal; o Movimento de 
Cultura Popular do Recife; e o Programa Nacio-
nal de Alfabetização do Ministério da Educação 
e Cultura destacando-se neste momento a área 
da educação de jovens e adultos, que envolve-
ram novamente, governos estaduais e munici-
pais e setores da sociedade civil. 

Após 1964, com a implantação do Regime 
Militar, as ideias de Paulo Freire foram substi-
tuídas pelo Governo Federal com a inserção do 
Movimento Brasileiro de Alfabetização — Mobral 
(1967) e do Ensino Supletivo (1971), paralela-
mente, a sociedade civil também desenvolveu 
projetos com o objetivo de alfabetizar e lutar 
contra o processo de exclusão vigente que se 
prolongou até 1985. 

Considerando estas mudanças comporta-
mentais a Ditadura Militar chega ao seu fi nal 
com estatísticas elevadas de analfabetismo e 
sem de políticas públicas de educação de jo-
vens e adultos, conforme afi rma Haddad (2000, 
p. 127) Historicamente, o poder público brasi-
leiro nunca assumiu integralmente a responsa-
bilidade pela oferta de escolarização de jovens 
e adultos, que sempre foi compartilhada com 
organizações da sociedade civil.

Em 1990, inicia-se o período que pode ser 
considerado o de maior avanço nas conquistas 
da política educacional brasileira, a presença 
internacional é sentida principalmente no ce-
nário organizacionais e pedagógicos que foram 
deliberados em eventos, assessorias técnicas e 
produção documental, sendo o primeiro grande 
evento foi a “Conferência Mundial sobre Edu-
cação para Todos” realizada em Jomtien, Tai-
lândia, de 5 a 9 de março de 1990, iniciando-se 
assim um projeto de educação em nível mun-
dial que tinha como eixo principal a ideia da 
“satisfação das necessidades básicas de apren-
dizagem”, onde Cada pessoa — criança, jovem 
ou adulto — deverá estar em condições de apro-
veitar as oportunidades educacionais ofereci-
das para satisfazer suas necessidades básicas 
de aprendizagem (WCEA, 1990, p. 157). 
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O Brasil participou deste evento e apa-
receu como uma dos piores índices de analfa-
betismo sendo na ocasião instigado a realizar 
ações para efetivamente colocar em prática 
ações que fi zessem acontecer e impulsionar as 
políticas educacionais envolvendo vários atores 
como família, comunidade, meios de comuni-
cação, que seriam monitorados pela UNESCO. 

O momento político do Brasil era confl itu-
oso, pois o Governo de Fernando Collor de Melo, 
depois de um processo pontuado por varias ma-
nifestações populares, sofreu impeachment e 
no Governo de Itamar Franco o Plano Decenal 
da Educação Para Todos, em 1993, também não 
deu certo.

Este processo de regularização da oferta 
do ensino no plano legal o Ministerio da Edu-
cação conseguiu aprovar a Lei de Diretrizes e 
Bases para a Educação — LDB em 1986 e ainda 
aprovou no Congresso Nacional a Emenda Cons-
titucional de 1988 que implantou o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e de 
Valorização do Magistério — Fundef e elaborou 
legislações complementares para os diversos ní-
veis de ensino.

Em 2003, já no governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, o Ministério da Educação 
divulgou que a alfabetização de adultos seria 
uma prioridade da nova administração através 
do Programa Brasil Alfabetizado. Nesse mesmo 
ano, o Governo Lula elabora o Plano Plurianual 
que objetiva programar uma política que seja 
capaz de priorizar a reforma agrária como um 
instrumento indispensável de inclusão social, o 
Ministério da Educação instituiu um Grupo Per-
manente de Trabalho para tratar exclusivamen-
te da educação do campo, cuja missão é reunir 
os movimentos sociais e as instâncias ofi ciais 
com o objetivo de discutir e defi nir as políti-
cas que atendam às necessidades educacionais 
e seja um instrumento para o desenvolvimento 
sustentável do Brasil do campo. 

A qualidade da educação do campo é in-
fl uenciada pela ausência de capital sociocultu-
ral e a qualidade da oferta, o que propicia o 

aumento do abandono e a evasão escolar, e que 
naturalmente leva a um índice elevado de anal-
fabetismo. A oferta de um ensino de qualida-
de é uma ação prioritária para o resgate social 
dessa população, mesmo que isoladamente não 
resolva os problemas do campo. No entanto, 
mostra-se ser um caminho para a inclusão so-
cial e do desenvolvimento sustentável.

 
O PROEJA NO CAMPO

As propostas relativas à integração da 
Educação Profi ssional Técnica à Educação de 
Jovens e Adultos, tiveram início a partir do mo-
mento em que foram removidos os “obstácu-
los” legais, que impediam, na gestão de FHC, 
a expansão da Rede Federal de Educação Pro-
fi ssional e Tecnológica. Superado o período de 
“estagnação” e de deteriorização da educação 
profi ssional, o atual Governo resgatou a arti-
culação da educação profi ssional com o ensino 
médio. Além disso, o Governo Lula, através do 
Ministério da Educação, sob a coordenação da 
Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnoló-
gica (SETEC), implementou uma audaciosa po-
lítica de expansão da Rede Federal de Ensino 
Profi ssional e Tecnológica.

De acordo com as metas estabelecidas, o 
PROEJA busca resgatar e reinserir, no sistema 
escolar regular brasileiro, jovens e adultos que 
se encontram afastados do mesmo, devido aos 
problemas internos e externos à escola, através 
do acesso à educação geral e, mais especifi ca-
mente, ao ensino profi ssional na perspectiva de 
uma formação integral. (BRASIL, Documento 
Base — PROEJA, 2007)

Na história de nosso país, a educação 
sempre esteve nas mãos da classe dominante. 
Mais do que ninguém, é a classe dominante que 
sabe da importância que o processo de educa-
ção, bem como a apropriação dos conhecimen-
tos historicamente acumulados e a construção 
de novos saberes, tem para manter-se no poder.

No campo, a situação de dominação é ain-
da mais visível. Na cidade, devido à necessida-
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de que a burguesia tinha de preparar as pessoas 
para as indústrias, criou-se a cultura de que se 
precisava freqüentar a escola, ao menos para 
conseguir emprego.

O mais brutal resultado dessas transformações 
é a expansão, sem precedentes na era moder-
na, do desemprego estrutural, que atinge o 
mundo em escala global. Pode-se dizer que 
há uma processualidade contraditória que, de 
um lado, reduz o operariado industrial e fa-
bril; de outro, aumenta o subproletariado, o 
trabalho precário e o assalariamento no setor 
de serviços. Incorpora o trabalho feminino e 
exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, 
portanto, um processo de maior heterogenei-
zação, fragmentação e complexifi cação da 
classe trabalhadora (ANTUNES, 2003).

Diferente do campo, onde a mutilação 
foi mais cruel, criando-se a cultura de que o 
trabalhador do campo, para executar o traba-
lho na roça, pegar na enxada, não precisava 
de estudo. Apenas quando o morador das áreas 
rurais tinha a intenção de sair do campo para 
a cidade é que surgia a exigência da escola-
ridade, o que reforçava o estereótipo de que 
a cidade é um lugar mais desenvolvido. (VAR-
GAS, 2004).

A Articulação por uma Educação do Campo 
nasce como resultado de uma caminhada que se 
iniciou em julho de 1997, quando o Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra — MST 
realiza o I Encontro Nacional de Educadores e 
Educadoras da Reforma Agrária (I ENERA), em 
parceria com organizações como o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância — UNICEF, a Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura — UNESCO, a Confedera-
ção Nacional dos Bispos do Brasil — CNBB e a 
Universidade de Brasília — UnB. Neste encon-
tro, lançou-se o desafi o de as entidades parcei-
ras desenvolverem algo mais amplo, que desse 
conta do contexto do campo, em geral, e de 
todos os seus sujeitos.

Dagnino (2004) aponta que as redefi nições 
neoliberais de cidadania descansam sobre um 

conjunto de procedimentos, uns buscam a tra-
dicional concepção liberal de cidadania, outros 
são inovadores e contemplam novos elementos 
das confi gurações políticas e sociais da contem-
poraneidade (DAGNINO, 2004) 

Para a autora, é na arena onde foram con-
centrados grandes esforços para se ter políticas 
sociais com respeito à pobreza e à desigualda-
de, que fi ca mais evidente o avanço das versões 
neo-liberais de cidadania. Os alvos dessas po-
líticas não são vistos como cidadãos, com di-
reitos a ter direitos, mais como seres humanos 
“carentes”, a serem atendidos pela caridade, 
pública ou privada (idem)

Scherer-Warren (1999) assevera que: mo-
vimento social é a síntese de múltiplas práti-
cas, produto de articulações de sujeitos e as-
sociações civis. [...] O movimento social é um 
conjunto mais abrangente de práticas sócio-
-políticas culturais que visam a realização de 
um projeto de mudança (social, sistêmica ou 
civilizatória). 

 A história da questão agrária no Brasil 
revela, na atualidade, que o MST é a face mo-
derna do Brasil, a parte deste país que está 
em luta. 

Entretanto, mesmo nos movimentos so-
ciais bem estruturados como é o movimento 
dos trabalhadores do campo, esta tomada de 
consciência não é tarefa fácil. Freire (1987) na 
Pedagogia do Oprimido debruça-se sobre essa 
difi culdade. Para o autor: 

[...] os oprimidos que introjetam a ‘sombra’ 
dos opressores e seguem suas pautas, temem 
a liberdade, na medida em que esta implican-
do na expulsão desta sombra exigirá deles que 
preenchessem o vazio deixado pela expulsão 
com outro conteúdo — o da autonomia.

O ASSENTAMENTO JOÃO BATISTA II.

Os confl itos fundiários na história recen-
te do Norte do Brasil, foram responsáveis por 
grande parte das ocupações das terras, fosse 
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através da grilagem e da violência, fosse atra-
vés dos assentamentos promovidos pelo Gover-
no Federal.

Destaca-se que o assentamento ocorre 
com a conquista legal da terra, onde os assen-
tados tornam-se donos e passam a organizar ali 
suas vidas, construindo casas, escolas, prepa-
rando a terra para a lavoura e outras atividades 
próprias de trabalhadores campesinos.

No Estado do Pará, o Movimento está or-
ganizado em quatro regionais. Os três maiores 
são: Carajás, Araguaia e Eldorado, no Sul do 
Pará. A quarta regional, com sede em Belém do 
Pará, formada por quatro assentamentos, den-
tre os quais está o assentamento João Batista II 
(Castanhal-PA) — Local de nossa pesquisa — fun-
dado em 15 de novembro de 1998, quando cer-
ca de 850 famílias acamparam no lugar. Depois 
de muita luta, em 2000, a área foi desapropria-
da para reforma agrária e os moradores foram 
assentados no local, onde antes existia apenas 
uma fazenda abandonada. 

Segundo Mendonça (2004), O projeto de 
assentamento João Batista está localizado no 
município de Castanhal, estado do Pará, no lo-
cal onde antes era a fazenda Tanari. Com uma 
área de 1.761,76 ha e capacidade para assen-
tar 157 famílias, o imóvel foi desapropriado 
em 30.05.2000 e a imissão de posse pelo Incra 
ocorreu em 24.11 do mesmo ano, após uma 
série de ocupações e manifestações. A princi-
pal via de acesso é a rodovia BR-316, distante 
12km de Castanhal, completando o percur-
so com mais 8km de estrada de terra até a 
 entrada do assentamento1. 

A escolha do assentamento deveu-se ao 
fato de agregar docentes, discentes e gestores 
que integram cursos realizados no âmbito do 
PROEJA, além de ser legalmente estruturado, 
subentende-se o direito a terra, benefícios à 
comunidade, entre eles: luz elétricas, constru-

ção de casas, posto médico, linha de ônibus, 
rádio comunitária.

Mendonça (2004), detalha a forma de or-
ganização da economia do Assentamento, orga-
nizando historicamente em várias etapas:

• Segundo o PDA assentamento João Ba-
tista, em sua fase inicial, quando os 
assentados ainda não haviam discutido 
a distribuição das áreas dos núcleos de 
produção, foi permitida a implantação 
das roças aleatoriamente, como forma 
de garantir a sobrevivência das famí-
lias. As roças implantadas eram peque-
nas ( 0,3 a 0,6 ha), em decorrência da 
pouca mão-de-obra disponível nas fa-
mílias e da cobertura vegetal predomi-
nante no assentamento, o pasto, que 
difi culta o preparo da área pois requer 
mais esforço e mais recurso. Segundo o 
PDA, em 1998 as famílias implantaram 
os quintais, estabelecendo trocas entre 
si para a diversifi cação das espécies. 
Em 1999, com as áreas já defi nidas de 
20 x 30 m, as famílias continuaram os 
plantios de espécies medicinais, orna-
mentais e frutíferas, e introduziram 
a criação de pequenos animais como 
aves e suínos.

Até a desapropriação da área, as famílias 
desenvolviam a agricultura de subsistência do 
grupo, tendendo, gradativamente, à uma forma 
de organização da produção, mais complexa: 

• No ano de 2000 os assentados do PA 
João Batista optaram pela organização 
em núcleos de produção, inicialmente 
organizados em 13 grupos de famílias 
divididos em 24 núcleos de produção, 
atualmente são dezenove os núcleos, 
com cinco a dez famílias cada. Os nú-
cleos aglutinavam as famílias por afi -
nidades e tinham linhas de produção 
específi cas como bovinocultura, avi-

1 Ver Mendonça, Yuri Vidal Santiago de. Assentamento 
rural: da propriedade privada à produção coletiva: o caso 
dos Pa’s Cupiúba e João Batista II, 2004 — Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.
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cultura, suinocultura e cultivos pere-
nes (açaí, pimenta-do-reino, coco e 
cupuaçu), sendo que estes sistemas 
eram trabalhados de forma coletiva 
em todos os núcleos e de acordo com 
a afi nidade de cada agricultor. Segundo 
o PDA a avicultura foi inicialmente de-
senvolvida por um núcleo, a partir de 
um plantel de duzentos pintos caipiras 
com o objetivo inicial de consumo.

 Embora as famílias procurassem organi-
zar-se de forma coletiva, as condições econô-
micas, entre elas, não se desenvolveram de for-
ma igualitária, podendo ser observadas algumas 
famílias, ainda hoje, com condições fi nanceiras 
diferenciadas. Contudo, procurou-se fazer uma 
organização que pudesse benefi ciar coletiva-
mente todas as famiias:

• Outra atividade importante identifi -
cada no assentamento é a criação de 
suínos, adquiridos com recursos do fo-
mento, onde cada família contribuiu 
com uma parte do dinheiro para com-
pra dos animais, da mesma forma que 
foi feita com o gado. Até 2001 existiam 
dois núcleos de família desenvolvendo 
a criação de porcos com o objetivo de 
comercialização e dos 19 núcleos exis-
tentes, quinze possuíam gado que ain-
da era criado de forma conjunta pelos 
diversos núcleos.

• Atualmente as famílias optaram pela 
diversifi cação na produção entre os nú-
cleos, assim todos os núcleos se dedi-
cam às mesmas produções, da agricul-
tura à criação de animais, pois assim, 
segundo os assentados, é mais fácil 
para comercializar a produção, através 
da reunião dos produtos de todos os 
núcleos.

• Como os agricultores optaram pelo sis-
tema coletivo de exploração da terra, 
a principal alternativa para as famílias 

descapitalizadas implantarem seus sis-
temas de produção é a troca de dias e 
o mutirão, onde o sistema de trabalho 
é feito de forma coletiva entre os com-
ponentes do mesmo núcleo.

Atualmente o assentamento João Batista 
II, projeto de assentamento do INCRA, é consi-
derado o mais populoso das quatro regionais do 
Estado do Pará. Fica localizado na BR 316, Km 
81, Colônia Bacuri — Castanhal-PA. No local ha-
bitam mais de 140 famílias que praticam a agri-
cultura familiar. As famílias assentadas retiram 
seu sustento e abastecem o mercado interno de 
Castanhal e de outros municípios (SEGOV, 2008).

CONCLUSÃO

Para encerrar esse momento, observamos 
que a Educação no Campo atualmente, tem re-
cebido melhor atenção, principalmente no que 
diz respeito ao fi nanciamento e infraestrtura. 
Vários municípios que até certo tempo não dis-
punha de professores qualifi cados, foram con-
templados com cursos de formação de professo-
res, com isso dando certa qualidade ao processo 
ensino-aprendizagem no campo.

Até o termino de nossa pesquisa, faremos 
levantamento detalhado sobre as condições do 
ensino no Assentamento, atualizando a leitura 
que Mendonça (2004) faz, na qual “a educação 
básica no PA funciona em um barracão de ma-
deira, herança dos últimos proprietários da fa-
zenda. Nos turnos da manhã e tarde, a escola 
atende o ensino fundamental e à noite funciona 
a educação de jovens e adultos”. 

Certamente que a estrutura escolar do 
Assentamento (PA) está diferente de 2004, as-
sim como as realidades das famílias. Contudo, 
nosso objetivo é melhorar a aquisição dos dados 
para uma composição mais próxima da realida-
de do assentamento. 
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RESUMO
O escopo do presente estudo é examinar o conceito de história e memória no pensamento de 
Friedrich Nietzsche* e sua aproximação com o poeta Giacomo Taldegardo Francesco Leopardi**. 
Mostraremos que a crítica ao sentido (fi nalidade) da história proposta pelo Filósofo alemão já 
se encontra esboçada na poesia e prosa de Giacomo Leopardi.
Palavras-chaves: História, memória e esquecimento.

ABSTRACT
The present study examines the concept of history and memory in the work of Friedrich 
Nietzsche and his approximation with the poet Giacomo Taldegardo Francesco Leopardi. 
We will show that the critics to the meaning (goal) of the history proposed by the German 
philosopher is already found in the poetry and prose of Giacomo Leopardi
Key-words: History, memory and forgetness.

* Friedrich Wilhelm Nietzsche nasceu em 15 de outubro de 1844 na cidade de Röcken, próxima a Leipzig. 
Aluno-modelo, era chamado pelos colegas de escola de “pequeno pastor”. Morre em 1900, na cidade de 
Weimar.
** Nasceu em Recanati, em 29 de junho de 1798, no então Estado Pontifício das Marcas. Filho do Conde 
Monaldo Leopardi e da Marquesa Adelaide Antici. Morre em 14 de junho de 1837, com 39 anos, vitimado 
por um ataque de asma e hidropsia cardíaca , numa casa em Vila Ferrigni. Ao seu lado, encontrava-se o seu 
amigo Ranieri. Foi sepultado na Igreja de São Vital, em Fuorigrotta. Em sua lápide, encontra-se a inscrição 
feita pelo seu amigo Pietro Giordani: Ao Conde Giacomo Leopardi de Recanati/ fi lólogo admirado fora da 
Itália/ escritor de fi losofi a e de poesia altíssimo/ a comparar-se apenas com os gregos/ o qual cessou aos 
XXXIX anos de vida/ em virtude de contínuas doenças terríveis/ fez antônio Ranieri/ durante sete anos 
até a extrema hora/ ao amigo adorado. MDCCCXXXVII). Deixou-nos os versos em número de 41, 4.526 
páginas do diário que se intitulou Zibaldone. Inúmeras cartas, além dos textos satíricos contidos nos 
Opúsculos morais, dentre outros.
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INTRODUÇÃO

Poesia e fi losofi a fundem-se em campos 
extremamente aproximados. Leopardi e Nietzs-
che, cada qual a sua maneira, encontram essa 
aproximação. Analisá-los é um risco e, nesse 
caso, as possibilidades são inúmeras frente à 
beleza estilística de dois fi lólogos, que se mo-
vem em torno de um complexo campo eivado 
pelos dilemas da vida humana. Pela poesia, Le-
opardi alça vôos imponderáveis e intempesti-
vos. Sacode nas vielas da história os arcabouços 
de temporalidade removidos pelas lembranças , 
e encontra no dor o mais poderoso elemento da 
mnemônica. Seguindo a mesma trilha não traça-
da teleologicamente, pois continua difusa, ar-
riscada e caótica nas rachaduras apalpadas pelo 
gênio de Leopardi, Nietzsche radicaliza contra 
a verdade e os elementos axiológicos que impe-
dem as paixões humanas. Encontra na dor um 
elemento propulsor da lembrança. Consoante 
as suas afi rmações na Genealogia da moral, 
“nunca nada se passou sem sangue, martírio, 
sacrifício, quando o homem achou necessário se 
fazer uma memória”.1 

É provavelmente uma genealogia da ge-
nealogia de Nietzsche. A pesquisa da origem 
pode ser encontrada em Nietzsche ou Nietzsche 
bebe nas águas leopardianas? O Eterno retorno 
gestado na alternância do nascimento e pere-
cimento não estaria, pelo menos em germe, no 
pensamento de Leopardi? Inicialmente, mostra-
remos a aproximação de Nietzsche com o poeta 
de Recanati em relação aos aspectos mais ge-
rais do pensamento de Nietzsche; em seguida, 
analisaremos a aproximação dos dois fi lólogos 
em relação à ideia de progresso e felicidade; 
na seqüência do texto, examinaremos a críti-
ca , teleologia e o conceito de genealogia em 
Nietzsche e, fi nalmente, procuraremos enten-
der a importância da lembrança, esquecimento 
e dor para o Filósofo alemão e para o Poeta de 
Recanati.

NIETZSCHE E LEOPARDI: UMA PRIMEIRA 
APROXIMAÇÃO 

Refl etir sobre o sentido da história no 
pensamento do Poeta de Recanati é embriagar-
-se pelo encanto do fi lólogo e a erudição de um 
gênio que se estorva nos limiares da fi losofi a 
moderna e nos rituais lúgubres da solidão. É 
pela poesia e pela prosa leopardiana que reen-
contramos os segredos e a vitalidade de mui-
tos conceitos nietzscheanos. É no mistério e na 
força viva de seus versos que as tragédias mo-
dernas são relançadas e coabitam nos diversos 
sentidos de um tempo marcado pela força da 
crítica, só comparada à tragédia2 nietzsceana 
de Assim falou Zaratustra. 

É nesse intempestivo poeta do mundo mo-
derno que o sentido da história, a felicidade, a 
verdade e o prazer são revisitados e a demons-
tração da infelicidade e o diálogo com a morte 
não poupam sequer os deuses, como acontece a 
Quíron que, entediado com a vida, pede licença 
a Júpiter e morre.

Se Nietzsche é o pensador que mais radi-
caliza contra a verdade3, Leopardi prepara-lhe 
as bases. Consoante as afi rmações de Nietzs-
che4 no Crepúsculo dos ídolos ou a fi losofi a a 
golpes de martelo, “o mundo verdade; uma 
ideia que não serve mais para nada, não obriga 
a nada; uma ideia que se tornou inútil e su-
pérfl ua; por conseguinte, uma ideia refutada: 
suprimamo-la”.

Leopardi5 (1996b, 354), no Diálogo de Tor-
quato Tasso e seu Gênio Familiar, dos Opúscu-
los morais, diante da afi rmação de Tasso sobre 
o sonho, o Gênio pergunta: “O que é a verda-
de?” Tasso afi rma: “Pilatos não soube mais do 
que eu”. E o próprio Gênio responde: “Bem, 
responderei por ti. Sabe que da verdade ao so-

1 Nietzsche, 1983a, p. 304.

2 Machado (1997) procura relacionar o projeto de Assim 
falou Zaratustra com o Nascimento da tragédia de 1871, 
primeira obra de Nietzsche.
3 Conferir sobre o assunto o livro de Machado (1999) e um 
artigo anterior de Vasconcelos ( 1998).
4 Nietzsche, 1976, p. 32.
5 Leopardi 1996b, 354.
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nho não vai grande diferença senão que este, às 
vezes, é muito mais bonito e doce do que ela, 
que jamais o será”. 

Leopardi encontra na dor o mais podero-
so caminho e a mais nobre saída para o tédio. 
Enquanto o homem sofre, não se entedia pelos 
desprazeres do mundo, um mundo que caminha 
para o nada, que lança os seus fi lhos à solidão 
e ao desterro. É um constante exílio de repo-
sições tênues rescritas no passar de um tempo 
que sucumbe nas tempestades. Conforme de-
monstra Leopardi no Cântico do galo silvestre/ 
Opúsculos morais.6 

Cada parte do universo apressa-se, infatiga-
velmente, para a morte com solicitude e ce-
leridade admiráveis. Apenas o próprio plane-
ta parece imune à decadência e ao declínio. 
Contudo, se no outono e no inverno mostra-se 
quase enfermo e velho, não menos na nova 
estação, rejuvenesce sempre. Mas como os 
mortais no primeiro momento de cada dia 
readquirem uma parte da juventude, assim 
envelhecem todos os dias e fi nalmente se ex-
tinguem; igualmente o universo no princípio 
de cada ano renasce e nem por isso deixa de 
continuamente envelhecer. Tempo virá em 
que ele e a própria natureza se apagarão. 
Assim como de grandes reinos e impérios hu-
manos com seus movimentos maravilhosos, 
famosíssimos em outros tempos, nada resta 
hoje, de indício ou fama, do mundo inteiro, 
dos acontecimentos infi nitos e das calamida-
des das coisas criadas, não restará um vestí-
gio sequer.

Ao que parece, a teoria do eterno retor-
no encontra uma possível sustentação no Canto 
do galo silvestre, publicado com outros escritos 
satíricos nos Opúsculos morais, em 1827. Temos 

conhecimento de que Nietzsche, durante o ve-
rão de 1881, na pequena aldeia de Silvaplana, 
durante um passeio, teve a intuição de o Eterno 
retorno, que foi redigido logo depois em que 
afi rma que o mundo passa pela alternância da 
criação e destruição, de alegria e de sofrimento 
de nascimento e perecimento.

Nietzsche7 cita Leopardi de uma maneira 
especial, o que raramente faz com outros pen-
sadores. Nas considerações extemporâneas II — 
Da utilidade e desvantagem da história para a 
vida, mostra que o pensador 

supra-histórico ilumina a história dos povos e 
dos indivíduos de dentro para fora [...] pois 
como, na infi nita profusão dos acontecimen-
tos, não chegaria ele à saciedade, à satura-
ção, e mesmo ao nojo! De tal modo que o mais 
temerário acabará, talvez, a ponto de dizer, 
como Giacomo Leopardi, a seu coração.

Cita então um poema de Leopardi8 e, em-
bora não se refi ra ao título do poema, trata-se 
do A Si mesmo, escrito em 18339, em Nápoles, 
com 35 anos, quatro antes de morrer, sofrendo 
de uma enfermidade que já o torturava por 50 
dias. O trecho do poema citado por Nietzsche é 
o seguinte: “Nada vive que fosse digno/ De tuas 
emoções, e a Terra não merece um só suspiro./ 
Dor e tédio é nosso ser e o mundo é lodo — nada 

6 Leopardi, 1996c, p. 418. Em 1820 tem a ideia de escrever 
algumas composições satíricas que, posteriormente, 
seriam denominadas Opúsculos morais. Esse conjunto de 
textos é publicado em junho de 1827 pelo editor Stella. 
Entre junho e outubro inicia a compilação do índice do 
Zibaldone , que fora acrescido de novas correções como: 
Maquiavelismo e Sociedade, Aniversário, Amizade, 
Caráter, Educação, Egoísmo, Galateu moral, Juventude, 
Mundo, Simplicidade e Velhice.

7 Nietzsche, 1983c, p. 59.
8 Leopardi, 1996d, p. 972.
9 Encontrava-se em Nápoles em companhia de Antônio 
Ranieri e sua irmã. Tentava suportar uma dolorosa doença 
que o torturava por mais de cinqüenta dias. Encontrava 
em Nápoles algum alento, pois o clima era considerado 
aprazível pelo poeta. A tradução de Júlia Cortines é a 
seguinte: vais repousar p’ra sempre, ó meu cansado/ 
E triste coração./ Supus eterna, e, no entretanto, é 
morta/ Minha extrema ilusão./ É morta. Sinto bem/ 
Que não só de quimeras a esperança/ Está, dentro de 
nós, extinta, como/ O desejo também,/ Repousa para 
sempre. Palpitaste/ Bastante. Nada vale/ O teu afã , 
nem de suspiro é digna/ A terra. Nela o mal/ Impera, 
e não tem fi m./ É tédio apenas a amargura da vida,/ E 
o mundo em que vivemos, lodo apenas, Acalma-te, por 
fi m./ À nossa raça miserando o fado/ Um Dom único fez: 
O dom da morte. Desespera agora/ pela última vez. / 
Contigo envolve num igual desprezo a natureza toda, E a 
lei oculta e bárbara que rege / A miséria comum. (Versos. 
Rio de Janeiro: Typographia Leuzinger, 1894).
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mais./ Aquieta-te”10 (LEOPARDI apud NIETZS-
CHE, 1983c, 59). 

Nietzsche fora convidado , através de uma 
carta do escritor e pianista Hans von Bülow, de 
1874, a traduzir a obra de Leopardi, ou nas 
palavras de Bülow, traduzir a prosa do grande 
irmão romântico de Artur Schopenhauer. Dizia-
-lhe precisar de um pensador que lhe fosse pró-
ximo e afi m (BÜLOW apud LUCCHESI, 1996, p. 
19). Nietzsche, apesar da admiração pelo Poeta 
italiano, segundo Lucchesi (1996, p. 20), decli-
na do convite, por não dominar de todo a língua 
italiana. Conhecia-o em tradução e sentia-lhe o 
peso da existência. 

A aproximação entre Nietzsche e Leopardi 
é imensa. É, contudo, em relação a crítica da 
história, que encontraremos essa aproximação 
de forma mais contundente.

O PROGRESSO E A FELICIDADE: CRÊS 
QUE, DE FATO, A ESPÉCIE HUMANA VAI 
MELHORANDO A CADA DIA?

O gênero humano, segundo Leopardi afi r-
ma no Diálogo de Tristão e um amigo11, “acre-
dita sempre, não na verdade, mas naquilo que 
é ou parece ser mais verdadeiro aos seus pro-
pósitos”. A busca da felicidade passa então a 
integrar essa ânsia de sentido na história. É pois 
nesse referido diálogo que o amigo pergunta de 
forma irônica: “Crês, então, na perfectibilida-
de indefi nida do homem?”12 E Tristão responde: 
“Sem dúvida”. O Amigo Indaga: “Crês que, de 
fato, a espécie humana vai melhorando a cada 
dia?”13. Ou ainda, pergunta o Amigo: “Como 
conseqüência, acreditas que este século seja 
superior a todos os passados?”14. E fi nalmente, 
Tristão parece despertar quando afi rma:

...digo-lhe francamente que não me submeto 
à minha infelicidade, não baixo a cabeça ao 

destino e nem faço acordos com ele, como to-
dos os outros homens; ouso desejar a morte e 
almejá-la acima de qualquer coisa com tanto 
ardor e tanta sinceridade como creio fi rme-
mente que ela é apenas para pouquíssimos 
homens no mundo.15 

Nesse caso, a história deverá ser pensada 
como alternância de dor e felicidade. A ideia de 
progresso associa-se à ideia de felicidade que 
passa a ser denunciada pelo poeta Leopardi. É 
no Zibaldoni, contudo, que Leopardi16 apresen-
ta mais substancialmente a crítica da história e 
da felicidade. Inicialmente temos a crítica da 
eternidade;

A hipótese da eternidade da matéria não se-
ria objeção e esses pensamentos. A eternida-
de, o tempo, coisas que foram tão discutidas 
pelos antigos, não são, conforme observaram 
os metafísicos modernos, nada mais do que o 
espaço, do que a expressão de alguma ideia 
nossa, relativa ao modo de ser das coisas, e 
não coisas ou seres, como pareciam conside-
rar os antigos.17

Segue-se a essa crítica a desconstrução da 
felicidade associada à história.

Em muitas outras coisas, o desenvolvimento, 
o progresso, a história do gênero humano as-
semelham-se à do indivíduo, como uma fi gura 
que, ampliada representasse a mesma em me-
nor tamanho, mas entre outras coisas, a se-
guinte. Quando os homens desfrutavam algu-
ma felicidade ou uma infelicidade menor que 
a presente, quando perdendo a vida perdiam 
algo, arriscavam com maior desprendimento.18 

É esse ponto-chave da crítica da história 
que, a partir da ideia do risco, aproxima Leo-
pardi e Nietzsche. Essa ideia encontra na pos-
sibilidade do acaso a contraposição ao reino 
dos fi ns e da vontade. Nietzsche19, no Aurora, 

10 Leopardi apud Nietzsche, 1983c, 59. 
11 Leopardi, 1996a, p.450.
12 Leopardi, 1996a, p.451.
13 Leopardi, 1996 a, p. 452.
14 Leopardi, 1996a , p. 453

15 Leopardi, 1996a, p. 455.
16 Leopardi, 1996e, p.593.
17 Leopardi, 1996e, p.593.
18 Leopardi, 1996e, p. 594.
19 Nietzsche, 1983f, p. 89
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mostra que o acaso é desprovido de sentido. E 
Foucault20, ao analisar a história em Nietzsche 
no texto Nietzsche, a genealogia e a história, 
publicado no Brasil na Microfísica do poder, 
mostra-nos que é preciso

Compreender este acaso não como um simples 
sorteio, mas como o risco sempre renovado da 
vontade de potência que a todo surgimento 
do acaso opõe, para controlá-lo, o risco de 
um acaso ainda maior. De modo que o mundo, 
tal qual nós o conhecemos não é essa fi gura 
simples onde todos os acontecimentos se apa-
garam para que se mostrem, pouco a pouco, 
as características essenciais, o sentido fi nal, 
o valor primeiro e último; é ao contrário uma 
miríade de acontecimento21. 

GENEALOGIA OU TELEOLOGIA?

Buscando os dissabores do tempo é que 
se encontra, nas entranhas das tempestades, os 
signifi cados múltiplos e, ao mesmo tempo, as 
diversas utilidades de uma determinada coisa, 
gênero ou ideal de verdade. O instituído axioló-
gico vivido na história emana de acasos, vielas e 
descaminhos de uma rota não traçada e de um 
sentido sem sentido. Todas as utilidades, con-
forme Nietzsche22 demonstra na Genealogia da 
moral, “são apenas sinais de que uma vontade 
de potência se tornou senhora de algo menos 
poderoso e, a partir de si, imprimiu-lhe o senti-
do de uma função”.

É, então, que a história inteira de uma 
determinada coisa ou de um órgão pode ser 
simplesmente uma “continuada série de signos 
de sempre novas interpretações e ajustamen-
tos”23. A história passa, então, a seguir cami-
nhos já traçados pelo desenvolvimento de um a 
priori pleonasmicamente teleológico. 

Faz-se então necessário desconstruir o 
dito, revisitar os lugares e os signos da histó-

ria; por mais sagrados e onipotentes que pare-
çam, por mais justos e nobres que os concei-
tos se apresentem, o seu sentido foi imprimido 
em postulados rígidos fi xados nas gôndolas que 
transportam conceitos eternos. A genealogia 
aparece como necessidade de reparação de um 
dano que fora causado à história com a rigidez 
de uma mão de ferro.

A genealogia segue o múltiplo e o diverso. 
Encanta-se com os segredos. Caminha passo a 
passo nas pegadas meticulosas e nas vielas mais 
estreitas. Rescreve os códigos de honra, reabilita 
o anti-herói. Apraz-se no desdém do nada. Ajun-
ta os pedaços do tempo. Devolve os lamentos e 
os prantos funestos de ritos e símbolos. Galopa 
nos sinais já quase apagados pelo tempo, pois o 
tempo não é dado, é reinventado. Conforme re-
lata Nietzsche no Humano demasiado humano), 
“tudo veio a ser; não há fatos eternos: assim 
como não há verdades absolutas”24.

Nesse caso, a crítica ao sentido da histó-
ria justifi ca-se contra toda e qualquer desdo-
bramento do “espírito absoluto” e Nietzsche25 
nas considerações extemporâneas II — Da uti-
lidade e desvantagem da história para a vida, 
chega a ironizar com o divino hegeliano, quan-
do afi rma que 

...essa história entendida hegelianamente foi 
chamada com escárnio e perambulação de 
Deus sobre a terra, Deus este que entretan-
to, por seu lado, só é feito pela história. Esse 
Deus porém tornou-se, no interior da caixa 
craniana de Hegel, transparente e inteligível 
para si mesmo e já galgou os degraus dialéti-
cos do seu vir-a-ser, até chegar a essa auto-
-revelação.26 

É que, para Nietzsche27 “está mais do que 
no tempo de avançar contra os descaminhos do 
sentido da história, contra o desmedido gosto 
pelo processo”. Todavia, essa crítica encontra 
a complementação no método fi lológico, con-

20 Foucault, 1986, p. 28.
21 Foucault, 1986, p. 28.
22 Nietzsche, 1983a, p. 308.
23 Nietzsche, 1983a, p. 308.

24 Nietzsche, 1983b, p. 92
25 Nietzsche, 1983c, p. 68.
26 Nietzsche 1983c, p. 68.
27 Nietzsche 1983c, p. 69.
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siderado um método crítico que procura fazer 
falar o que permanece mudo. É na Genealogia 
da Moral que esse procedimento se torna trans-
parente. É na primeira dissertação que Nietzs-
che mostra esse procedimento: 

Todo respeito, pois, pelos bons espíritos que 
possam reinar nesses historiadores da moral! 
Mas o que é certo, infelizmente, é que o pró-
prio espírito histórico lhes falta [...]. A incom-
petência de sua genealogia da moral vem à luz 
logo no início, quando se trata de averiguar a 
proveniência do conceito e juízo “bom”.28 

Diriam então os historiadores da moral 
que o conceito bom tem na origem as ações não 
— egoístas , louvadas e/ou denominadas boas 
ou que, simplesmente, pudessem ser louvadas 
como boas de acordo com a utilidade de seus 
criadores. Essa ideia acaba reproduzindo um 
desenvolvimento ou meta na história, em que 
o bom é o que produz a compaixão e a pieda-
de dos outros. Nietzsche desconstrói essa ideia, 
mostrando que os “genealogistas” procuraram 
o foco no lugar errado. 

O juízo “bom” não provém daquele a quem 
foi demonstrada a bondade! Foram antes “os 
bons” eles próprios, isto é, os nobres, podero-
sos, mais altamente situados e de altos senti-
mentos, que sentiram e puseram a si mesmos 
e a seu próprio fazer como bons, ou seja, de 
primeira ordem, por oposição a tudo o que é 
inferior, de sentimento inferiores, comum e 
plebeu.29 

Ao demonstrar que a produção de concei-
tos é um ato de disputa, segue-se a ideia de que 
esses mesmos conceitos não são, não podem e 
não devem ser tematizados como eternos. Ao 
contrário, são suscetíveis de reinvenções, de-
vendo, portanto, ser revistados. A produção de 
conceitos deve então ser entendida em meio 
ao grande emaranhado da história gestada em 
jogos de força. Conforme assinala Foucault “o 
grande jogo da história será de quem se apode-

rar das regras, de quem tomar o lugar daque-
les que as utilizam, de quem se disfarçar para 
pervertê-las, utilizá-las ao inverso e voltá-las 
contra aqueles que as tinham imposto”.30

É seguindo esse jogo de forças que pode-
ríamos pensar: se os nobres geram os conceitos, 
poderíamos encontrar a resistência nos escra-
vos. Nietzsche discorda dessa ideia. Os escra-
vos construíram uma moral fundada na piedade 
e na compaixão. É o que Nietzsche denominou 
moral do ressentimento, que efetivamente não 
conseguem se opor à produção de conceitos ge-
rada pelos nobres. Segundo Nietzsche, 

O homem do ressentimento não é nem fraco 
nem ingênuo, nem mesmo honesto e direto 
consigo mesmo. Sua alma se enviesa; seu es-
pírito gosta de escaninhos, vias dissimuladas 
e portas dos fundos, tudo o que é escondido 
lhe apraz como seu mundo, sua segurança, 
seu refrigério; ele entende de calar, de não 
esquecer, de esperar, de provisoriamente ape-
quenar-se, humilhar-se.31

O homem do ressentimento vive a sua 
desgraça justifi cada no mundo exterior. Busca 
um culpado pelas adversidades de sua vida. Sua 
ação é sempre através de reação. Necessita de 
estímulos externos para sobreviver. Diante da 
possibilidade de construir o seu caminho, ele 
procura reagir a partir do culpado ou de um pos-
sível culpado pela sua dor, ao invés de voltar-se 
para si próprio e construir o seu caminho.  

MEMÓRIA E HISTÓRIA EM LEOPARDI 
E NIETZSCHE: SONHO, LEMBRANÇA, 
ESQUECIMENTO E DOR

A utilização da memória como possibilida-
de de recomposição do passado, ligado à cons-
ciência de temporalidade, insurge-se no pen-
samento de Nietzsche como desconstrução de 
um possível sentimento de prazer imanente à 
história. A pergunta lançada na Segunda Disser-

28 Nietzsche, 1983a, 299.
29 Nietzsche, 1983a, p. 290.

30 Foucault 1986, p.25.
31 Nietzsche, 1983a, p. 302
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tação da Genealogia da moral — “Como se faz 
no animal — homem uma memória?” Ou então, 
“Como se imprime algo a esse em parte embo-
tado, em parte estouvado entendimento de ins-
tante, a essa viva aptidão de esquecimento, de 
modo que permaneça presente?” As duas per-
guntas elaboradas neste texto de  Nietzsche32, 
na realidade, já apresentam uma inseparabili-
dade entre lembrança e esquecimento. A res-
posta nietzscheana tem sua origem “naquele 
instinto que advinha na dor o mais poderoso 
meio auxiliar da mnemônica”. 

Giacomo Leopardi em um poema Sobre o 
monumento a Dante, — que se preparava em 
Florença, afi rma com meio século de antece-
dência em resposta à mesma questão proposta 
por Nietzsche: 

Por que nos são os tempos tão cruéis?/ por 
que o nascer nos deste ou, mais atrás,/ Não 
nos deste o morrer,/ Destino amargo? Vendo 
de infi éis/ E estranhos nossa pátria serva e es-
crava/ E uma lima mordaz/ Roendo a sua for-
ça, uma saída,/ Um mínimo conforto/ À dor 
malvada que a dilacerava/ Jamais lhe permi-
tiste desfrutar33.

Ou ainda em outra poesia, composta nos 
meses de agosto e setembro de 1829, quinze 
anos antes do nascimento de Nietzsche. Nes-
sa poesia intitulada As lembranças, Leopardi 
verseja:

Recordo-me, este som, nas minhas noites/ 
Quando, menino, eu vigiava o escuro/ De ter-
rores assíduos, suspirando/ pela manhã. Pois 
não há coisa alguma/ Que um veja ou sinta 
sem que dela surja/ Uma imagem ou doce 
remembrança./ Doce por si; porém com dor 
assoma.34

Em um fragmento de 7 de outubro de 
1823, do Zibaldone, Leopardi mostra a relação 
da dor com o tédio e, principalmente, a impos-
sibilidade de o homem experimentar o verda-

deiro prazer. “Nesse caso, sempre que o homem 
não experimenta prazer algum, experimenta o 
tédio, quando não experimenta a dor, ou me-
lhor um desprazer qualquer”.35

Ora, se a memória é fi xada pela dor, o 
homem deve encontrar canais que possam 
abreviar o sofrimento e a infelicidade. O sono 
é apresentado por Giacomo Leopardi36 no Zi-
baldone, em um fragmento de 28 de novembro 
de 1821 como uma imagem do fi m da vida. E o 
suicídio seria contra a natureza? Leopardi res-
ponde com uma pergunta. “Que natureza? Essa 
nossa atual?”37 E responde:

[...] nossa verdadeira natureza, que em nada 
se relaciona à dos homens do tempo de Adão, 
permite, antes, exige o suicídio. Se nos-
sa natureza fosse ainda a primeira natureza 
humana, não seríamos infelizes, e isto, ine-
vitavelmente e irremediavelmente; e não de-
sejaríamos, antes, aborreceríamos a morte.38

É desse ponto que poderemos pensar a 
importância do esquecimento em Nietzsche e 
Leopardi. Para Nietzsche, em um texto de 1873, 
Sobre a verdade e a mentira no sentido extra-
-moral o sono é a possibilidade de desvio da 
verdade sem que o sentimento moral possa im-
pedir. Contudo, é somente pelo esquecimento 
que o homem algum dia pode supor uma verda-
de. Para Nietzsche esquecer é imprescindível. 

É possível viver quase sem lembrança, e mes-
mo viver feliz, como mostra o animal; mas é 
inteiramente impossível, sem esquecimento, 
simplesmente viver39. 

O esquecimento, fazendo parte da vida, 
integra-se no limiar do desprazer onde sele-
ciona-se e/ou evita-se os eventos e aconteci-
mentos capazes de promover a dor ou alegria/
felicidade. Para Nietzsche, “todo agir requer 
esquecimento: assim como a vida de tudo o que 

32 Nietzsche, 1983a, p. 304.
33 Leopardi, 1996f, p. 186.
34 Leopardi, 1996g, p. 248.

35 Leopardi, 1996e, p. 669.
36 Leopardi, 1996e, p. 681.
37 Leopardi, 1996e, p. 680.
38 Leopardi, 1996e, p. 680.
39 Nietzsche, 1983c, p. 58.
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é orgânico requer não somente luz, mas tam-
bém escuro”40.

Em Leopardi , a dor é algo presente na 
vida e o homem busca formas de escapar à dor 
e ao tédio através do sono, suicídio, esqueci-
mento ou do silêncio, conforme Vasconcelos41 
Isso não implica que a paixão deva ser suprimi-
da. No Zibaldone, fragmento de 22 de outubro 
de 1820, encontramos a seguinte asserção:

Não é necessário suprimir a paixão por meio 
da razão, mas converter a razão em paixão; 
fazer com que o dever, a virtude, o heroís-
mo, etc. se tornem paixões. Assim o são por 
natureza. Assim o eram entre os antigos e as 
coisas corriam muito melhor. Mas quando a 
única paixão do mundo é o egoísmo, então é 
racional que se insurja contra a paixão.42

CONCLUSÃO

O elo entre esses dois pensadores é ine-
gavelmente muito forte. Certamente a paixão 
que une os dois fi lólogos ultrapassa a tempo-
ralidade. O risco da vida reintegra-se no risco 
que acabo de correr quando me propus estudar 
os elementos nietzscheanos e leopardianos da 
história e da memória. Essa é uma discussão ini-
cial, porém apaixonada. Pelo estilo de Leopar-
di, pelo modo intempestivo com que a fi losofi a 
de Nietzsche se apresenta no mundo atual. É 
necessário mergulhar também de forma apai-
xonada nas vielas e entrelinhas desses gênios 
da humanidade, pois, segundo Leopardi (1996c, 
p. 597),

[...] o homem desprovido de paixões não se 
moveria por elas, nem mesmo pela razão, por-
que as coisas são assim e não se pode mudá-
-las, porquanto a razão não é força viva nem 
motriz, e o homem acabará por tornar-se in-
dolente, inativo, imóvel, indiferente, apático, 
como se tem tornado em grandíssima parte”.43 
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RESUMO
O cultivo de ostras é uma atividade que pode ter grande alcance social e econômico, benefi ciando 
diversos setores da sociedade (produtores, consumidores, indústrias). Essa atividade tem gerado 
empregos, além de ajudar a fi xar populações nativas litorâneas em seu ambiente tradicional e 
tornar-se um complemento de renda para pescadores artesanais do Estado do Pará. Além disso, 
essa atividade pode colaborar com a proteção do meio ambiente através da preservação das 
regiões onde são feitos os cultivos e manutenção dos estoques naturais. Dentro deste contexto 
o presente trabalho tem como objetivo caracterizar o arranjo produtivo da ostreicultura na Vila 
Lauro Sodré, para gerar subsídios técnicos que permitam melhorar tanto o retorno econômico, 
assim como a qualidade do produto produzido pelos empreendedores da Vila.
Palavras-chave: Amazônica; Zona Costeira; Aquicultura.

ABSTRACT
The creation of oysters is an activity with far-reaching social and economic benefi t various 
sectors of society (producers, consumers and industries). This activity has generated jobs, 
and helps establish native coastal populations in their traditional environment and become a 
supplementary income for fi shermen in the state of Pará. Also, this activity could contribute to 
protecting the environment by preserving regions where the crops are made and maintenance of 
natural stocks. Therefore this paper aims to characterize the arrangement of oyster production 
in the Lauro Sodré Village to generate technical inputs to improve both the economic returns 
as well as the quality of goods produced.
Key-words: Amazon; Coastal Zone; Aquaculture.
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INTRODUÇÃO

O cultivo de moluscos no Brasil é repre-
sentado em grande parte pela criação de me-
xilhões, ostras e vieiras, que representou no 
ano de 2004 cerca de 90% da produção (FAO, 
2007). Neste mesmo ano a produção de ostras 
chegou a apenas 1% do total na aqüicultura 
(2.600 toneladas). Atualmente a ostreicultura 
ocupa a terceira colocação, juntamente com a 
mitilicultura (cultivo de mexilhões), com apro-
ximadamente 5% da produção nacional, fi cando 
atrás da piscicultura — cultivo de peixes (~70%), 
e carcinicultura — cultivo de camarão (~25%) 
(BOSCARDIN, 2008).

De acordo com a FAO (2007), a ostreicul-
tura é a atividade mais rentável e crescente de-
vido ao rápido desenvolvimento, rusticidade e 
ao alto valor comercial (SANTOS, 1978).

No Brasil o cultivo de ostras tem um 
grande potencial de desenvolvimento, devido 
à extensão do litoral aliado às características 
oceanográfi cas favoráveis (WAKAMATSU, 1973; 
GUIMARAES, 2008; AKABOSHI e PEREIRA, 1981).

No Estado do Pará, as primeiras iniciativas 
de atividade ostreicultora foram registradas em 
seis municípios: Augusto Corrêa, Curuçá, Mara-
canã, Salinópolis, São Caetano de Odivelas e Vi-
seu. Que foram apoiados por instituições como 
SEBRAE, EMATER e SEPAq. No entanto, atual-
mente apenas três municípios estão produzindo 
ostras comercialmente: a comunidade de Nova 
Olinda, em Augusto Corrêa, a comunidade de 
Nazaré do Seco, em Maracanã e a Vila Lauro 
Sodré, em Curuçá, que chegou a cultivar apro-
ximadamente 150 milheiros, durante a última 
produção registrada (LEE e SARPENDOTI, 2008). 
Um dos maiores limitantes para o crescimento 
da produção paraense é o alto custo dos ma-
teriais para confecção dos travesseiros (ferra-
menta utilizada no cultivo), além da disponibi-
lidade de sementes (animais em estágio inicial 
de desenvolvimento) no ambiente para coleta, 
assim como as difi culdades para o escoamento 
da produção.

Com mais de 100 anos de existência, a 
Vila Lauro Sodré possui aproximadamente 80 
famílias que vivem de atividades agroextrativis-
tas (HOSHINO, 2009), ligadas à agricultura de 
subsistência, destacando o cultivo do maracu-
já e da mandioca, além de atividades ligadas a 
pesca e aqüicultura, extraindo dos manguezais 
suas riquezas, tendo como principal produto as 
ostras (atividade que teve início na década de 
30), que são comercializadas com os intermedi-
ários e consumidores diretos. 

Para promover a organização da comuni-
dade e a busca de parceiros para o desenvol-
vimento de atividades que gerassem renda, e 
a conservação ambiental das áreas de uso, foi 
criada a AQUAVILA — Associação dos Aquiculto-
res de Vila Lauro Sodré, fundada em 14 de ju-
nho de 2006, formada por pescadores, agricul-
tores e marisqueiros. Atualmente a associação 
desenvolve o cultivo de ostras, com o objeti-
vo de gerar renda, além de contribuir para a 
conservação dos estuários e diminuir a pressão 
sobre outros estoques naturais, promovendo 
uma exploração sustentável (GUIMARÃES, et 
al., 2008).

No contexto socioeconômico a atividade 
da ostreicultura é uma ferramenta alternativa 
para aumentar a renda da Vila e do pequeno 
produtor, aproveitando a mão-de-obra familiar, 
fortalecendo a comunidade, além de estimular 
o desenvolvimento de mecanismos para o be-
nefi ciamento das ostras. No entanto, existem 
algumas problemáticas sobre o escoamento da 
produção, pois sem compradores fi xos e a falta 
de conhecimento da cadeia produtiva (comer-
cial) a venda pode se tornar uma difi culdade 
para produções mais elevadas. 

Portanto, observando estas questões, o 
presente artigo tem como objetivo caracteri-
zar o arranjo produtivo da ostreicultura na Vila 
Lauro Sodré, para gerar subsídios técnicos que 
permitam melhorar tanto o retorno econômico, 
assim como a qualidade do produto produzido 
pelos empreendedores da Vila.



Novas Oportunidades na Aquicultura: O Cultivo de Ostras na Zona Costeira do Estado Pará
New Opportunities in Aquaculture: Cultivation of Oysters in the Coastal Zone in Para State

31
ENGRENAGEM
Revista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará  | Campus Belém | Ano 1 | No 1 | Belém/PA | Junho/2011 | p. 29 a 35

MATERIAIS E MÉTODOS

O trabalho foi realizado junto a AQUAVI-
LA, na Vila Lauro Sodré, município de Curuçá, 
região do salgado no Estado do Pará.

Dentre os procedimentos metodológicos 
foi realizado o levantamento bibliográfi co, tra-
balho de campo (aplicação de questionários) e 
análise de dados. 

A elaboração dos instrumentos de coleta, 
como formulários e roteiro de entrevistas foi 
adequada às necessidades da pesquisa qualita-
tiva (AMARAL, 2007).

O trabalho de pesquisa de campo foi rea-
lizado de acordo com as seguintes etapas: 

1. Na Vila foram aplicados 60 formulá-
rios aos moradores, tratando-se de 
um levantamento socioeconômico. A 
aplicação dos questionários e roteiro 
de entrevistas permitiu o mapeamen-
to do perfi l socioeconômico dos pro-
dutores, dos sistemas de produção, 
dos processos de comercialização e 
seus componentes. 

2. Foram realizadas duas seções de en-
trevistas aos diretores da AQUAVILA em 
momentos diferentes, com o objetivo 
de obter dados sobre a Associação e o 
arranjo produtivo.

Dentre as características sócio-econômi-
cas do produtor, verifi cou-se: a ocupação; a 
motivação para iniciar a atividade; o nível de 
escolaridade do produtor; a faixa etária; o co-
nhecimento especializado e o grau de associati-
vismo. Nos sistemas de produção: as estruturas 
de cultivo e os tipos de apetrechos utilizados. 
Verifi cou-se também o funcionamento da asso-
ciação e o grau de difi culdade dos produtores. 
Também foram entrevistados agentes da SEPAq 
— Secretaria de Estado de Pesca e Aqüicultura e 
agentes de restaurantes.

ÁREA DE ESTUDO

O município de Curuçá pertence à Mesor-
região do Nordeste paraense e à Microrregião 
do Salgado (Figura 1). A sede municipal tem as 
seguintes coordenadas geográfi cas: S 00º 43’ 
48”; W 47º 51’ 06”. Ao norte limita-se ao Oce-
ano Atlântico; a leste ao Município de Marapa-
nim; ao sul — Município de Terra Alta; a oeste 
— Municípios de São Caetano de Odivelas e São 
João da Ponta. Possui uma área de 739 km2.

Figura 1 — Localização da área de estudo (Adaptado de 
Campos, 2011).

RESERVA EXTRATIVISTA “MÃE GRANDE”

“Mãe Grande” é uma reserva ambiental 
extrativista marinha, legalmente constituída 
em 2002 e povoada por 52 comunidades tradi-
cionais de pescadores e agricultores. Possui um 
centro urbano composto pela junção da sede do 
município de Curuçá com o Distrito de São João 
do Abade, área visivelmente em crescimento, 
com uma população estimada em mais de 11 
mil habitantes (IBGE, 2010). 

Os recursos naturais na região encontram- 
se diretamente ligados à ação da atividade 
pesqueira industrial e artesanal. A RESEX Mari-
nha “Mãe Grande” é uma das mais importantes 
Unidades de Conservação (UC) localizadas na 
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costa amazônica. Sua área abrange aproxima-
damente 37 mil hectares de estuário, povoados 
por aproximadamente seis mil pescadores e 
suas famílias, instaladas em comunidades loca-
lizadas nas ilhas, próximo a furos, rios e praias 
da região. 

Criada em 2002, “Mãe Grande” é uma das 
UC nacionais que se inserem na classifi cação do 
Governo Federal, de uso sustentável — cujo ob-
jetivo legal é conciliar a manutenção dos meios 
de vida da população tradicionalmente instala-
da no local à conservação dos recursos naturais 
renováveis locais. 

AQUICULTURA COMO SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL

Segundo Vinatea (1999), a aqüicultura 
nasceu na China há aproximadamente 4.000 mil 
anos com o cultivo de carpas. Mas alguns docu-
mentos históricos sugerem que antes disto os 
chineses já cultivavam macroalgas marinhas em 
estruturas submersas feitas de bambu. Contu-
do, analisando o conteúdo dos aglomerados de 
conchas conhecidos como sambaquis, verifi ca- 
se que a utilização de moluscos para a alimen-
tação humana acontece desde a pré-história.

Há poucos anos os oceanos eram consi-
derados fontes inesgotáveis de proteína animal 
capazes de sustentar toda a população huma-
na, quando no decorrer da década de 80, com 
a maioria dos recursos sobrexplotados, se re-
conheceu a necessidade de dedicar mais aten-
ção ao ordenamento pesqueiro e à importância 
da aquicultura na produção de pescados (FAO, 
2007).

Quando comparado aos setores de pro-
dução de alimentos de origem animal, a aqüi-
cultura é o setor que vem apresentando maior 
crescimento, predominando neste setor os cul-
tivos de água doce seguidos da maricultura e 
cultivos de água salobra. Em todo o mundo, a 
taxa média de crescimento neste setor tem sido 
de 8,8% ao ano desde a década de 70, enquan-
to que a pesca de captura tem crescido apenas 

1,2% e a produção da carne — em terra — chega 
aos 2,8% (FAO, 2007).

A sustentabilidade de nosso planeta de-
pende exclusivamente da proposição de ações 
estratégicas planejadas em todos os segmentos 
de nossa sociedade, ou seja, aumentando a pro-
dução de alimentos na agricultura, pecuária ou 
aqüicultura, sem comprometer a qualidade e 
função dos ecossistemas naturais.

Segundo Roczanski et al. (2000), a aqüi-
cultura, além de permitir a redução do ex-
trativismo e da pesca predatória, repercute 
positivamente na preservação de diversos ecos-
sistemas. Ela apresenta-se como alternativa 
produtiva estratégica para a segurança alimen-
tar do planeta, visto que fornece proteína ani-
mal de qualidade, com baixo custo e reduzidos 
impactos ao meio ambiente.

Espera-se ainda que a aqüicultura con-
tribua signifi cativamente com a segurança ali-
mentar e a diminuição da pobreza no planeta 
(FAO, 2007). A aqüicultura está inserida no con-
ceito de atividade voltada ao desenvolvimen-
to sustentável e à correta gestão ambiental, 
utilizando-se do recurso ambiental como fonte 
produtora de alimento e não como fonte de ex-
tração desordenada.

Atualmente as populações que vivem às 
margens de áreas de preservação ambiental, 
uma consciência quanto às atividades produti-
vas para o desenvolvimento sustentável dos re-
cursos pesqueiros é de extrema relevância. Sob 
este contexto inicia-se a busca por alternativas 
de substituição de fonte de obtenção de re-
cursos econômicos entre as famílias envolvidas 
com o setor pesqueiro, destacando-se o cultivo 
de ostra (Anacleto 2007).

O desenvolvimento da aqüicultura repre-
senta, além de um acréscimo na oferta nacional 
de alimentos, geração de emprego e renda para 
as populações de baixa renda (Moraes, 2005).

Vinatea (1999), afi rma para a maricultura 
ou o cultivo de organismos marinhos que, além 
dos benefícios socioeconômicos, traz vantagens 
à preservação ambiental de importantes áreas, 
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pois o cultivo de organismos marinhos impõe a 
necessidade de manutenção da qualidade das 
águas.

Contudo, o crescimento industrial e a ine-
xistência de uma gestão racional dos recursos 
vivos podem levar ao declínio da atividade, de-
vido em especial, às elevadas taxas de morta-
lidade, da ocorrência de doenças e de defor-
mações da concha das ostras. Lembrando que 
o aspecto do produto causado por estas defor-
mações é sufi ciente para provocar uma redução 
drástica no valor comercial do produto, como 
afi rmam Pessoa e Oliveira (2006).

Existe o reconhecimento de que os pro-
cedimentos “artesanais” realizados até poucos 
anos, tem resultado em um efeito mínimo sobre 
os ecossistemas, em relação a outras atividades 
extrativas ou industriais (TURECK et al., 2006).

No entanto, o crescimento desordenado 
da atividade aquícola, ou seja, a falta de pla-
nejamento tem provocado numerosas críticas. 
Logo, a aqüicultura por interagir com o meio 
ambiente, utilizando seus recursos pode provo-
car mudanças ambientais positivas/negativas.

ARRANJO PRODUTIVO DA OSTREICULTURA 
NA VILA LAURO SODRÉ

O sistema de cultivo de ostras na Vila 
Lauro Sodré, desenvolvido pela AQUAVILA inicia 
com a produção de sementes que é feita no lo-
cal do cultivo, proveniente das larvas que saem 
das ostras em seu próprio habitat, que se fi xam 
nos coletores artifi ciais construídos de garrafas 
plásticas.

As garrafas são provenientes de coletas 
realizadas nas praias por aquicultores e às ve-
zes de doação dos moradores da localidade. Os 
próprios aquicultores são responsáveis pela ob-
tenção, confecção e manutenção dos coletores 
artifi ciais utilizados no sistema de cultivo. Todo 
esse processo é feito de forma individual. Após 
a retirada das sementes dos coletores, é feita a 
seleção e classifi cação através de um classifi ca-
dor (constituído de diferentes telas).

Após esse processo, as sementes são co-
locadas em travesseiros de tamanhos diferen-
tes de acordo com a fase de crescimento que 
é composta pelas seguintes etapas: 1) fase de 
berçário (sementes) que vai de 10 a 29mm; 2) 
fase intermediária (juvenis) que vai de 30 a 
59mm; e 3) fase de engorda (adultas) que vai 
de 60 a 80mm. Cada travesseiro comporta apro-
ximadamente 3.000 sementes. O tipo de siste-
ma para o cultivo da ostra, utilizado no local 
do cultivo na Vila de Lauro Sodré é o cultivo 
suspenso fi xo, com a estrutura do tipo mesa, 
aonde são colocados os travesseiros (Figura 2).

Figura 2 — Distribuição dos travesseiros sobre as mesas, 
no processo de engorda.

Também é utilizado o sistema de lanter-
nas, que são estruturas usadas para engorda das 
ostras e são fi xadas em varais.

O sistema de cultivo da AQUAVILA possui 
36 mesas, 300 travesseiros e 20 lanternas. As 
mesas são feitas de barrotes e bambus ligados 
entre si, com dimensões de 1 m de largura por 
9 m de comprimento.

O bambu é retirado da vegetação que está 
localizada nas proximidades da Vila. A retirada 
do bambu, assim como a construção das mesas 
é feita individualmente, ou seja, cada membro 
cuida do seu próprio cultivo. O material utili-
zado para confecção dos travesseiros e lanter-
nas é o polietileno, comprado no Estado de São 
Paulo, por intermédio do SEBRAE/PA.

O manejo e a limpeza das ostras são fei-
tos semanalmente para a retirada de possíveis 
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predadores e incrustantes. As ostras são comer-
cializadas quando atingem o tamanho mínimo 
de 60 mm.

A produção média das sementes é de 150 
mil sementes/ciclo, sendo que cada associado 
produz em média 12 mil sementes. A forma de 
comercialização da ostra é feita in natura e 
acondicionadas em caixas de isopores cobertas 
com gelo. Os clientes são pessoas de fora da 
localidade e restaurantes de Belém. O fato de 
não comercializarem as ostras nos balneários e 
nas praias com bastante freqüência, tem sido 
também um dos gargalos por afetar a venda di-
reta do produto.

A análise da cadeia produtiva da ostra in-
clui a identifi cação dos elos que a compõem, 
conforme caracterização esquemática de seus 
componentes (Figura 3).

Figura 3 — Caracterização do processo de produção.

No sistema de produção as atividades dos 
homens e das mulheres são as mesmas em todas 
as fases do arranjo produtivo. No processo de 
venda, as ostras são vendidas por dúzias, consi-
derando o valor de R$ 1,00 a unidade.

CONCLUSÕES

O presente estudo teve como motivação 
principal analisar o arranjo produtivo e propor 
sugestões para a melhoria da qualidade do cul-
tivo de ostras conduzido pela AQUAVILA (Asso-
ciação dos Aquicultores da Vila Lauro Sodré), no 
município de Curuçá no Estado do Pará. 

O cultivo de ostras contribui para aumen-
tar a renda e o emprego, fi xando o pescador no 

seu local de origem, além de ser uma atividade 
que produz alimento saudável, podendo contri-
buir para a diminuição da pobreza e ajudar a 
combater a fome nessa localidade, promovendo 
a segurança alimentar e nutricional.

A ostreicultura se mostrou adequada às 
condições socioeconômicas dos Produtores, pois 
estes têm como base de subsistência o extrati-
vismo de moluscos e pesca, portanto estão fa-
miliarizadas com a coleta de ostras do mangue.

A ostreicultura, para atingir um desen-
volvimento sustentável e efi ciente necessita 
de maior atenção e investimento das entidades 
governamentais, além de ordenamento jurídico 
e políticas específi cas para o setor. Programas e 
projetos que estabeleçam um sistema de ges-
tão direcionada para a qualidade e certifi cação 
da atividade, com previsão de linhas de apoio 
governamental à produção e aos investimentos 
em tecnologias limpas são condições que pro-
moverão o desenvolvimento econômico e social 
desta atividade, bem como o fortalecimento de 
sua cadeia produtiva.
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RESUMO
Na Amazônia está a maior produção de açaí do mundo, sendo o Estado do Pará, na região da 
foz do Rio Tocantins, o maior produtor desse fruto. A polpa extraída do açaí vem avançando no 
mercado nacional, sendo, hoje, comercializada internacionalmente. Porém, existem perdas ao 
longo de seu escoamento fl uvial devido à falta de planejamento e infra-estrutura de transporte. 
Este trabalho buscou analisar o processo de escoamento da produção de açaí, das ilhas situadas 
no Baixo Tocantins até os principais pontos onde ocorre a comercialização, tendo como foco 
os tempos gastos no carregamento, observados nos pontos de coleta. Registraram-se gargalos 
durante a coleta nas rotas fl uviais, tais como, precariedade ou inadequação dos trapiches de 
madeira, embarcações inadequadas, paradas desnecessárias e falta de sincronismo entre o 
produtor e o barqueiro que realiza tal coleta. Isso refl ete diretamente no tempo de escoamento 
do fruto até as agroindústrias da região.
Palavras-chave: Logística de transportes; escoamento fl uvial; açaí. 

ABSTRACT
In the Amazon is the largest production of açaí in the world, with the State of Para, in the region of 
the mouth of the Tocantins River, being the largest producer of this fruit. The pulp extracted from 
açaí is advancing in the domestic market and is now marketed internationally. However, there are 
losses along its river fl ow due to lack of planning and transport infrastructure. This study aimed 
to analyze the process of production fl ow of açaí, from the islands situated in the Lower Tocantins 
region to the main points where the sale occurs, focusing on the time spent in loading observed in 
the collection points. During the collection in the river routes some bottlenecks were recorded, 
such as insecurity or inadequacy of the wooden piers, inadequate vessels, unnecessary stops and 
lack of synchronization between the producer and the ferryman who carries out such collection. 
This refl ects directly on the fl ow time of the fruit until the processing industries in the region. 
Palavras-chave: Logistic of transport; fl ow of goods by river; açaí.
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INTRODUÇÃO

O açaí é um fruto proveniente de uma 
palmeira cujo nome científi co é Euterpe Ole-
racea Mart., sendo comumente encontrada em 
áreas de várzea. Na Amazônia está a maior pro-
dução de açaí do mundo, cerca de 92% do total 
produzido, representando um volume de apro-
ximadamente 121 mil toneladas, segundo dados 
de 2008, do Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística — IBGE. Deste percentual, a região 
da foz do Rio Tocantins, no Estado do Pará, res-
ponde por 88%. De acordo com Nogueira et al. 
(2005) o valor anual da produção de açaí nesse 
Estado, no ano de 2005, foi de aproximadamen-
te 66 milhões de reais.

O extrativismo de açaí ocorre em vários 
municípios do Estado do Pará, porém, os mu-
nicípios de Igarapé-Miri e Abaetetuba, são um 
dos principais pontos de produção e comercia-
lização do referido fruto. A palmeira Euterpe 
Oleracea Mart. apresenta diversas utilidades 
para população local, destacando-se, dentre 
outras: o palmito como alimento; fabricação de 
cosméticos; a palha para cobertura de casas; 
o tronco para assoalhos; e, as sementes para 
artesanatos e como biomassa para obtenção de 
energia. Mas é o fruto a grande fonte de renda 
para aquela população, pois possui grandes pro-
priedades alimentícias e é considerado comida 
típica da região. 

A polpa extraída do açaí é um produto que 
vem avançando no mercado nacional, e, hoje, é 
comercializada internacionalmente, sendo mui-
to utilizada na fabricação de sucos, sorvetes e 
energéticos. Segundo Nogueira et al. (2005), “a 
venda de polpa congelada para outros estados 
brasileiros, vem aumentando signifi cativamen-
te com taxas anuais superiores a 30%, podendo 
chegar a cerca de 12 mil toneladas”. Ressaltam 
que as exportações da polpa para outros países 
ultrapassam a mil toneladas por ano. 

No entanto existem perdas ao longo de seu 
escoamento, em função da infra-estrutura de 
transporte disponível, tanto no setor rodoviário 

quanto no setor hidroviário. Conforme estudos 
de Pinheiro (2008), essas perdas no transporte 
causam deseconomias para o arranjo produtivo 
local de fruticultura do nordeste paraense, na 
ordem de 14,93%, quando se considera o trans-
porte do açaí dos pontos de comercialização 
até as agroindústrias. 

Na safra, que acontece entre os meses de 
julho a dezembro, o açaí é colhido nas diversas 
ilhas banhadas pelo Rio Tocantins, posterior-
mente, armazenados em rasas (cestas feitas de 
cipó de Arumã) de 28 quilos, que são dispostas 
nos atracadouros de madeira ao longo dos rios, 
furos e igarapés, para serem embarcadas. Após 
a chegada da embarcação, as rasas são carrega-
das para o interior do veículo, e transportadas 
até os municípios mais próximos, onde ocorre o 
transbordo do modal hidroviário para o rodovi-
ário. Quando fi nalizado o carregamento do açaí 
nos caminhões, o produto é transportado até as 
agroindústrias para ser processado. Este ciclo 
possui, em média, 27 horas. 

Tendo em vista a representatividade so-
cial e econômica do açaí para a região, e, con-
siderando que é um produto perecível, são ne-
cessários estudos para minimizar ou eliminar 
tais perdas, ou seja, reduzir o tempo gasto e 
o custo entre a coleta e o processamento do 
fruto. Diante disso, este trabalho procurou ana-
lisar a logística de escoamento da produção de 
açaí dos municípios de Igarapé-Miri e Abaete-
tuba, localizados na foz do Rio Tocantins (PA), 
tendo como foco os tempos gastos nos proces-
sos de carregamento nos atracadouros e o des-
locamento fl uvial dessa produção até os princi-
pais portos, onde ocorre a comercialização do 
produto.

O presente estudo apontou a existência 
de gargalos na logística escolhida pelos bar-
queiros que realizam a coleta das rasas, dentre 
os quais: paradas desnecessárias (não ocorre 
carregamento) e a falta de sincronismo entre a 
arrumação das rasas no atracadouro e a chega-
da da embarcação. Além disso, sugere estudos 
para a projeção de trapiches ou atracadouros, 
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de baixo custo e maior durabilidade, bem como 
um rearranjo no modelo das embarcações. 

TRANSPORTE E O SETOR AGROINDUSTRIAL 

Observa-se um paradoxo no cenário sócio-
-econômico brasileiro, pois, mesmo com esse 
intenso processo de agroindustrialização, e es-
tando o Brasil como um dos principais produ-
tores agrícolas do mundo, ainda há um grande 
desperdício de alimentos, os custos de trans-
portes são elevados, e a pobreza e a fome per-
manecem em níveis crescentes. De acordo com 
Jorge (apud LEVY, 2002), engenheiro de alimen-
tos da UNICAMP (SP):

[...] a quantidade de alimentos que se perde 
todos os anos na cadeia produtiva agrícola se-
ria sufi ciente para garantir o sustento de pelo 
menos um terço dos famintos do País. [...] Das 
83 milhões de toneladas de grãos produzidas 
anualmente, algo em torno de 10% a 30% se 
perde no caminho entre a lavoura e o con-
sumidor fi nal. Entre a produção de frutas (30 
milhões de toneladas por ano), o desperdício 
varia entre 20% e 35%, enquanto no segmen-
to de hortaliças (27 milhões de toneladas por 
ano), as perdas oscilam entre 20% e 50% [...]. 
(LEVY, 2002, p.3).

O referido autor cita, ainda, uma estima-
tiva do valor total do desperdício brasileiro em 
torno de R$4,5 bilhões, e que uma das causas 
desse desperdício está no processo de embala-
gem e transporte das mercadorias. 

As perdas podem ser resultantes da não 
existência ou da inadequação de algum tipo 
de infra-estrutura para o deslocamento do ali-
mento, tal como o sistema de transporte. Para 
Caixeta-Filho (1996):

A maior parte dos países em desenvolvimen-
to é defi ciente em infra-estrutura, sendo que 
melhorias em seu sistema de transporte po-
deriam vir a reduzir o tempo em trânsito dos 
alimentos, desde as zonas de produção até 
as zonas de mercado. (CAIXETA-FILHO, 1996, 
p.177).

Cabe, então, investigar e compreender 
a participação da atividade de transporte, no 
sistema agroindustrial, e como o planejamento 
adequado de tal atividade, considerando infra-
-estrutura e operações, pode ser fator contri-
buinte para a minimização de custos, ao longo 
da cadeia produtiva.

O processo de globalização, no qual as 
agroindústrias brasileiras concorrem diretamen-
te com fornecedores externos, tem provocado 
uma reestruturação das cadeias produtivas, 
causando um redirecionamento das agroindús-
trias e das indústrias de apoio, no sentido de 
investirem mais, não apenas em suas operações 
produtivas, mas também em iniciativas que ve-
nham a contribuir com a inserção e a perma-
nência dessas cadeias produtivas no mercado. 

Neste contexto de reestruturação das ca-
deias produtivas, a logística empresarial pode 
entrar como uma ferramenta extremamente im-
portante na busca das vantagens competitivas, 
pois está associada ao conceito de gerenciamen-
to integrado de atividades relacionadas, em vez 
da prática de gerenciamento isolado. Segundo 
Drucker (1995), “a logística é a última fronteira 
gerencial que resta ser explorada para reduzir 
tempos e custos, melhorar o nível e a qualidade 
de serviços, agregar valores que diferenciem e 
fortaleçam a posição competitiva da empresa 
(DRUCKER, apud BATALHA, 2001, p.164).

Uma das defi nições mais usuais de logísti-
ca é a promulgada pelo Conselho de Administra-
ção Logística (Council of Logistics Management 
— CLM, EUA):

Logística é o processo de planejamento, im-
plementação e controle do fl uxo efi ciente e 
economicamente efi caz de matérias-primas, 
estoque em processo, produtos acabados e 
informações relativas desde o ponto de ori-
gem até o ponto de consumo, com o propósito 
de atender às exigências dos clientes. (CLM, 
1962, apud BALLOU, 2001, p.21).

Sendo que a missão da logística é “dispor 
a mercadoria ou o serviço certo, no lugar certo, 
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no tempo certo e nas condições desejadas, ao 
mesmo tempo em que fornece a maior contri-
buição à empresa” (CLM, 1962, apud BALLOU, 
2001, p.21).

O principal objetivo da logística é o de 
evitar as quebras de suprimento de diferentes 
produtos, em diversos locais, bem como o de 
evitar o acúmulo de produtos nos agentes de 
toda a cadeia de suprimento (BATALHA, 2001). 
Entende-se aqui por cadeia de suprimento “o 
longo caminho que se estende desde as fon-
tes de matéria-prima, passando pelas fábricas 
dos componentes, pela manufatura do produ-
to, pelos distribuidores, e chegando fi nalmente 
ao consumidor, através do varejista” (NOVAES, 
2001, p.38).

As atividades componentes de um sistema 
logístico a serem gerenciadas variam de em-
presa para empresa, dependendo da estrutura 
organizacional da empresa em particular, das 
diferenças de opinião sobre o quê constitui a 
logística e da importância das atividades indi-
viduais para suas operações. Sendo estas ativi-
dades específi cas do ramo das agroindústrias, 
essa logística pode ser denominada de logística 
agroindustrial. 

Uma das atividades fundamentais de um 
sistema logístico é a atividade de transporte, 
caracterizada como indústria de apoio ao sis-
tema agroindustrial. As indústrias de apoio são 
elementos que, embora não participem direta-
mente do processo de benefi ciamento da ma-
téria-prima, agem fortemente como fator de 
ligação entre os demais elementos, sendo im-
prescindíveis para o funcionamento do sistema 
agroindustrial.

A indústria de transportes, por exemplo, 
interage com todos os elementos do processo, 
seja na fase de suprimento da unidade indus-
trial, seja na fase de distribuição do produto 
acabado. Dessa forma, essa indústria deve es-
tar adequadamente preparada para realizar sua 
função com efi ciência, isto é, transportar com 
rapidez, segurança e economia. Os transportes 
aparecem ao longo de toda a cadeia de supri-

mento, daí a importância de um bom planeja-
mento para este setor. 

A agilização adequada e segura da movi-
mentação física de matérias-primas e de pro-
dutos acabados ou semi-acabados entre os 
elementos da cadeia produtiva pode evitar des-
perdícios e diminuir os custos operacionais; con-
seqüentemente, gerar custos menores ao consu-
midor fi nal. Observa-se, então, que a logística 
de transporte assume um papel importante no 
sistema agroindustrial e, quando bem planeja-
da, pode ser um fator de peso no processo de 
desenvolvimento sustentável (PINHEIRO, 2008).

Porém, no caso brasileiro, o desperdício 
de alimentos ao longo das cadeias produtivas 
continua em nível elevado, gerando custos 
desnecessários. Parte desse desperdício deve-
-se às atividades de transportes, que possuem 
um papel importante na cadeia produtiva, pois 
participam intensamente como elo em todas as 
etapas da mesma. Portanto, um fator que pode 
vir a reduzir tais perdas e minimizar os custos 
envolvidos é o estudo adequado da modelagem 
do transporte de produtos agrícolas, conside-
rando todas as variáveis relevantes para o des-
locamento adequado desses produtos.

Para Pinheiro (2008), não cabe somente 
às agroindústrias investirem de forma isolada 
na logística de transporte. Importante, tam-
bém, é o papel das políticas públicas, que de-
vem ser integradas, de modo que o setor pro-
dutivo esteja em sintonia com outros setores, 
dentre os quais o de transporte, possibilitando 
uma infra-estrutura adequada, que favoreça o 
rápido e seguro escoamento de produtos. Isso 
poderá ser viável, a partir do momento em que, 
de fato, forem consideradas, nas políticas de 
desenvolvimento regional, as particularidades 
das regiões de interesse. Em se tratando da 
Amazônia, com sua extensa malha hidroviária, 
maior atenção deve ser dada a estudos que fa-
voreçam o uso do transporte fl uvial, bem como 
às questões da integração rodo-fl uvial.

Este é o caso das regiões Nordeste Para-
ense e Metropolitana de Belém, em relação à 
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efi ciência e efi cácia do arranjo de produção de 
frutas, que se encontra em evolução. As agroin-
dústrias processadoras de polpa de açaí, que 
compõem esse arranjo, basicamente suprem 
suas necessidades de matéria-prima (açaí) a 
partir da produção oriunda das ilhas situadas no 
Baixo Tocantins, e dependem, fortemente, do 
transporte fl uvial.

Embora a Superintendência de Desenvol-
vimento da Amazônia (SUDAM) venha agindo 
no sentido de criar um ambiente propício ao 
fortalecimento e consolidação do Arranjo Pro-
dutivo Local de Frutas do Nordeste Paraense 
(APLFrutas-NEPA), estimulando a integração e 
a formação de redes sócio-técnicas entre os 
agentes públicos e privados envolvidos, ainda 
é necessário, segundo Pinheiro (2008), um com-
prometimento maior por parte dos agentes pú-
blicos responsáveis pelo setor transporte, a fi m 
de que, no planejamento da infra-estrutura, 
rodoviária e fl uvial, sejam consideradas as es-
pecifi cidades das operações de suprimento de 
matéria-prima e insumos, bem como a de distri-
buição física de produtos acabados do referido 
arranjo. 

ESCOAMENTO FLUVIAL DE AÇAÍ DAS 
ILHAS DO BAIXO TOCANTINS

A logística de transporte para o supri-
mento do açaí, desde as áreas de plantio até as 
agroindústrias do APLFrutas-NEPA, é complexa 
e requer um número grande de informações. 
Essa logística pode ser analisada, basicamente, 
em três etapas: o escoamento fl uvial, o proces-
so de transbordo e o escoamento rodoviário. 
Neste estudo foi analisado o escoamento fl uvial 
com vistas a minimizar os tempos gastos nos 
deslocamentos ao longo das rotas, e, principal-
mente, no carregamento do açaí nos pontos de 
coleta nas ilhas.

Para o desenvolvimento do estudo, foram 
consultados diversos materiais bibliográfi cos, 
publicados por autores brasileiros e estrangei-
ros, que tratam sobre a relação entre trans-

porte de produtos agrícolas, infra-estrutura de 
transportes e a competitividade do agronegó-
cio. Também foram consultados estudos espe-
cífi cos da região Amazônica, dentre os quais, 
Costa et al. (2004) e Andrade (2004), que 
apontam carências tecnológicas em relação ao 
transporte rodo-fl uvial para a consolidação dos 
arranjos produtivos locais no Estado do Pará; e, 
Pinheiro (2008), que trata da efi ciência logísti-
ca no transporte rodoviário do açaí, produzido 
na região do Baixo Tocantins, e escoado para as 
diversas agroindústrias do nordeste paraense. 

Complementando essa consulta, foram 
realizadas pesquisas de campo, através das 
quais se registraram dados qualitativos e quan-
titativos de duas rotas fl uviais adotadas para 
a coleta do açaí, sendo uma no município de 
Igarapé-Miri(PA), e outra no município de Aba-
etetuba (PA). 

Através de um equipamento GPS, foram 
coletadas as coordenadas geográfi cas de cada 
ponto (atracadouro), observando-se, também: 
o número de rasas embarcadas; o tempo gasto 
para atracação da embarcação; o tempo gasto 
para o carregamento das rasas no veículo; o nú-
mero de pessoas envolvidas no carregamento; 
o tempo para desatracação da embarcação; o 
tempo gasto entre atracadouros de cada rota; 
o tempo gasto até o porto principal; e o tempo 
gasto para o desembarque fi nal. 

Foram analisados os tipos de atracadouros 
e os tipos de embarcação, bem como aspectos 
qualitativos dos processos em questão. As rotas 
pesquisadas foram representadas grafi camente 
com o auxílio dos programas computacionais 
ArcView GIS (versão 3.2) e GoogleEarth, que fa-
cilitaram a visualização e análise dos pontos de 
coleta, bem como a composição de um banco 
de dados (Figuras 1 e 2).

 
Caracterização 

O açaí é um fruto típico de área de vár-
zea, e, por isso, é largamente encontrado nas 
regiões insulares dos municípios do Estado do 
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Pará. Na Microrregião de Cametá, banhada pela 
foz do Rio Tocantins, concentra-se a maior pro-
dução desse fruto. Essa microrregião faz parte 
da Mesorregião Nordeste Paraense e é uma re-
gião entrecortada por inúmeros rios, igarapés e 
furos, cujo acesso, para a coleta do açaí, é feito 
exclusivamente pelo transporte fl uvial, através 
dos mais variados tipos de embarcações, pre-
valecendo as canoas e as rabetas, que apresen-
tam entre 8 e 12 metros de comprimento.

Figura 1 — Rota fl uvial de escoamento do açaí, Igarapé-
-Miri (PA).
Fonte: Elaborada pelos autores, 2010, com auxílio do Goo-
gleEarth. 

Figura 2 — Rota fl uvial de escoamento do açaí, Abaetetu-
ba (PA).
Fonte: Elaborada pelos autores, 2010, com auxílio do Goo-
gleEarth. 

O açaí adquirido pelas agroindústrias 
do APLFrutas-NEPA, para o processamento da 
polpa, geralmente é coletado pelos produto-
res ribeirinhos, nas primeiras horas da ma-
nhã. Esse fruto é acomodado em rasas, que 
fi cam armazenadas nos atracadouros de ma-
deira, dispostos na frente das habitações, à 
espera da embarcação que irá transportá-las 
até o ponto estabelecido para a comercializa-
ção. De acordo com entrevistas realizadas nas 
agroindústrias do APLFrutas-NEPA, o açaí co-
letado pela manhã e adquirido nos pontos de 
comercialização pela parte da tarde, é me-
lhor em relação ao fruto coletado à tarde e 
comercializado pela manhã, haja vista o me-
nor tempo entre a coleta e o processamento 
em fábrica, o que é melhor para a qualidade 
fi nal do produto. 

Após coletado, o açaí pode ser transpor-
tado pela embarcação do próprio produtor, 
ou por embarcações de terceiros, que podem 
ser produtores ou não. Na região das ilhas dos 
municípios de Abaetetuba e Igarapé-Miri, prin-
cipais produtores, a coleta nos atracadouros 
costuma iniciar entre 9 e 10 horas da manhã, 
e a chegada das embarcações nos pontos de co-
mercialização, é observada, geralmente, à tar-
de, a partir das 15 horas. Porém, não existe um 
horário fi xo para essas operações.

A operação de embarque e transporte, 
até os pontos de venda, varia em função de di-
versos fatores, dentre os quais se destacam: o 
tipo de embarcação, a rota adotada, o número 
de pontos de coleta, o tipo de atracadouro, a 
quantidade de rasas embarcadas, o número de 
pessoas envolvidas na operação, o horário da 
maré, e a necessidade ou não de transbordo en-
tre embarcações. 

A etapa de escoamento fl uvial do açaí, 
com destino às agroindústrias, é encerrada nos 
portos e atracadouros da sede dos principais 
municípios (Abaetetuba e Igarapé-Miri), onde 
ocorre o transbordo do açaí coletado para o 
modal rodoviário. 
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Análise dos dados 

Apresenta-se, aqui, uma breve análise do 
transporte do açaí, nas ilhas da região do Baixo 
Tocantins. Em primeiro lugar, as embarcações não 
são apropriadas para esse transporte. As embar-
cações são construídas com características para 
o transporte de passageiros, e improvisadas para 
o transporte de carga. Tal fato difi culta a aco-
modação da carga, bem como o seu embarque/
desembarque. No caso das canoas, que são em-
barcações mais utilizadas nesse transporte, têm 
coberturas rígidas e apresentam pequenas aber-
turas laterais, prejudicando o manuseio da carga. 

Uma embarcação do tipo canoa, com 10 
metros de comprimento, costuma transportar, 
em média, na época da safra de verão do açaí, 
cerca de 200 rasas de 28 quilos cada. Porém, 
em alguns casos, ocorre a extrapolação dessa 
quantidade, colocando em risco esse transpor-
te. Observa-se, que há possibilidades de conta-
minação do fruto coletado, ainda no interior da 
embarcação, haja vista que as rasas são arru-
madas diretamente no piso, sem nenhuma pro-
teção inferior. Além disso, embora a maleabi-
lidade das rasas pareça favorecer a arrumação 
na embarcação, percebe-se que o conteúdo das 
rasas posicionadas nas camadas inferiores pode 
sofrer injúrias do tipo esmagamento, ocasio-
nando perdas no peso e na qualidade.

Segundo relatos de alguns proprietários 
de embarcações, o melhor tipo para esse trans-
porte seria embarcações com características 
semelhantes às embarcações do tipo geleira 
(tipo de embarcação sem cobertura), pois elas 
têm uma capacidade maior e são melhores para 
a acomodação e o manuseio da carga. Entre-
tanto, esses proprietários se queixam do alto 
custo para aquisição de uma nova embarcação, 
que varia entre R$9.000,00 a R$12.000,00 (va-
lores referentes ao ano de 2008). Queixam-se 
das condições de fi nanciamento, que não são 
compatíveis com suas realidades.

Outros aspectos observados no escoamen-
to fl uvial são a difi culdade de acesso a determi-

nados locais e as condições dos atracadouros, 
nos pontos de coleta. Dependendo do horário 
da maré, a coleta das rasas de açaí se torna 
mais demorada e, por vezes, arriscada, reque-
rendo muita habilidade das pessoas responsá-
veis pela operação. Na Figura 3, são mostrados 
exemplos dessas situações.

Figura 3. Atracadouros nos pontos de coleta do açaí: (a) 
troncos de buriti, improvisados para atracação de embar-
cações; (b) movimentação insegura no atracadouro.
Fonte: Pinheiro, 2008.

Durante as pesquisas de campo, houve 
apenas um registro de atracadouro, em uma 
das ilhas de Abaetetuba (PA), no qual o embar-
que de rasas ocorreu de forma mais rápida e 
segura, em relação aos demais pontos observa-
dos. Tal fato pode ser explicado pela estrutu-
ra utilizada, que, embora simples, facilita as 

A

B
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operações de embarque e desembarque, por 
nivelar a embarcação à plataforma de madeira 
do atracadouro, tanto na enchente como na va-
zante do rio. Trata-se de uma plataforma fl utu-
ante, formada por um tablado de madeira sobre 
camburões vazios. 

Um fato que compromete a etapa de esco-
amento fl uvial são as operações de transbordo 
em pleno rio. Além de não oferecer segurança, 
com riscos de acidentes, devido a não atraca-
ção das embarcações, a transferência das rasas 
torna-se desconfortável para os carregadores e, 
dessa forma, compromete o tempo de escoa-
mento como um todo.

Verifi ca-se que os ribeirinhos possuem 
certa organização em termos das rotas a serem 
adotadas para as coletas nas ilhas. Porém, em 
determinados furos e igarapés, não é possível 
uma embarcação do tipo canoa trafegar, devido 
às suas dimensões (boca e calado) não serem 
compatíveis com a profundidade de tais cursos 
d’água.

Observa-se, ainda, que há necessida-
de de se ter um planejamento para essa lo-
gística de transporte, bem como projetos de 
embarcações com características adequadas, 
capazes de escoar a produção de açaí de for-
ma rápida, segura e econômica, pois, segun-
do relatos dos produtores, costumam ocorrer 
perdas por falta de condições de transporte, 
principalmente, na safra de verão, quando a 
quantidade produzida nessas ilhas é signifi cati-
va. Nessa época, alguns ribeirinhos deixam de 
apanhar uma parcela dos frutos, que estragam 
com o tempo, pois não dispõem de meios para 
o escoamento.

Os portos e atracadouros não propiciam 
condições satisfatórias para as operações de 
atracação das embarcações, de desembarque 
do açaí transportado, de movimentação e ar-
mazenagem das rasas, nem de carregamento 
dos caminhões que transportam o fruto para 
as agroindústrias. Exemplos disso são alguns 
pontos localizados no município de Igarapé-Miri 
(PA), que é conhecido como a capital do açaí. 

Nesse município destacam-se o porto principal 
(sede), a rampa da PA-151 e o atracadouro do 
Furo do Suspiro. Ambos apresentam, na época 
de safra, uma movimentação signifi cativa de 
rasas de açaí, mas a infra-estrutura é precária 
para o papel que esses pontos representam na 
economia local e estadual. Não há plataforma 
nivelada que possa facilitar a movimentação e 
a armazenagem das rasas de açaí, e as rasas são 
depositadas no terreno natural, sem nenhum 
suporte inferior. Tal fato compromete a quali-
dade do fruto coletado, pois oferece risco de 
contaminação.

No caso do município de Abaetetuba (PA), 
no porto principal, existe uma plataforma de 
concreto, com locais específi cos para a atra-
cação das embarcações, e escadas para evitar 
os desníveis da lâmina d’água. Na interface 
terrestre, observa-se uma área com pavimen-
to rígido e meio-fi o bem defi nido, fatores que 
auxiliam a manobra e o estacionamento dos ve-
ículos, e os deixam mais bem posicionados em 
relação às embarcações, diminuindo a distân-
cia de transferência das rasas de açaí, entre as 
embarcações e os caminhões. Dessa forma, as 
operações de descarregamento e de transbor-
do para o modal rodoviário são facilitadas, o 
que reduz o tempo total de transporte até as 
agroindústrias. 

Resultados 

A partir do diagnóstico realizado, se ob-
servou uma carência de infra-estrutura disponí-
vel para o transporte e armazenagem do açaí, 
ao longo das rotas fl uviais. Os resultados da 
pesquisa foram divididos em duas partes, sendo 
a primeira, referente aos aspectos quantitati-
vos do processo de carregamento do produto 
nas embarcações, nos pontos de coleta, e a 
segunda, aos aspectos qualitativos que interfe-
rem de um modo geral, no escoamento fl uvial 
daquele fruto. A Tabela 1 apresenta um resumo 
do processo de carregamento nas rotas fl uviais 
selecionadas para este estudo.
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Tabela 1 — Características do processo de car-
regamento de rasas de açaí nas rotas fl uviais 
de Igarapé-Miri e Abaetetuba, região do Baixo 
Tocantins (PA)

Rota Igarapé-Miri Abaetetuba

Pontos de coleta 10 7

Nº total de rasas 77,5 81

Nº médio pessoas envolvidas 

no carregamento
1 2

Média de rasas/ponto 7,05 11,57

Taxa média de carregamento 

(rasa/min)
1,36 3,01

Tempo médio de carregamen-

to (min) / ponto
5,91 5,71

Tempo total (min) — chegada 

no porto fi nal
265 255

Tempo total gasto no processo 

de carregamento (min)
65 40

Tempo total gasto atracação/

espera/desatracação (min)
68 102

Tempo gasto no deslocamento 

fl uvial (min)
132 113

Fonte: Elaborada pelos autores, 2010.

Aspectos quantitativos

Considerando as duas rotas, se observou 
que o tempo total gasto entre a coleta do açaí 
nos atracadouros e os principais portos de co-
mercialização é, em média, de 4 horas e 20 
minutos, sendo que o tempo da embarcação 
atracada nos pontos de coleta representa, em 
média, 53% desse tempo total. O tempo gas-
to na operação de carregamento das rasas na 
embarcação é de, aproximadamente, 38,5% 
do tempo total que a embarcação permanece 
atracada. Esses tempos apresentam percentu-
ais elevados em relação ao tempo total da ope-
ração, devido, principalmente, às estruturas 
precárias dos atracadouros existentes, ao tipo 
de embarcação adotado e à carência de mão de 
obra para auxiliar no carregamento. 

Na rota do município de Igarapé-Miri (PA), 
se observou uma taxa média de carregamento 
de 1,36 rasas/minuto, enquanto que na rota do 
município de Abaetetuba (PA), essa taxa média 
é de 3,01 rasas/minuto. Nesta rota, registrou-se 
a existência de um trapiche fl utuante em ape-
nas um dos 07 pontos de coleta pesquisados, o 
que proporcionou uma signifi cativa redução no 
tempo de carregamento, quando comparado ao 
volume transportado em outros pontos, inclusi-
ve, os da rota de Igarapé-Miri. No referido pon-
to, foram embarcadas 42 rasas, com uma taxa 
de carregamento equivalente a 2,21 rasas/min.

Aspectos qualitativos

O projeto das embarcações difi culta o 
trasbordo da carga e aumenta o tempo de para-
da, uma vez que essas embarcações são para o 
transporte de passageiros, o que difi culta o em-
barque/desembarque do produto, bem como a 
arrumação do mesmo no interior do veículo. Em 
relação às condições dos trapiches e atracadou-
ros, estes são construídos com madeira local, e 
cada família ribeirinha tem seu modelo próprio. 
Em algumas casas, as condições são extrema-
mente precárias ou desfavoráveis à atracação 
das embarcações e ao desembarque de pessoas. 
Isso contribui para o tempo gasto na atracação 
da embarcação. Não se observou uma preocu-
pação, por parte dos produtores ribeirinhos, 
em manter os trapiches e atracadouros em boas 
condições, e, deve-se considerar que essas es-
truturas sofrem constantes impactos, principal-
mente das embarcações carregadas no período 
de safra.

Outro aspecto a ser considerado é o efei-
to de maré. Devido à proximidade com o Oce-
ano Atlântico, a região das ilhas é infl uenciada 
por este fenômeno, que refl ete não somente 
no processo de embarque do açaí como na de-
terioração prematura dos frágeis trapiches e 
atracadouros existentes. O fator mão-de-obra 
também é relevante, pois na cadeia produtiva 
do açaí, a mão-de-obra é culturalmente fami-
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liar. Entretanto, se faz escassa no período da 
safra, onde os fi lhos dos produtores estudam, 
e, a maioria dos pais, em função de suas idades 
e pesos, não consegue subir nas palmeiras para 
a coleta dos cachos de açaí. Os impactos am-
bientais também podem ser observados quando 
se trata da retirada da mata ciliar para a plan-
tação da palmeira do açaí. Tal fato proporciona 
a erosão das margens, o que difi culta a conten-
ção dos próprios trapiches, bem como o assore-
amento dos rios, diminuindo a lâmina d’água e 
difi cultando o acesso das canoas aos pontos de 
coleta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora neste estudo tenham sido explo-
radas apenas duas rotas fl uviais para o supri-
mento do açaí nas agroindústrias da região do 
nordeste paraense, pode-se observar que o seg-
mento transporte apresenta signifi cativos gar-
galos que difi cultam o escoamento da produção 
das ilhas do Baixo Tocantins, comprometendo a 
qualidade e a competitividade desse fruto, nos 
mercados nacionais e internacionais. 

Em função da geo-hidrografi a da região 
do Baixo Tocantins, é difícil a implantação de 
trapiches mais sofi sticados, como por exem-
plo, os de concreto, em cada residência ribei-
rinha. Diante das condições observadas, são 
necessários projetos de estruturas de madeira, 
fl utuantes ou não, que apresentem maior re-
sistência às forças geradas pelas operações das 
embarcações, seja para carga/descarga ou para 
embarque/desembarque de passageiros, e que 
possam proporcionar maior conforto e menor 
tempo dessas operações. 

Além disso, e de maneira complementar, 
a aplicação da bioengenharia de solos como 
técnica alternativa para recuperação das mar-
gens dos rios, em áreas de várzea, poderia ser 
investigada para conter o problema da erosão 
e assoreamento dos cursos d’água. Tais estudos 
poderiam favorecer o aumento de profundidade 
de alguns rios, permitindo novamente o aces-

so de embarcações com calados maiores, bem 
como compor uma base mais sólida para a im-
plantação dos trapiches.

Outro aspecto a ser considerado, é a 
necessidade de um maior envolvimento e em-
penho dos agentes públicos responsáveis pelo 
planejamento do setor transporte, no sentido 
de gerar políticas públicas integradas que con-
templem as especifi cidades locais/regionais. Os 
sistemas de transporte devem ser compatíveis 
com as demandas do setor produtivo, o que não 
está ocorrendo no âmbito do arranjo produti-
vo local de fruticultura do nordeste paraense, 
quando se trata da fase de suprimento da ma-
téria-prima (açaí) às agroindústrias.
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RESUMO
O saneamento ambiental é um direito da sociedade garantido pela Constituição Federal do Brasil 
e também pela Política Nacional de Saneamento Básico, Lei nº 11.445, de 05.01.2007, que prevê 
a universalização de serviços de saneamento básico. Dentre os quais se destaca, neste trabalho, a 
provisão do serviço de abastecimento de água e a implementação das obras físicas que têm origem 
no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2007-2010) no Estado do Pará. O artigo apresenta, 
de forma resumida, a trajetória histórica da provisão do serviço de abastecimento de água no País, 
mais especifi camente no Estado do Pará, quando descreve o sistema de produção, tratamento e 
distribuição de água que abastece parte da população paraense. Por fi m, analisa a efi cácia do PAC 
e aponta os problemas encontrados dentro do contexto de implementação dos projetos e das obras 
planejadas para atender o cronograma de execução entre os anos de 2008 e 2010.
Palavras-chave: Saneamento básico; Abastecimento de água; Programa de Aceleração do Crescimento.

ABSTRACT
The basic sanitation is a society right guaranteed by the Brazil’s federal constitution and also by 
national politics of basic sanitation, law nº 11,445, of 05.01.2007, providing the universalization of 
basic sanitation services. Among which stands, on this work, the provision of water supply services 
and implementation of physical works originated by the Growth Acceleration Program (PAC 2007 — 
2010) in Para. The article presents shortly, the historic trajectory of the provision of water supply 
services on the country, specifi cally in the state of Pará, when describes the production system, 
treatment and water distribution that supplies part of Pará population. Finally, analyzes the 
PAC’s effectiveness and points the found problems, inside the projects implementation context 
and works planned to answer the execution chronogram between the years 2008 and 2010. 
Keywords: Basic Sanitation; Water Supply; Growth Acceleration Program.
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INTRODUÇÃO 

A questão do saneamento básico está di-
retamente ligado a qualidade de vida das pes-
soas, pois tem relação intrínseca com a questão 
da saúde, principalmente no tocante a provisão 
do serviço de abastecimento de água e ao uso 
inadequado da mesma. 

Tendo em vista que, a trajetória do sane-
amento no Brasil está vinculada ao surgimento 
e crescimento das cidades, via-de-regra, elas se 
desenvolveram para atender o aumento demo-
gráfi co, sem planejamento no tocante a provi-
são dos serviços infraestruturais urbanos, onde 
estão incluídos os serviços de saneamento. 

Esta realidade é fortemente evidencia-
da quando consideramos aquilo que Maricato 
(2000) denomina por cidade ilegal. 

A autora Ermínia Maricato fala sobre a 
existência de duas realidades presentes em ter-
ritório urbano que se caracterizam por cidade 
legal ou formal, aquela legitimada pelo Estado, 
e a quem este atende com adequada provisão 
os serviços infraestruturais; e a cidade informal 
ou ilegal, espacializados a margem da cidade 
legal, na periferia, locais preteridos pela espe-
culação imobiliária, que são atendidos de for-
ma parcial e inadequada pelo Estado quando da 
provisão dos serviços urbanos

É principalmente para a população resi-
dente nessa cidade que se percebe um grande 
défi cit em relação à provisão dos serviços com 
qualidade.

Isto quer dizer que com o aumento popu-
lacional, há consequentemente um aumento na 
demanda de abastecimento de água e de eli-
minação de dejetos, gerando vários problemas, 
seja em relação a saúde da população, seja em 
relação a problemas ambientais ou sociais. 

A Constituição Federativa do Brasil de 
1988 garante a provisão dos serviços de sane-
amento básico. Sendo que a universalização do 
saneamento básico é direito também assegura-
do pela Política Nacional de Saneamento Básico 
(PNSB), Lei nº 11.445 de 05.01.2007. 

A PNSB estabelece diretrizes no âmbito 
nacional para nortear as ações voltadas ao sa-
neamento. Sendo utilizada como instrumento 
pelo Governo Federal e demais profi ssionais da 
área na elaboração de metas e estratégias para 
realizar a provisão dos serviços de saneamento 
a população.

O artigo faz referência à problemática da 
universalização do abastecimento de água no 
Brasil e apresenta uma análise sobre a efi cá-
cia do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), na provisão de saneamento básico, es-
pecifi camente as intervenções direcionadas a 
provisão do serviço de abastecimento de água 
nos municípios do estado do Pará. 

O artigo está dividido em três principais 
partes: a primeira contextualiza, historicamen-
te, a provisão do serviço de abastecimento de 
água no Brasil e no Pará, mostrando que ainda 
perduram grandes difi culdades para a universa-
lização do abastecimento de água; a segunda 
parte apresenta o sistema de abastecimento de 
água, ressaltando as especifi cidades e diferen-
ças entre o serviço prestado para a RMB e os 
demais municípios paraenses; e a terceira parte 
revela quais foram os resultados obtidos, até 
o momento, no que diz respeito, a ampliar ou 
mesmo melhorar a provisão de água para o es-
tado do Pará em decorrência das intervenções 
feitas pelo Governo do Estado em parceria com 
o Governo Federal com recursos do Programa 
de Aceleração do Crescimento.

Para consecução dos objetivos propostos 
na realização da pesquisa, foi feita pesquisa 
bibliográfi ca sobre os seguintes assuntos: o fi -
nanciamento do setor do saneamento no Brasil; 
as desigualdades regionais na provisão dos ser-
viços de saneamento no Brasil; e avaliação de 
políticas de saneamento

Complementando essa consulta, seguiu- 
se a pesquisa documental em fontes primárias 
e secundárias, tais como: documentos ofi ciais, 
licitações, projetos, relatórios, normas e a le-
gislação pertinente. O levantamento de infor-
mações foi concluído após entrevistas semi-
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-estruturadas realizadas com técnicos, entre 
engenheiros e assistente social, da COSANPA. 

A PROVISÃO DO ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA 

No Brasil

Assim como em outros lugares no mundo, 
a evolução do saneamento no Brasil está atre-
lada ao surgimento e crescimento das cidades e 
ao modelo de reprodução sócio-econômico que 
dá origem as mesmas. Rezende e Heller (2008) 
analisam que “a trajetória histórica do sanea-
mento no País é inseparável dos outros aspectos 
do desenvolvimento, sobretudo os econômicos, 
sociais, políticos e culturais” (HELLER e REZEN-
DE, 2008, p. 41).

Em meados do século XX, o Brasil estava 
a ascender economicamente, ao mesmo tempo 
que, confi gurava-se o problema do crescimento 
desordenado das cidades que aliado a falta de 
planejamento urbano, gerou índices alarman-
tes de epidemias, além das péssimas condições 
de habitação. 

No II Congresso Nacional dos Municípios 
Brasileiros (1952), o então Presidente Getúlio 
Vargas admite em seu discurso que: “dos 1.900 
municípios brasileiros, mais de 1.500 não dis-
põem de serviço de abastecimento d’água” 
(DNERu, 1962, p. 231) e a partir desse fato, 
lançou-se em 1953 o primeiro Plano Nacional 
de Financiamento para o Abastecimento de 
Água, que descentralizou as ações pela União e 
estimulou as esferas municipais, priorizando a 
implantação de sistemas de abastecimento de 
água em municípios até então esquecidos; e a 
segunda medida previa a ampliação de sistemas 
já existentes.

Durante o governo militar era notória a 
necessidade de uma intervenção revolucionária 
na questão do saneamento, visando não ape-
nas proporcionar investimentos para o abas-
tecimento de água, mas também para o esgo-
tamento sanitário. Isso se concretizou através 

do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), 
apoiando-se na importância desse investimento 
para vários setores, dentre eles o da saúde e 
da economia, considerando os recursos do Ban-
co Nacional da Habitação (BNH) — cuja origem 
era o FGTS — e os investimentos internacionais, 
captados no sistema fi nanceiro.

A partir do PLANASA ocorreu a criação de 
27 companhias estaduais de saneamento bási-
co, além de conseguir gerenciar problemas e 
soluções de âmbito nacional que o setor de-
mandava, dentre elas alcançou com o atraso de 
quatro anos a meta de atendimento de 80% da 
população do país com abastecimento de água. 
Com a crise dos anos 80, o PLANASA perdeu suas 
condições de sobrevivência, principalmente, 
após a extinção do BNH. 

O fi m do PLANASA acarretou ao Brasil uma 
grande perda, principalmente, no que diz res-
peito a políticas públicas de abrangência nacio-
nal para o setor saneamento. Nesse contexto 
de instabilidade para o setor, durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso, houve a imple-
mentação fi nanciada pelo Banco Mundial, do 
Programa de Modernização do Setor Saneamen-
to (PMSS), que tinha como objetivo favorecer a 
concessão dos serviços de saneamento ao setor 
privado (COSTA, 1998). Embasado na justifi cati-
va de que seria uma opção viável para solucio-
nar os problemas no setor.

Este quadro detonou uma crise no setor 
saneamento, que se consolida, no início do sé-
culo XXI, com um grande e crescente défi cit de 
saneamento básico, e expressa a necessidade 
de ações públicas no que tange principalmen-
te a provisão do abastecimento de água com 
qualidade.

Atualmente, a gestão da Política Nacio-
nal de Saneamento Básico está sob responsabi-
lidade da Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental, ligada ao Ministério das Cidades1. 

1 O Ministério das Cidades foi criado pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, em 1º de janeiro de 2003, 
com a proposta de implementar uma política urbana no 
país, direcionada a combater as desigualdades sociais, 
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A gestão fi nanceira dos recursos do FGTS é de 
responsabilidade da Caixa Econômica Federal 
(CEF), sob fi scalização e controle do Conselho 
Curador do FGTS (CCFGTS). 

O Brasil em sua posição de país membro 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em 
2000, assinou, junto com mais 188 países mem-
bros, um documento denominado “Declaração 
do Milênio”, estabelecendo o compromisso de 
garantir a sustentabilidade do planeta Terra. 
Nesse documento constam oito metas, nome-
adas de as “Metas de Desenvolvimento do Mi-
lênio”, que tem o prazo até o ano 2015 para 
serem alcançadas pelos países que assumiram o 
compromisso (RELATÓRIO NACIONAL DE ACOM-
PANHAMENTO, 2004, PÁG. 6). Dentre os obje-
tivos expostos nas diretrizes das metas, é va-
lido frisar o que trás como proposta promover 
a universalização dos serviços de saneamento, 
garantindo principalmente reduzir pela metade 
a proporção da população sem acesso perma-
nente e sustentável a água potável e esgota-
mento sanitário.

No Brasil é notória a fragilidade dos dados 
que quantifi cam a situação do saneamento no 
país. O índice de universalização dos serviços 
de saneamento está longe de atingir um pata-
mar satisfatório e previsto por uma das metas 
de desenvolvimento do milênio. Segundo da-
dos da Pesquisa Geral por Amostra de Domicí-
lios (PNAD 1992-2008) do Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE), o percentual da 
população urbana com acesso a água por rede 
geral de abastecimento passou de 82,3%, em 
1992, para 91,6%, em 2008. Se, esse percentual 
fosse uniforme em todo o Brasil, o País já teria 

alcançado a meta do milênio referente á água 
potável em 2007. Entretanto, existem capitais 
brasileiras que possuem cobertura menor que 
60% como, Porto Velho (31%); Rio Branco e Ma-
capá (56%).

Ressaltando que segundo dados divulgados 
no mais recente Relatório Nacional de Acompa-
nhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio a cobertura de água com melhor desem-
penho é encontrada no Estado de São Paulo, 
onde 98,9% da população urbana é servida por 
água de rede geral canalizada em pelo menos 
um cômodo do domicílio. O pior desempenho 
nesse quesito é encontrado no Estado do Pará, 
onde pouco mais da metade dos moradores em 
áreas urbanas (51,5%) possui acesso a esse tipo 
de serviço. (RELATÓRIO NACIONAL DE ACOMPA-
NHAMENTO, 2010, PÁG. 138). 

Sabe-se ainda que nas áreas rurais o nível 
de cobertura é ainda menor, e na maioria dos 
casos, a população não tem alternativa e uti-
liza água proveniente de poços ou nascentes, 
podendo esta ser oriunda de mananciais conta-
minados e/ou poluídos. 

No Pará

No Estado do Pará, mais especifi camen-
te na RMB, as ações mais signifi cativas voltadas 
ao saneamento e particularmente ao abasteci-
mento de água ocorreram durante o Ciclo da 
Borracha (1879-1912). O modelo de urbaniza-
ção de Belém, a Belle Époque, foi fruto de uma 
visão política oriunda da nova ordem social que 
nasceu com o advento da República, embasa-
da no embelezamento e saneamento básico, 
tendo em vista uma modernidade, inspirada 
nos padrões europeus, e que privilegiou a elite 
burguesa dos comerciantes e seringueiros e em 
concomitância a exclusão da população mais 
pobre do centro da cidade. 

Dentre várias ações importantes relacio-
nadas a obras de infraestrutura urbana, temos 
como exemplo, a provisão do serviço de abas-
tecimento de água. Antônio Lemos quando as-

universalizando o acesso a moradia, ao saneamento e 
ao transporte. Dentro da visão de formular políticas 
setoriais, o Ministério originou a Secretária de Habitação, 
a Secretaria de Saneamento Ambiental, e a Secretaria 
de Transporte e Mobilidade. Considerando também a 
centralização fundiária do Brasil, foi criada a Secretaria de 
Programas Urbanos, que atua no planejamento territorial 
e na regularização fundiária. Sendo o Ministério fruto de 
um movimento social que teve inicio durante a Ditadura 
Militar e que lutava pela reforma urbana no país.
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sumiu a intendência, em Belém, encomendou 
nos Estados Unidos aparelhos destinados a es-
tabelecer poços artesianos em vários locais da 
cidade, visando resolver a forma como era feito 
o abastecimento de água, principalmente pe-
los aguadeiros que vendiam água nas portas das 
casas. Em 1881, foi aprovado, por Decreto Im-
perial, o Estatuto da Companhia das Águas do 
Grão Pará. E logo em seguida, no ano de 1884 
foi inaugurada a construção do Reservatório do 
Largo de São Braz2.

Em 1885, a Companhia das Águas do Grão 
Pará foi substituída pela Inspetoria das Águas 
de Belém. E em 1899, a mesma foi extinta em 
virtude da criação da Diretoria dos Trabalhos 
Públicos, dois anos depois houve sua extinção 
e criou-se a Diretoria do Serviço das Águas. Em 
1940 através de decreto a Diretoria do Serviço 
das Águas é transformada em Serviços de Águas 
e em 1946 o Serviço de Águas passa a ser de-
nominado Departamento Estadual de Água, até 
que em 1962 é criado o Departamento de Águas 
e Esgotos. Por fi m, em 1970, houve a criação da 
Companhia de Saneamento do Pará — COSANPA 
que perdura até os dias atuais

A COSANPA foi criada na gestão do PLA-
NASA, sendo a principal prestadora do serviço 
de abastecimento de água no Pará. Além desta 
companhia, existe o Serviço Autônomo de Abas-
tecimento de Água e Esgotamento de Belém 
(SAAEB) que é prestador de serviços da Prefei-
tura Municipal de Belém (PMB), e ainda, os sis-
temas independentes de algumas PREFEITURAS, 
a exemplo de Benevides e Santa Bárbara, que 
Pará, que realizam ou auxiliam a provisão do 
serviço na região.

Tendo como objetivo a ampliação do 
abastecimento de água em Belém, a COSANPA 

desenvolveu vários projetos, dentre eles, em 
1980, o Projeto Belém 2000, que previa: o au-
mento da capacidade dos reservatórios de água 
bruta; assim como a construção de um canal de 
interligação entre os lagos Bolonha e Água Pre-
ta; a perfuração de poços na zona de expansão; 
dentre outros serviços. O objetivo do Projeto 
Belém 2000 foi estabelecer a sustentabilidade 
ambiental e implementar a Gestão Integrada do 
Abastecimento de Água na RMB, através de um 
sistema misto, aproveitando tanto água superfi -
cial quanto água subterrânea. Entretanto, nem 
todas as metas estabelecidas no Projeto foram 
alcançadas.

Em 1987, o Programa de Recuperação das 
Baixadas de Belém (Projeto UNA), fi nanciado 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), cujo objetivo foi solucionar a problemá-
tica das inundações das zonas baixas na Bacia 
do UNA, também englobava ações direcionadas 
ao abastecimento de água, como ampliação 
da rede de distribuição, ramais prediais, ins-
talações de hidrômetros, entre outras (GUIMA-
RÃES, 2009). 

Em 1993, o Programa de Saneamento para 
Populações de Baixa Renda (PROSANEAR), que 
tinha como principal objetivo fazer a provisão 
dos serviços de saneamento básico ás popula-
ções que tradicionalmente não desfrutavam 
de nenhum serviço oriundo do sistema formal, 
aliando participação comunitária a tecnologias 
alternativas de baixo custo na implantação dos 
sistemas de saneamento. O programa foi cria-
do pelo Governo Federal com recursos do FGTS 
e do Banco Interamericano para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), sendo voltado para 
aglomerados urbanos, com precárias condições 
de infraestrutura, altamente adensados e, prin-
cipalmente, por pessoas de baixo poder aquisi-
tivo (GUIMARÃES, 2009). 

Essas foram as intervenções mais repre-
sentativas da provisão do serviço de abasteci-
mento de água implementadas entre as déca-
das de 80 e 90 pela COSANPA.

2 Segundo registros da época, o Reservatório do Largo 
de São Braz achava-se a uma altura de 20 m do solo, 
construído de grossas chapas de ferro e assentado sobre 
colunas do mesmo metal, as quais se apóiam em profundo 
alicerce ou maciço de alvenaria hidráulica. O maquinismo 
destinado a alimentar o depósito do Reservatório do Largo 
de São Braz compõem-se de três grandes caldeiras e de 
outros aparelhos preciosos ao funcionamento de 100.000 
L/h (CRUZ, 1944, pág. 55 ).
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No Pará apenas 23% dos municípios pos-
suem rede de distribuição de água totalmen-
te tratada (IBGE, 2008). Atualmente na RMB o 
abastecimento de água já alcançou aproxima-
damente 90% da população, índice até consi-
derável, entretanto, com o signifi cativo cresci-
mento populacional, nas três últimas décadas, 
o abastecimento de água na RMB, tem se de-
monstrado insufi ciente, no tocante a ausência 
de fl uxo permanente principalmente nos bair-
ros mais periféricos ou nas áreas de expansão 
da capital.

O SISTEMA DE PRODUÇÃO, TRATAMENTO 
E ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO ESTADO 
DO PARÁ

Sistema na Capital e Região Metropolitana 
de Belém

Mapa 1 — Área de abrangência das prestadoras de serviços 
de Abastecimento de Água da RMB
Fonte: COSANPA (2008)

COSANPA: Belém, Ananindeua e Marituba

SAAEB: Belém

PREFEITURAS: Benevides e Santa Bárbara do Pará

Na produção de água da RMB são utiliza-
dos mananciais subterrâneos e superfi ciais pela 
COSANPA que abastece Belém, Ananindeua e 

Marituba. O SAAEB e as Prefeituras dos Municí-
pios de Santa Bárbara do Pará e Benevides uti-
lizam mananciais subterrâneos, resultando em 
grande número de sistemas isolados, formados 
por poço, tratamento, reservação e distribui-
ção, que atendem comunidades menores e, ge-
ralmente, localizadas em áreas mais afastadas 
(Ver Mapa 1).

A maior parte da população da Região Me-
tropolitana de Belém (75%) é abastecida pela 
água captada no Rio Guamá e perfaz a seguinte 
trajetória:

Captação de água bruta

O sistema que abastece Belém começa no 
Rio Guamá, onde a COSANPA mantém uma Esta-
ção Elevatória de Água Bruta na margem direita 
do rio. A captação da água é feita por grandes 
adutoras. Em seguida, a Estação Elevatória de 
Água, conjuntos possantes de motobombas, 
transfere água para um reservatório, de onde 
ela desce pela força da gravidade e segue em 
adutora de quase três quilômetros até chegar 
no Manancial do Utinga, que funciona como 
grande reservatório natural da capital paraense 
(ver Figura 1).

Figura 1 — Sistema de captação e armazename nto de água 
superfi cial.
Fonte: CODEM (1998).
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Reserva natural

O Manancial do Utinga é formado por dois 
lagos naturais, o Água Preta e o Bolonha. Além 
da água que vem do Rio Guamá, os lagos tam-
bém são alimentados por nascentes próprias: o 
lago Água Preta apresenta três nascentes e o 
lago Bolonha apresenta duas nascentes. Os dois 
lagos estão interligados por um canal com dois 
quilômetros de extensão.

É de fundamental importância proteger 
os lagos Bolonha e Água Preta da poluição para 
que Belém não perca o seu reservatório natural. 
Esgotos domésticos e lixos despejados na área 
do manancial do Utinga provocam surgimento 
de macrófi tas, plantas aquáticas que se alimen-
tam desses resíduos orgânicos. Essas plantas 
vão morrendo e se depositando no fundo dos la-
gos, diminuindo sua profundidade e capacidade 
de armazenamento (ver Figura 2).

Figura 2 — Lago Bolonha onde se nota presença excessiva 
de plantas aquáticas.
Fonte: Andressa Braga (2010)

Visando a proteção ambiental da área do 
Utinga, em 1993 foi criada a Área de Proteção 
Ambiental dos mananciais de abastecimento de 
água de Belém, com 7.500 hectares. Além das 
bacias hidrográfi cas do Bolonha e do Água Pre-
ta, a área inclui ainda o Aurá, atingindo os mu-
nicípios de Belém e Ananindeua. O objetivo é 
ordenar a ocupação do solo através de critérios 

urbanísticos e ecológicos, bem como promover 
a recuperação das áreas degradadas, incluindo 
o seu refl orestamento.

Tratamento da água

A partir do manancial do Utinga a água é 
transferida para as três Estações de Tratamen-
to de Água (ETAs) que a COSANPA mantém na 
capital. A mais antiga é a ETA São Brás que pro-
duz 1.200 litros por segundo (l/s), além da ETA 
Marco, produzindo 800 l/s, e a maior delas é a 
ETA Bolonha que fi ca em uma área de 50.000 
m² próxima do lago, cuja capacidade de pro-
dução é de 3.200 l/s, e concluídas as obras de 
ampliação do sistema, passará para 6.400 l/s. 
Nas ETAs a água passa pelas seguintes etapas: 
pré-cloração; coagulação; fl oculação; decanta-
ção; fi ltração; adição de cloro; adição de Cal; 
adição de fl úor.

Distribuição de água

Depois do tratamento nas ETAs e pronta 
para o consumo, a água segue por adutoras me-
nores para nove (9) setores operacionais e duas 
(2) zonas de expansão, localizados em diferen-
tes áreas da Região Metropolitana de Belém. 
Nestes pontos, estações elevatórias transpor-
tam a água das adutoras para grandes reserva-
tórios. E através de tubulações de ruas a água 
é distribuída para os bairros próximos de cada 
setor e segue seu curso natural até chegar ás 
casas dos moradores.

A Provisão de Água nos Demais Municípios 

A COSANPA é responsável pelo abasteci-
mento de água em sessenta (60) municípios e 
sete (07) vilas paarenses. A quase totalidade 
desses municípios são atendidos por Sistemas 
Isolados, onde a COSANPA mantém poços de 
grande profundidade. Para essas águas sub-
terrâneas na maioria das vezes só precisa de 
desinfecção com cloro e desferrização (reti-



ENGRENAGEM
Revista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará | Campus Belém | Ano 1 | No 1 | Belém/PA | Junho/2011 | p. 47 a 58

Andressa Santos Braga • Eduarda de Oliveira Cunha • Tamires C. S. Nascimento • Mary Lucy Mendes Guimarães

54

rada de ferro). Nas áreas onde há necessida-
de, a COSANPA possui pequenas estações de 
tratamento.

Os municípios atendidos são os seguin-
tes: Abaetetuta, Afuá, Alenquer, Altamira, 
Anajás, Apeú, Augusto Corrêa, Bragança, Bre-
ves, Cachoeira Do Ariri, Capanema, Capitão 
Poço, Castanhal, Conceição Do Araguaia, Dom 
Elizeu, Faro, Igarapé-Miri, Inhangapi, Itaitu-
ba, Itupiranga, Jacundá, Juruti, Limoeiro Do 
Ajuru, Magalhães Barata. Marabá, Marapanim, 
Marudá, Mocajuba, Moju, Monte Alegre, Mos-
queiro, Nova Timboteua, Novo Repartimento, 
Óbidos,Oeiras do Pará, Oriximiná, Ourém, Pa-
rauapebas, Peixe-Boi, Ponta de Pedras, Portel, 
Prainha, Redenção, Salinópolis, Salvaterra, 
Santa Cruz do Ariri, Santa Maria das Barreiras, 
Santa Maria Do Pará, Santarém, São Caetano 
de Odivelas , São Félix do Xingu, São Francisco 
Do Pará, Soure, Tailândia, Terra Santa, Tracu-
ateua, Tucuruí, Vigia, Vila Beja, Vila Cuiara-
na, Vila Cafezal, Vila Fátima, Vila Itinga, Vila 
Maiuatá, Vila Tauari, Vitória Do Xingu e Viseu 
(ver Mapa 2).

Mapa 2 — Municípios do Estado do Pará
Fonte: COSANPA (2005); SECTAM (2005).

O PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO PAC (2007/2010)

Concepção Geral

O Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) foi lançado em 28 de janeiro de 2007, 
pelo então Presidente Luis Inácio Lula da Sil-
va. O PAC, como o próprio nome sugere, tem 
por intenção fazer o País se desenvolver mais 
rapidamente através de incentivos do Gover-
no Federal em infraestrutura, sendo a ordem 
de investimentos estabelecida em R$ 503,9 bi-
lhões, para as áreas de transporte, energia, sa-
neamento, habitação e recursos hídricos.

Os eixos de investimento dividem-se em 
três: Infraestrutura Logística, envolvendo a 
construção e ampliação de rodovias, ferrovias, 
portos, aeroportos e hidrovias; Infraestrutura 
Energética, correspondendo a geração e trans-
missão de energia elétrica, produção, explo-
ração e transporte de petróleo, gás natural e 
combustíveis renováveis; e Infraestrutura So-
cial e Urbana, englobando saneamento, habi-
tação, metrôs, trens urbanos, universalização 
do programa Luz para Todos e recursos hídricos.

Para a Infraestrutura Logística, a previsão 
de investimentos de 2007 a 2010 é de R$ 58,3 
bilhões; para a Energética, R$ 274,8 bilhões; e 
para a Social e Urbana, R$ 170,8 bilhões.

Esse programa se fez possível através da 
parceria do setor público, como o capital pro-
veniente da União (orçamento fi scal), das arti-
culações entre os entes federativos (estados e 
municípios) e dos investimentos do de empresas 
estatais e do setor privado.

O PAC prevê não só a execução de obras, 
mas também a redução de impostos para itens 
como materiais de construção, computadores e 
alguns equipamentos eletrônicos a fi m de esti-
mular a maior compra desse tipo de produto, 
tendo em vista que esse ato também ajuda a 
desenvolver o País.

A coordenação do Programa é feita pelo 
comitê gestor do PAC, a CGPAC, é composta 
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pelos ministros da Casa Civil, da Fazenda e do 
Planejamento. O grupo executivo do PAC, GE-
PAC, é integrado pela Subchefi a de Articulação 
e Monitoramento (Casa Civil), Secretaria de Or-
çamento Federal e Secretaria de Planejamento 
e Investimentos Estratégicos (Planejamento), 
além da Secretaria Nacional do Tesouro (Fazen-
da). O GEPAC busca estabelecer metas e acom-
panhar a implementação do PAC.

A prestação de contas é feita de modo 
quadrimestral, a fi m de ter o máximo de trans-
parência. Esses balanços trazem avaliações do 
andamento do programa e acompanhamento da 
execução das obras. O investimento provenien-
te do PAC foi destinado a todas as regiões do 
Brasil. Sendo dividido por estado e posterior-
mente por municípios. 

Para o setor saneamento a ordem de re-
cursos prevista para investimento é de R$ 40 
bilhões. Quantia louvável quando se considera 
que desde o PLANASA não mais se havia desti-
nado tanto recurso para o setor. Entretanto, o 
valor se torna insufi ciente, levando em conside-
ração que cerca de 270 bilhões são necessários 
para a universalização dos serviços de água e 
esgoto para os brasileiros.

Ações e Investimentos para o Saneamento 
Básico no Pará

No Estado do Pará o investimento total foi 
de R$ 12,1 bilhões, sendo destes R$1,1 bilhão 
destinado para obras de saneamento básico, in-
cluindo serviços como Estações de Tratamento 
de Água (ETA), Estações de Tratamento de Es-
goto (ETE), ampliação ou implantação de Siste-
mas de Abastecimento de Água (SAA), Sistemas 
de Esgotamento Sanitário (SES), dentre outros 
serviços. 

No Pará, vinte e quatro (24) municípios 
foram contemplados com obras voltadas para 
sistemas de abastecimento de água, sendo eles: 
Abaetetuba, Altamira , Ananindeua, Bagre, Bar-
carena , Belém, Bragança, Breves, Capanema, 
Castanhal, Dom Eliseu, Igarapé Miri, Itaituba, 

Marabá, Marituba, Monte alegre, Nova Espe-
rança do Piriá, Oriximina, Santa Izabel do Pará, 
Santarém, Soure, Tailândia, Tucuruí e Uruara. 

A Tabela 1 demonstra os municípios que 
receberam recursos para fazer ampliação de 
seus sistemas de abastecimento de água. Na se-
qüência, a Tabela 2 mostra os municípios que 
receberam recursos do PAC para implantar no-
vos sistemas de abastecimento de água. 

Tabela 1 — Obras de Ampliação do Sistema de 
Abastecimento de Água.

MUNICÍPIO 
BENEFICIADO

INVESTIMENTO 
PREVISTO ATÉ E 

PÓS 2010
(R$ MILHARES)

ESTÁGIO

Abaetetuba 8.980,20 Em Obra

Altamira 14.277,70
Em Licitação da 

obra

Ananindeua 7.143,20 Em Obra

Belém 3.837,10 Em Obra

Bragança 3.597,80
Em Licitação da 

Obra

Breves 2.358,80
Em Licitação da 

Obra

Capanema 13.942,80
Em Licitação da 

Obra

Capanema 5.996,40 Em Obra

Castanhal 23.978,40 Em Obra

Dom Eliseu 12.398,10
Em Licitação da 

Obra

Igarapé-miri 7.813,90 Em Obra

Itaituba 15.000,00 Em Contratação

Itaituba 9.994,00
Em Licitação da 

Obra

Marabá 64.000,00 Em Obra

Monte alegre 9.012,40
Em Licitação da 

Obra

Oriximiná 8.000,00 Em Contratação

Oriximiná 7.495,50
Em Licitação da 

Obra

Santa Isabel do Pará 1.089,10
Em Licitação da 

Obra

Santa Isabel do Pará 3.181,10 Em Obra

Santarém 25.000,00 Em Obra

Tailândia 3.897,60
Em Licitação da 

Obra

Tucuruí 2.519,80
Em Licitação da 

Obra
Fonte: Elaborado pelos autores com dados obtidos em 
Brasil (2010).
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Tabela 2 — Obras de Implantação de Sistemas 
de Abastecimento de Água

MUNICÍPIO 
BENEFICIADO

INVESTIMENTO 
PREVISTO ATÉ E 

PÓS 2010
(R$ MILHARES)

ESTÁGIO

Marabá 16.270,0
Em 

Contratação

Marituba 5.526,5 Em Obra

Nova Esperança do 
Piria

1.838,5 Em Obra

Fonte: Elaborado pelos autores com dados obtidos em 
Brasil (2010).

As Tabelas 1 e 2 apresentam um resumo 
dos recursos que foram investidos nos municí-
pios que somam um total de 35 (trinta e cinco) 
obras voltadas para o abastecimento de água, 
dividas entre 31 (trinta e uma) obras de am-
pliação e 4 (quatro) obras de implantação de 
sistemas de abastecimento.

A Tabela 3 demonstra os municípios que 
receberam recursos para implementar projetos 
de saneamento integrado e urbanização. Na 
seqüência a Tabela 4 mostra os municípios que 
receberam recursos do PAC para elaborar pro-
jetos de estudos de sistemas de abastecimento 
de água. 

Tabela 3 — Projetos de Saneamento Integrado 
e Urbanização

MUNICÍPIO 
BENEFICIADO

INVESTIMENTO 
PREVISTO ATÉ E PÓS 
2010 (R$ MILHARES) ESTAGIO

Ananindeua 34.668,9 Em Obra

Ananindeua 74.293,2 Em Obra

Belém 55.000,0 Em Obra

Castanhal 55.929,2 Em Obra

Marabá 14.318 Em Obra

Santarém 46.381,5 Em Obra

Fonte: Elaborado pelos autores com dados obtidos em 
Brasil (2010).

Tabela 4 — Projetos de elaboração de estudos.

MUNICÍPIO 
BENEFICIADO

INVESTIMENTO 
PREVISTO ATÉ E PÓS 
2010 (R$ MILHARES)

ESTAGIO

Altamira 1.442,0 Em Execução

Belém 6.432,0 Em Licitação

Breves 624,2 Em Execução

Dom Eliseu 628,1 Em Execução

Marabá 787,9 Em Execução

Oriximiná 579,5 Em Execução

Soure 708,1 Em Execução

Uruará 566,9 Em Execução

Fonte: Elaborado pelos autores com dados obtidos em 
Brasil (2010).

Observa-se pela Tabela 3, um total de 6 
(seis) obras em estágio de execução voltadas 
para o saneamento integrado e urbanização. 
No caso da Tabela 4 são 8 (oito) municípios que 
receberam recursos para elaboração de estu-
dos e projetos de viabilidade técnica, social e 
econômica.

Nenhum dos municípios do estado do Pará 
que receberam recursos do PAC, conforme mos-
tram as Tabelas 1, 2, 3 e 4 apresentam obras 
concluídas ou mesmo em fase de conclusão. 
Muitas obras estão ainda em processo de con-
tratação ou ainda em processo de licitação, res-
saltando que essas obras foram planejadas para 
que sua execução fosse realizada no período de 
2007 a 2009.

Em Belém

Na Região Metropolitana de Belém a 
companhia responsável pela implementação e 
gerenciamento dessas obras é a COSANPA. Ela 
detém a responsabilidade dos serviços de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário, 
portanto é a responsável pelas obras de alguns 
desses municípios.
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Vale frisar que o dinheiro disponibilizado 
para as obras do PAC são única e exclusivamen-
te para o uso em obras, entretanto existem evi-
dências que a COSANPA, o tem utilizado para 
fi ns como o PAC Solidário, que incluiu, entre 
outras coisas, a distribuição de cestas básicas, 
serviço que não é previsto na concepção da pri-
meira versão do PAC3, e que, por esse motivo 
não consta na prestação de contas obrigatória 
do Programa. 

Entretanto, está sim previsto pelo Go-
verno Federal o PAC Social, que prevê ações 
como a garantia de cidadania, por meio da 
emissão de documentos como: certidão de 
nascimento, RG, CPF, dentre outros. As ações 
do PAC Social tiveram início no Estado com 
oferecimento de registro de nascimento no 
município de Breves. 

Portanto, eis as questões: as verbas dis-
ponibilizadas pelo PAC, para aplicação em sane-
amento básico, estão sendo usadas adequada-
mente? E se estão, qual o estágio de execução 
dessas obras de provisão do serviço de abaste-
cimento de água nos municípios paraenses? Por 
outro lado, a COSANPA tem competência para 
fazer aplicação dos recursos do PAC Social? E 
ainda, porque o Governo do Estado não faz uma 
avaliação do PAC para a sociedade revelando 
maior transparência nesse processo?

CONCLUSÃO

Os serviços de saneamento são medidas 
básicas para o desenvolvimento de uma socie-
dade moderna, entretanto, nem todos os paí-
ses conseguiram alcançar a evolução do setor 
a tal ponto de oferecer uma qualidade de vida 
a sociedade. No Brasil, o caso não é diferente, 
pois ele carrega consigo um histórico defi citá-

rio, consequência do crescimento desordenado 
e sem planejamento das cidades.

Pode ser destacado como um marco no 
setor o lançamento do Plano Nacional de Sa-
neamento, PLANASA, na década de 70, durante 
a ditadura militar. Plano este que embora fos-
se voltado para o saneamento, concretamente 
priorizou o abastecimento de água em detri-
mento das demais ações que compõe o sanea-
mento básico.

Para o Estado do Pará o PLANASA trouxe a 
criação da Companhia de Saneamento do Pará, 
COSANPA, principal prestadora de serviço do 
abastecimento de água do Estado. Sendo tam-
bém, a responsável pela execução das obras de 
abastecimento de água oriundas do Programa 
de Aceleração do Crescimento, PAC. 

O PAC foi um programa lançado em 2007 e 
pode ser citado como a medida mais importante 
para o setor depois do PLANASA, por trazer uma 
proposta bastante interessante para a evolução 
do quadro sanitário no País. Entretanto den-
tro dos quatro anos previsto para o andamento 
do programa, os resultados não foram satisfa-
tórios, sendo levado em consideração, que na 
questão abastecimento de água, nenhuma obra 
do estado do Pará consta como concluída, es-
tão em processo de execução, de contratação 
ou ainda em processo de licenciamento ou li-
citação. Tal fato demonstra que para o maior 
sucesso do programa deve-se ter uma gestão e 
uma fi scalização mais ativa, de tal forma que 
se cumpram os prazos determinados. Em outras 
palavras, até o momento, as intervenções de 
provisão de abastecimento de água originadas 
pelo PAC para atender as demandas dos municí-
pios do Estado do Para podem ser caracteriza-
das pelo critério da inefi cácia da expansão de 
políticas públicas de saneamento básico.
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RESUMO
Neste trabalho é realizado um estudo comparativo entre três processos empíricos de 
dimensionamento de pavimentos fl exíveis, todos, com bases conceituais substanciadas pelo 
método do CBR. São comparados os processos do Corps of Engineers, da ASSHTO e do DNER, com o 
objetivo de analisar a tendência de comportamento deste último, em relação aos dois primeiros. 
Com esta comparação serão evidenciadas, quais as infl uências, em termos de procedimento de 
cálculo, que realmente ocorrem no processo do DNER. Desta forma, serão salientados todos os 
aspectos que podem ser desconsiderados no processo do DNER, para dimensionar pavimentos 
fl exíveis, a fi m de melhor adequá-lo às condições brasileiras e respaldá-lo cientifi camente, sem 
comprometer, entretanto, a validade de seus resultados.
Palavras-chave: dimensionamento, pavimentos fl exíveis, Método CBR.

ABSTRACT
In this paper is accomplished a comparative study between trhee empirical processes of fl exible 
pavements design, all, with conceptual bases substantiated by the CBR method. The processes 
of Corps of Engineers, the AASHTO and DNER are compared, with the objective to analyze the 
trend of behavior of the last, in the relation to two fi rst mentioned. With this comparasion 
will be evidenced, which the methodologics infl uences that really occur in DNER process, by 
the Corps of Engineers and ASSHTO processes. Thus, will be pointed out the aspects that can 
be disconsiderated in the methodology adopted for the DNER, to fl exible pavements design, 
in order to adjust it to the Brazilian conditions with scientifi c endorse, however without 
compromising, the validity of its results.
Key-words: Design, Flexible Pavements, CBR Method.
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INTRODUÇÃO

O grande desafi o para os estudiosos da 
área de pavimentação é encontrar a estrutura 
ideal, que seria consequência de um dimensio-
namento perfeito, tanto no que diz respeito aos 
aspectos técnicos como também aos aspectos 
econômicos, sendo que estes últimos quase 
sempre, transformam-se em limitações para os 
primeiros.

Existem procedimentos que procuram 
equacionar este tipo de problema, ou seja, pro-
curam dimensionar pavimentos da forma mais 
compatível possível. Tais procedimentos podem 
ser enquadrados em duas correntes distintas, 
uma que utiliza métodos mecanísticos e outra 
que utiliza métodos empíricos para o cálculo de 
tais estruturas.

O método mecanístico é aquele que se uti-
liza da teoria ou método de cálculo de esforços 
atuantes para prever as tensões e deformações 
provenientes do tráfego e do clima que atuam 
na estrutura do pavimento, procurando compa-
tibilizá-las com as tensões resistentes. Tais pro-
cedimentos têm sido utilizados também, para 
prever as rugosidades nos pavimentos fl exíveis.

Um procedimento mecanístico completo 
de projeto deve conter muitos fatores como, 
a caracterização adequada dos materiais, exi-
gindo assim, equipamentos especiais para en-
saios e computadores para cálculos adicionais. 
Além disso, é preciso que se saiba exatamente 
as hipóteses envolvidas no modelo para que se 
aplique de forma adequada as ferramentas ana-
líticas, o que requer um treinamento específi co 
de pessoal.

Os procedimentos empíricos se baseiam 
em geral em experiências repetidas várias ve-
zes no campo e se limitam a prever espessuras 
adequadas para os pavimentos, a fi m de garan-
tir basicamente o critério da ruptura por de-
formação permanente. Entretanto, a aplicabi-
lidade dos mesmos, torna-se bastante limitada 
devido a alguns aspectos, como as condições de 
contorno que deram origem às suas curvas ex-

perimentais de dimensionamento, os materiais 
utilizados em seus trechos de observação e as 
condições de tráfego e clima atuantes nos pavi-
mentos testados. Não permitem portanto, uma 
generalização adequada para outras regiões, 
novos materiais e novas cargas.

Comparar as duas correntes, na tentativa 
de saber qual é a que oferece melhores resul-
tados, torna-se tarefa muito complicada, pois, 
ambas, têm concepções próprias, além do que, 
até o presente momento, nenhuma das duas se 
sobressaiu em relação a outra, deixando assim, 
uma grande dúvida para a pessoa que irá di-
mensionar um pavimento fl exível. 

Como até hoje nenhuma das duas correntes 
logrou êxito total, ou seja, não se conseguiu 
ainda um processo satisfatório de aceitação 
geral, como consequência direta da complexi-
dade do fenômeno, as posições tem-se manti-
do (SILVEIRA, 1993).

Porém, a maioria dos processos de dimen-
sionamento de pavimentos fl exíveis, ainda nos 
dias de hoje, utiliza-se de conceitos empíricos, 
pois, mesmo os métodos mecanísticos, têm al-
gumas hipóteses simplifi cadoras e apresentam 
uma certa calibração com dados empíricos, ob-
tidos em ensaios de laboratório.

Neste trabalho será feita uma compara-
ção entre processos empíricos de dimensiona-
mento de pavimentos fl exíveis, todos perten-
centes a grande família do método CBR. Serão 
analisados os processos do Corps of Engineers 
(USACE), da American Association of State Hi-
ghway and Transportation Offi cials (AASHTO) e 
do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem (DNER).

Os dois primeiros processos têm um em-
basamento conceitual muito consistente e pos-
suem também um procedimento de cálculo bem 
defi nido, sendo estes aspectos, obtidos a partir 
de amplas observações e de alguns critérios de 
equivalências estabelecidos. Com relação ao 
processo do DNER, pelo qual, até hoje, ainda 
são dimensionadas muitas rodovias brasileiras, 
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trata-se de um procedimento cujo resultado fi -
nal é uma fusão dos procedimentos adotados nos 
processos do Corps of Engineers e da AASHTO.

Este trabalho tem como objetivo, anali-
sar a tendência de comportamento do proces-
so do DNER em relação aos processos Corps of 
Engineers e da AASHTO, quando todos são sub-
metidos à composições de tráfego iguais, a fi m 
de que se possa evidenciar, quais as infl uências 
que, de fato, o DNER sofre por parte dos dois 
processos, salientando assim, aspectos que po-
dem ser desconsiderados em seu procedimento 
de cálculo atual, sem comprometer a validade 
de seus resultados.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O Método CBR

O método CBR teve sua origem a partir de 
estudos realizados pelo Departamento de Estra-
das da Califórnia, nos Estados Unidos, porém, a 
sistematização fi nal, deste, foi feita por O. J. 
Porter no fi nal da década de 30. O método foi 
concebido com o objetivo de defi nir a resistên-
cia dos materiais granulares, empregados nos 
serviços de pavimentação, tornando-se uma das 
características mais aceitas para avaliar o com-
portamento de um solo, quer como fundação 
de um pavimento, quer como componente das 
camadas desse mesmo pavimento.

O CBR pode ser defi nido como a relação 
percentual entre a pressão necessária para fa-
zer penetrar, de maneira padronizada, um pis-
tão numa amostra de solo preparada e a pressão 
para fazer o mesmo pistão, à mesma profundi-
dade, numa amostra padrão, de pedra britada 
de alta qualidade ou material equivalente. Tal 
ensaio pode ser realizado em laboratório ou no 
próprio campo.

O método do CBR ou Índice de Suporte Ca-
lifórnia (ISC), como também é conhecido, ba-
seia-se no ensaio de penetração mais difundi do 
em todo o mundo, sendo que este dá supor te 
aos processos empíricos de dimensiona mento de 

pavimentos fl exíveis e, vem sendo emprega do 
também, com algumas adaptações, por alguns 
órgãos rodoviários, através da sua correlação 
com outros parâmetros de cálculo, como por 
exemplo, o módulo resiliente (MR), na linha me-
canística de dimensionamento de  pavimentos.

Qualquer variação do método, ou seja, qual-
quer outro processo dele derivado, é válido 
desde que essas variações refl itam uma expe-
riência real, que devido ao caráter fortemen-
te empírico do método, exige uma cuidadosa 
observação do comportamento dos pavimen-
tos e é de difícil extrapolação para situações 
diferentes (SILVEIRA, 1993).

O Processo do Corps of engineers

A fi losofi a inicial do método CBR para o 
Corps of engineers seria a seguinte, dado um 
material de subleito, determina-se o seu CBR, 
através do ensaio padronizado e, com esse va-
lor mais o auxílio das curvas de dimensionamen-
to em função da carga de roda de projeto, seria 
determinada a espessura de um novo material, 
que protegeria o subleito, contra a ação do trá-
fego. Esta seria a espessura total necessária de 
pavimento, obviamente que este material de-
veria ser mais nobre que o subleito.

Pela fi losofi a do método, a espessura de 
cada uma das camadas de um pavimento, é 
dada em função dos seus respectivos valores de 
CBR e pela diferença de espessura entre uma 
camada inferior e a outra imediatamente supe-
rior, até que se encontre um material que não 
mais precise de cobertura de proteção, como 
pode ser observado na Figura 1, a espessura da 
sub-base seria Z0 – Z1 e a da base Z1 – Z2.

 Z2 Z1 Z0CBR2 base

CBR1 sub-base

CBR0 subleito

Figura 1 — Esquema representativo da fi losofi a do método 
CBR.
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Inicialmente, o Corps of engineers, di-
mensionava pavimentos levando em considera-
ção apenas uma carga, escolhida como padrão, 
deixando assim, de considerar o efeito que di-
ferentes composições de tráfego poderiam cau-
sar a um pavimento e, além do mais, seus grá-
fi cos de dimensionamento, para estradas, eram 
baseados nas mesmas hipóteses utilizadas para 
o dimensionamento de aeroportos.

A fi m de considerar os efeitos provocados 
pelo tráfego e suas diferentes composições, o 
Corp of de Engineers redefi niu as suas curvas 
de dimensionamento (Figura 2), em função dos 
conceitos de cobertura e porcentagem de pro-
jeto e, criou novas curvas para equivalências de 
cargas e para o dimensionamento de espessuras 
em função do tráfego e do CBR. 

O Corps of engineers desenvolveu um méto-
do para o dimensionamento das espessuras do 
pavimento, de uma estrada, que permitiu a 
abordagem do assunto, sobre o tratamento 
direto de qualquer tipo de carga ou qualquer 
grau de intensidade do uso da mesma (TURN-
BULL et al, 1962).

Figura 2 — Curvas para a determinação do fator equiva-
lente de operações.

Quando é feito o dimensionamento de um 
pavimento pelo Corps of engineers, o fator de 
equivalência de carga é utilizado de modo sim-
ples, conhecendo-se apenas o valor das cargas 
utilizadas em relação a uma carga padrão. 

A partir daí, determina-se o número de 
operações equivalentes por dia e posteriormen-
te para o tempo de vida da rodovia. Com esse 
número e conhecido o CBR do subleito, encon-
tra-se a espessura necessária do pavimento, 
através do seu gráfi co de dimensionamento. As 
curvas, obtidas a partir dos estudos realizados 
pelo Corps of engineers (Figura 3), constituíram 
um avanço no campo rodoviário, pois, estas, 
passaram a considerar o tráfego diferenciado 
bem como a repetição das cargas.

Figura 3 — Curvas de dimensionamento de pavimentos 
fl exíveis.

O PROCESSO DA ASSHTO

É o processo empírico mais respeitado de 
dimensionamento de pavimentos fl exíveis, pois, 
suas conclusões foram obtidas a partir de vários 
tipos de carregamentos, reais, em pavimentos, 
também reais, até a ruptura de tais estruturas 
ou até um número sufi cientemente grande de 
solicitações, correspondente ao de um período 
de projeto. Em seu processo a AASHTO criou 
dois importantes conceitos — desempenho e 
serventia (P) — que atualmente são considera-
dos nos projetos de pavimentos.

O processo da ASSHTO criou os coefi cien-
tes estruturais, que multiplicados pela espes-
sura de suas respectivas camadas, resultam em 
números estruturais parciais, que quando soma-
dos, fornecem o número estrutural total (SN) 
do pavimento e, este último, representa a sua 
capacidade de suporte.
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Os coefi cientes estruturais podem ser consi-
derados como uma relação empírica entre o 
número estrutural (SN) para a estrutura de 
um pavimento e as espessuras das camadas, 
que expressa a relativa capacidade, de um 
respectivo material, funcionar como com-
ponente estrutural do pavimento (YODER e 
 WITCZAK, 1975).

O número estrutural tem por objetivo indicar 
a resistência estrutural de cada pavimento 
como sendo uma ponderação das espessuras 
das camadas através de pesos, que represen-
tam um coefi ciente estrutural dos diversos 
materiais (MOTTA, 1991).

O número estrutural (SN) é representado, 
analiticamente, pela expressão 01.

SN = a1D1 + a2D2 + a3D3 (01)

Onde:
• D1, D2 e D3: espessuras das camadas de 

revestimento, base e sub-base, respec-
tivamente;

• a1, a2 e a3: coefi cientes estruturais das 
camadas de revestimento, base e sub-
-base, respectivamente

Para a defi nição de coefi cientes estrutu-
rais a AASHTO caracterizou alguns materiais e 
suas respectivas posições na estrutura do pavi-
mento. Entretanto, para a extrapolação do mé-
todo, é necessário que se tenha o mesmo valor 
de suporte do subleito das pistas de testes. Por 
este motivo a AASHTO elaborou uma escala de 
suporte, de onde são feitas as correções das 
condições de subleito das pistas de teste (S0) 
para as condições atuais (Si).

Neste processo foi considerada também 
a ação do tráfego, com seus diferentes carre-
gamentos, todos, representados e convertidos 
para uma carga padrão de 18 Kips, através do 
fator de equivalência de operações. Além dis-
so, foram consideradas as infl uências os dife-

rentes efeitos climáticos sobre a estrutura do 
pavimento, com a criação do fator regional (R).

Desta forma, a expressão 02 mostra a 
forma analítica da ASSHTO, para o dimensiona-
mento de pavimentos fl exíveis.

O principal valor a ser encontrado, para 
que se tenha o dimensionamento do pavimento 
é o de SN (número estrutural), sendo que este 
fi ca dependendo de W18 (tráfego), P (critério 
de projeto), Si (condição de suporte do sublei-
to) e R (fator regional)

LogW18 = 9,36log(SN + 1) – 0,20 + 
91,5)1(

4901
04,0

34,0)2,4(

+
+

−−

NS

Pgol  + 0,372 (Si – 3,0) + log 








R

1
 (02)

O PROCESSO DO DNER

O processo de dimensionamento do DNER 
foi concebido com base no trabalho realizado 
pelo Corps of Engineers e por conclusões obtidas 
na pista experimental da ASSHTO. Foi introdu-
zido no Brasil em 1966, pelo engenheiro Murillo 
Lopes de Souza, sofrendo algumas adaptações 
em 1971, no que diz respeito às características 
dos materiais que constituem o pavimento, co-
efi cientes estruturais, tráfego, fator climático 
regional e espessura mínima do revestimento 
betuminoso em função do tráfego.

Com relação à composição do tráfego — 
representado pelo número N de operações do 
eixo padrão de 8,2 ton — foram acrescentados 
três novos fatores: fator de eixos (FE), fator de 
carga (FC) e o fator de veículo (FV).

Para dimensionar o pavimento pelo mé-
todo do DNER, basta utilizar o gráfi co da Figura 
5, que fornece a espessura total do pavimento, 
em função de N e do CBR. Entrando-se com o 
valor do N, nas abscissas, procede-se vertical-
mente até encontrar a reta representativa da 
capacidade de suporte em causa e, proceden-
do-se horizontalmente, então, encontra-se, em 
ordenadas, a espessura total do pavimento.

Uma vez determinadas as espessuras Hm, 
Hn e H20, representadas na Figura 4 e o valor 
do revestimento (R) em função do tráfego; as 
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espessuras da base (B), sub-base (h20) e reforço 
do subleito (hn) são obtidas pela resolução su-
cessiva das expressões 03, 04 e 05.

RKr + BKb ≥20 (03)
RKr + BKb + h20KS ≥Hn (04)
RKr + BKb + h20KS + hnRref ≥Hm (05)

      

Hm

Hn

H20

R R  

 B CBR≥60

  h20 IS=20

   Hn IS=n

 IS=m

Figura 4 — Representação genérica das camadas de um 
pavimento do processo do DNER.

Figura 5 — Gráfi co de dimensionamento do processo do 
DNER.

Portanto, para fazer o dimensionamento 
de um pavimento por este método, basta uti-
lizar um gráfi co, contendo a espessura total do 
pavimento em função do número de operações 
N e em seguida resolver simples inequações, 
para a obtenção da espessura de cada uma das 
camadas componentes da estrutura.

METODOLOGIA

Para fazer as comparações entre os pro-
cessos, tornou-se importante, a consideração 
de aspectos relevantes, relacionados às condi-
ções de subleito, aos tipos de materiais utiliza-
dos na composição da estrutura dos pavimentos 
e às composições de tráfegos elaboradas.

Com relação a variação do suporte do su-
bleito, esta, teve seus valores escolhidos ale-
atoriamente, procurando-se apenas abranger 
nos gráfi cos de dimensionamento dos proces-
sos, o maior número de curvas possível, a fi m de 
detectar melhor os desvios apresentados, entre 
os processos analisados.

Desta forma, os valores de CBR do sublei-
to, considerados neste estudo foram os seguin-
tes: 3; 4; 5; 6; 7; 8; 10; 12; 15 e 20, portanto, os 
valores encontrados para o Si da AASHTO foram 
os seguintes: 3,20; 3,70; 4,00; 4,30; 4,60; 4,80; 
5,10; 5,40; 5,60; 6,20, respectivamente.

Com relação a composição dos pavimen-
tos, adotou-se para os mesmos, camadas com-
postas por materiais semelhantes, no que diz 
respeito ao tipo de material utilizado por cada 
processo e seus respectivos coefi cientes estru-
turais. Esta medida permite uma comparação 
melhor entre os processos e, consequentemen-
te, proporciona uma sensibilidade maior às con-
clusões futuras, bem como possíveis ajustes.

Os materiais empregados nas camadas 
dos pavimentos, com seus respectivos coefi -
cientes estruturais, utilizados neste trabalho, 
para efeito de comparação entre os processos 
da AASHTO e do DNER, são mostrados nas tabe-
las 1 e 2.

Tabela 1 — Coefi cientes estruturais utilizados 
na pista de testes da AASHTO.

Camada Material utilizado
Coefi ciente 

estrutural

Revestimento
Mistura em usina, alta 

qualidade
0,44

Base Pedra britada 0,14

Sub-base Pedregulho arenoso 0,11
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As composições de tráfegos feitas neste 
trabalho têm um caráter acadêmico, pois, o ob-
jetivo maior é ressaltar as discrepâncias existen-
tes entre os processos, em termos de espessuras 
de pavimentos, quando a estes, são considera-
dos os mesmos tipos de tráfegos, sob as mesmas 
condições de subleito. Por isso, o fato de ter-
-se adotado tráfegos fi ctícios, contendo algumas 
simplifi cações, não põe em questão, os resulta-
dos da pesquisa, pois, a metodologia empregada 
por cada um dos processos em análise é con-
sistente, portanto, para qualquer outra com-
posição de tráfego, os processos apresentarão 
também, número de operações (N) divergentes.

Tabela 2 — Coefi cientes estruturais do DNER 
utilizados nessa pesquisa.

Camada Material utilizado
Coefi ciente 

estrutural

Revestimento
Pré-misturado à quente 

de graduação densa
1,70

Base Material granular 1,00

Sub-base Material granular 1,00

Foram estabelecidas composições de trá-
fegos, iguais, para o cálculo do número N de 
operações, através da particularidade de cada 
processo, a fi m de que ocorressem quatro va-
riações dentro de cada faixa exponencial de 
operação, da curva de dimensionamento, com-
preendidas aproximadamente nos seguintes 
intervalos: 103; 3 x 103; 6 x 103 e 9 x 103. Os 
mesmos intervalos foram respeitados para as 
demais potências, contidas no gráfi co de di-
mensionamento, para que fossem atingidas as 
seguintes categorias de tráfego: muito leve, 
leve, médio, meio pesado, pesado e muito pe-
sado, a fi m de permitir entre os processos, uma 
comparação baseada em um número maior de 
combinações, entre os valores de CBR do su-
bleito e do número N de operações, denotando 
assim, maior confi abilidade aos resultados do 
trabalho.

As composições de tráfego utilizadas fo-
ram numeradas, para efeito de identifi cação no 
trabalho. As tabelas 3 e 4 mostram exemplos de 
composições.

Tabela 3 — Composição de tráfego para N = 1 x 
103 (Tráfego 1).

Eixo Simples Em tandem

Carga
(Kips)

4 10 14 18 20 18 30 34 39

Veic/dia 3 1

N
USACE AASHTO DNER

1,06 x 103 1,19 x 103 2,13 x 103

Tabela 4 — Composição de tráfego para N = 9 x 
108 (Tráfego 24).

Eixo Simples Em tandem

Carga
(Kips)

4 10 14 18 20 18 30 34 39

Veic/
dia

1000 1000 1700 900 500 3000 3000 1000 5800

N
USACE AASHTO DNER

9,66 x 108 2,22 x 108 2,25 x 109

A partir das composições de tráfegos 
apresentadas, foram calculados os números N 
de operações, considerando uma taxa de cres-
cimento do tráfego de 5%, para os processos 
da AASHTO, do Corps of engineers e do DNER, 
de acordo com as respectivas metodologias de 
cada processo. 

Para cada valor de N determinou-se uma 
espessura de pavimento, em função da variação 
do valor de CBR contido no intervalo admitido 
da pesquisa, obtendo-se assim, uma curva de 
variação de espessura do pavimento em função 
de um valor de CBR, para um mesmo número N, 
de cada processo analisado.

Num segundo momento, foram construí-
das novas curvas de espessuras de pavimentos 
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em função dos mesmos valores de CBR e para as 
mesmas composições de tráfegos, adotadas an-
teriormente, para o processo do DNER, porém, 
desta vez, desconsiderando-se, os coefi cientes 
estruturais das camadas do pavimento, ou seja, 
enquadrando totalmente o processo à fi losofi a 
do método CBR, para que pudesse ser feita uma 
comparação das novas curvas, com as do Corps 
of engineers, já existentes, para as mesmas 
condições.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS

A partir da metodologia adotada foram 
obtidos gráfi cos, contendo três curvas para a 
espessura do pavimento, em função da variação 
do CBR, para uma mesma composição de tráfe-
go, utilizando- se as respectivas metodologias 
dos processos da AASHTO, do Corps of engineers 
e do DNER.

Identifi cou-se que das três curvas mostra-
das em cada gráfi co, a da ASSHTO, se distancia 
muito, das curvas dos outros dois processos, 
sendo que estes, por sua vez, apresentaram um 
comportamento semelhante, chegando até, a 
ter seus valores superpostos, para determina-
dos tipos de tráfego.

Após este trabalho, torna-se nítido que o 
procedimento do DNER, para dimensionar pavi-
mentos fl exíveis, está mais substanciado pelas 
concepções oriundas do processo do Corps of 
engineers. Para comprovar esta afi rmação, bas-
ta analisar, cuidadosamente, a forma como são 
tratadas as infl uências da AASHTO, no cálculo 
de dimensionamento, feito pelo DNER.

Começando a análise pelo fator regional 
(FR), este, é considerado igual a um, ou seja, 
segundo afi rma o manual de projetos de pavi-
mentos fl exíveis (1981) do próprio órgão, este 
fator pode ser desprezado. 

A segunda análise está concentrada nos 
coefi cientes estruturais das camadas que com-
põe a estrutura. Sabe-se que, para material 
granular, o valor desses coefi cientes, é tam-

bém, igualado a um, ou seja, os coefi cientes 
das camadas de sub-base e base têm pouca ou 
nenhuma infl uência no dimensionamento fi nal 
da estrutura.

Portanto, o coefi ciente estrutural da ca-
mada de revestimento, acaba sendo a última 
infl uência da AASHTO no processo do DNER, 
mas, de acordo também, com o manual de pro-
jetos deste último órgão, o número de opera-
ções N é quem defi ne a espessura necessária da 
camada de revestimento. Logo, desprezando-se 
também este coefi ciente, retira-se do proces-
so, defi nitivamente, todas as infl uências advin-
das das pistas de testes da AASHTO, tornando-
-se evidente, a grande infl uência do processo 
do Corps of engineers, nos cálculos de dimen-
sionamento de pavimentos fl exíveis, adotados 
pelo DNER.

As novas curvas, de espessuras de pavi-
mentos, obtidas para o processo do DNER, des-
considerando-se todas as infl uências da AASHTO, 
ou seja, enquadrando o processo totalmente à 
fi losofi a do Corps of engineers, apresentaram 
uma variação nas espessuras de pavimentos, 
superiores em média 15% das curvas calculadas 
pelo processo original.

Porém, o comportamento das curvas hipo-
téticas continuou apresentando características 
semelhantes às do Corps of engineers. Às cur-
vas dos dois processos foram traçadas retas de 
regressão linear simples, como artifício, para 
comprovar o paralelismo existente entre  ambas.

Uma vez que o menor valor encontrado 
para o coefi ciente de correlação fi cou em torno 
de 97% e, os coefi cientes angulares das retas 
são muito próximos, podendo assim, serem con-
siderados iguais, pode-se perfeitamente aceitar 
as retas como paralelas, ou seja, considerar a 
distância entre ambas constante e, a partir daí, 
determinar este valor, chamando-o de delta (Δ), 
obtendo-se então, o valor da majoração que o 
processo do DNER faz em suas espessuras de pa-
vimentos, em relação ao processo do Corps of 
engineers, para o mesmo tipo de tráfego. Um 
exemplo dessas curvas é observado na Figura 6.
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Figura 6 — Curvas comparativas entre os processos do 
DNER e do Corps of Engineers (USACE).

Na tentativa de determinar coefi cientes 
de segurança do processo do DNER em relação 
ao do Corps of engineers, foi traçada a curva 
que apresenta os valores de delta (Δ) em função 
do número N e, traçou-se sobre a mesma uma 
reta de regressão linear simples. Entretanto, 
foi percebido que o coefi ciente de correlação 
desta é muito baixo, impossibilitando assim, a 
determinação de tais coefi cientes de seguran-
ça, por tal aproximação.

CONCLUSÕES

Após confrontar e analisar com maior pro-
fundidade os processos de dimensionamento de 
pavimentos, envolvidos neste trabalho, fi cam 
evidenciados, como pontos mais relevantes, os 
seguintes aspectos:

a) Os processos empíricos de dimensiona-
mento de pavimentos fl exíveis (AASHTO 
e Corps of engineers), têm como sua 
principal e conservadora característica, 

Figura 7 — Curva da variação do delta (Δ) em função do N (médio).
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as particularidades e considerações sob 
as quais se originaram, podendo, en-
tretanto, apresentar extrapolações ou 
simplifi cações em seus procedimentos, 
desde que essas, sejam cuidadosamente 
analisadas, para que se possa ter uma 
visão antecipada de suas consequências.

Desta forma, pode-se dizer que o proces-
so do DNER, que representa uma fusão dos pro-
cessos do Corps of engineers e da ASSHTO, foi 
concebido sob condições climáticas, ambientais 
e de tráfego, totalmente independentes, ou 
melhor, não condizentes com a realidade brasi-
leira, deixando portanto, muitos pontos de sua 
metodologia sem qualquer explicação científi -
ca, como por exemplo, os valores de seus coefi -
cientes estruturais, a desconsideração do fator 
climático regional, a majoração de suas curvas 
de dimensionamento, etc.

b) O processo do DNER, apresentado nesta 
pesquisa e, bastante utilizado em nos-
so país, quando comparado com os pro-
cessos que lhe deram origem, realçou 
mais, através dos seus resultados, seja 
pelo valor dos seus números de opera-
ções, seja pelo valor de suas espessu-
ras de pavimentos, os embasamentos 
conceituais oriundos do processo do 
Corps of engineers, deixando pouco 
evidente, a importância das considera-
ções da ASSHTO em sua metodologia.

c) O procedimento de dimensionamento 
feito pelo processo do DNER, pode ser 
alterado, retirando-se do mesmo, to-
das as infl uências advindas das pistas 
de testes da ASSHTO, ou seja, extir-
pando-se do processo, o fator climático 
regional e os coefi cientes estruturais 
das camadas que compõe a estrutura, 
pois, ainda assim, este, apresentará 
espessuras de pavimentos signifi cativas 
e, continuará ratifi cando o que foi co-
mentado no item b desta conclusão.

d) Considerando-se o procedimento do 
DNER, como comentado no item c 
desta conclusão, percebe-se que as 
dissensões existentes entre os proces-
sos do Corps of engineers e do DNER, 
salientadas pelas suas espessuras de 
pavimentos, são conseqüências da in-
trodução neste último, de alguns as-
pectos, como por exemplo, o fator de 
carga (FC) e as majorações feitas em 
suas curvas de dimensionamento.

Através deste trabalho, fi ca evidenciado 
que não são justifi cáveis a presença de quais-
quer fatores, resultantes de conclusões obtidas 
nas pistas de testes da AASHTO, no processo 
do DNER e, que este, por sua vez, tem não só 
em seus procedimentos de cálculos, mas como 
também em seus resultados, uma proximida-
de muito grande com o processo do Corps of 
engineers. Porém, diferentemente do DNER, o 
Corps of engineers, fundamentou cada passo do 
seu processo, ou seja, pode-se dizer que este 
possui uma base conceitual consistente, total-
mente amparada pelo método CBR.

Com este trabalho, sugere-se a partir des-
se momento, a fi m de dar um maior respaldo 
científi co ao processo do DNER, consentir que 
os resultados deste são obtidos através do pro-
cesso do Corps of engineers, com a realização 
de alguns ajustes.

Estudos sobre o fator de carga (FC) e so-
bre a majoração das curvas de dimensionamen-
to do processo do DNER podem ser realizados, 
a fi m de que, no futuro, possa-se ter uma visão 
mais clara da infl uência desses aspectos, no di-
mensionamento de suas estruturas.
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RESUMO
O resíduo oriundo da produção de manganês, quando depositado incorretamente no meio ambiente, pode 
causar sérios danos à natureza e à sociedade, como o caso ocorrido na Serra do Navio, no estado do Amapá. 
Desta forma, essa pesquisa tem como fi nalidade fazer uma análise comparativa entre misturas asfálticas com 
seixo rolado, areia e adição de 5% de resíduo de manganês e com seixo rolado, areia e 10% de resíduo de 
manganês, na composição de misturas asfálticas do tipo C.A.U.Q. (Concreto Asfáltico Usinado a Quente). 
Partiu-se da hipótese de que esse resíduo, quando envolvido pela película asfáltica, não libera substâncias 
indesejáveis, tais como metais pesados, arsênio e surfactantes, que venham a poluir os mananciais e, assim, 
contaminar a fl ora e a fauna. Este trabalho não teve a pretensão de avaliar o potencial de poluição ambiental 
deste resíduo quando incorporado à massa asfáltica solta e compactada, isso será realizado em pesquisas 
futuras. Utilizou-se a metodologia Marshall para dosagem e confecção dos corpos-de-prova, avaliando-se os 
parâmetros tradicionais deste método. Utilizou-se, também, o ensaio de Dano por Umidade Induzida para 
predizer em longo prazo a susceptibilidade das misturas ao deslocamento da película asfáltica. Com base nos 
resultados obtidos, concluiu-se, em linhas gerais, que a reutilização do resíduo de manganês na pavimentação 
asfáltica, quanto às propriedades mecânicas, pode se tornar viável, pois as misturas comportaram-se de forma 
bastante similares.
PALAVRAS-CHAVE: Resíduo de manganês. Passivo ambiental. Misturas asfálticas. Dano por umidade induzida.

ABSTRACT
The residue from the production of manganese, when improperly deposited in the environment, can 
cause serious damage to nature and society, as was the case occurred in the Serra do Navio, state of 
Amapá. Thus, this research aims to make a comparative analysis of mixtures with gravel, sand and 
addition of 5% residual manganese and gravel, sand and 10% residual manganese in the composition of 
the type of asphalt mixtures M.C.A.H (Mixes Concrete Asphalt Hot). We started from the hypothesis 
that this residue when enveloped by asphalt fi lm, does not release undesirable substances such as heavy 
metals, arsenic and surfactants, which may pollute the water sources and thus contaminate the fl ora and 
fauna. This study did not intend to evaluate the potential of environmental pollution this waste when 
incorporated into asphalt and compacted loose, this will be done in future research. We used the Marshall 
methodology for measurement and fabrication of test specimens used in assessing the parameters of this 
traditional method. We used also the test of Moisture Induced Damage to predict long-term susceptibility 
of mixtures to the displacement of the asphalt fi lm. Based on these results, we concluded, in general, 
the reuse of residual manganese in asphalt pavement, as the mechanical properties, can become viable, 
since the mixtures behaved quite similar.
KEY WORDS: Manganese waste. Environmental passive. Hot Asphaltic mixes. Damage induced damage.
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INTRODUÇÃO

Ao ser depositado de maneira incorreta 
no meio ambiente, o resíduo da produção do 
minério de manganês pode causar danos, tanto 
à fl ora e à fauna quanto à saúde humana. Isso 
pode ocorrer, principalmente, em decorrência 
da presença do arsênio, um elemento químico 
comum na natureza e, quando proveniente de 
minerais (inorgânicos), é de difícil metaboliza-
ção. E por ser um elemento cumulativo, este 
pode causar doenças sérias, como o câncer. 
Vale ressaltar, que a afi nidade química entre o 
manganês e o arsênio é elevada, portanto, é 
preocupante a presença deste elemento no re-
síduo de manganês (SCARPELLI, 2003).

 Na atividade de pavimentação de vias 
se utilizam muitos recursos naturais não re-
nováveis, causando grandes impactos ao meio 
ambiente (COUTINHO NETO, 2004). Ao utilizar 
esse resíduo em revestimento asfáltico, estar-
-se-á contribuindo para minimizar o impacto 
ambiental decorrente da disposição incorreta 
deste resíduo na natureza, ou seja, dar-se-á a 
ele um destino adequado, contribuindo desta 
forma para a preservação dos recursos naturais, 
saúde e bem-estar de toda população. 

Sendo assim, o objetivo deste trabalho 
é apresentar um estudo de alternativa para 
utilização desse resíduo com a fi nalidade de 
contribuir para a minimização do impacto am-
biental, decorrente da sua deposição incorreta 
na natureza, reutilizando-o na composição de 
agregado de misturas asfálticas densas. Neste 
estudo é realizada uma análise comparativa en-
tre misturas asfálticas com seixo rolado, areia 
e adição de 5% de resíduo de manganês e seixo 
rolado, areia e 10% de resíduo de manganês em 
misturas asfálticas do tipo C.A.U.Q. (Concreto 
Asfáltico Usinado a Quente).

PASSIVO AMBIENTAL

A partir do início das atividades da empre-
sa ICOMI, em 1950, situada no Estado do Ama-

pá, o Brasil passou a ser o quarto maior produ-
tor de minério de manganês, sendo superado, 
apenas, pela então União Soviética, África do 
Sul e Índia. A produção brasileira nos primeiros 
anos de operação oscilou em torno de 700 mil 
toneladas anuais e destinou-se, principalmen-
te, ao abastecimento do mercado norte-ame-
ricano. Em consequência dessa atividade, hou-
ve contaminação dos lençóis freáticos na área 
do porto da ICOMI, em Santana, bem como dos 
cursos d’água nas proximidades dessa área. A 
contaminação ocorreu em virtude do processo 
de pelotização do manganês, que deixou uma 
grande quantidade de rejeitos, composto de 
resíduos fi nos e algumas pelotas mal formadas, 
mal compactadas ou pequenas (OBSERVATÓRIO 
SOCIAL, 2003). 

Esses rejeitos foram depositados em uma 
barragem artifi cial, situada ao lado da usina de 
pelotização. A barragem é constituída de uma 
escavação que alcança o nível freático e é limi-
tada, lateralmente, por muro de terra compac-
tada, onde o arsênio solubilizável à superfície 
dos grãos foi dissolvido e contaminou a água da 
barragem e as águas do subsolo em suas imedia-
ções (SCARPELLI, 2003).

Em 41 anos de extração de minério de 
manganês, a ICOMI movimentou mais de 123 mi-
lhões de toneladas de material estéril (Figura 
1), benefi ciou mais de 61 milhões de toneladas 
de minério e gerou mais de 26 milhões de tone-
ladas de rejeitos (OBSERVATÓRIO SOCIAL, 2003).

Figura 1 — Material estéril depositado na Serra do Navio 
(OBSERVATÓRIO SOCIAL, 2003).
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Até 1998, enquanto os rejeitos estavam 
na barragem, os igarapés Elesbão 1 e 2,  no 
interior e a oeste da Área Industrial, respec-
tivamente, apresentaram valores superiores 
aos estabelecidos para água potável (0,01 
mg/L), sendo que esses valores decaiam mui-
to em direção ao Rio Amazonas. A redução 
destes (valores) ocorreu em virtude da dilui-
ção com águas sem arsênio e pela oxidação 
natural do arsênio dissolvido. Em abril de 
2002, todos os valores no Igarapé do Elesbão 
2 eram inferiores a 0,03 mg/L, havendo ain-
da dois valores mais altos no Igarapé do Eles-
bão 1, no interior da Área Industrial da ICOMI 
(SCARPPELI, 2003).

Tais estudos realizados pela JPE (1998), 
concluíram que ― mesmo com a paralisação da 
usina de sinterização e consequente emissão de 
efl uentes ― tanto os teores de manganês quan-
to os de arsênio estavam acima dos limites e, 
ainda, a existência de indícios de bioacumula-
ção de arsênio nas amostras de peixe analisados 
naquele estudo.

Essa remoção foi executada em 1998 e 
ao ser retirado da barragem e depositado em 
terra fi rme (Figura 2) chegou a dimensionar 
75.000 toneladas (SCARPELLI, 2003). Ainda, 
segundo Scarpelli (2003), durante a remoção, 
foi verifi cado que o rejeito continha grande 
quantidade de material coloidal formado no 
próprio local a partir de minerais como a haus-
mannita e a tefroíta.

Figura 2 — Deposição indevida de rejeitos (OBSERVATÓRIO 
SOCIAL, 2003).

Ao ser retirado, o rejeito tinha uma capa 
oxidada sólida com razoável capacidade de su-
porte, abaixo desta capa o material formava 
um colóide muito mole e liquefeito com alto 
teor em água. Esta característica difi cultou o 
manuseio deste durante a retirada (OBSERVA-
TÓRIO SOCIAL, 2003).

MATERIAIS E MÉTODOS

Neste item, abordam-se os materiais, uti-
lizados na realização deste trabalho, que são 
os encontrados no Estado do Pará. Desta for-
ma, esperam-se resultados compatíveis com as 
especifi cações normativas da área e adequados 
à realidade da região. Também, abordam-se os 
métodos de ensaios utilizados na caracteriza-
ção dos agregados, ligante e misturas asfálti-
cas, bem como a especifi cação de serviço para 
concreto asfáltico usinado a quente. 

 O método de ensaio Dano por umidade 
induzida (Ensaio Modifi cado de LOTTMAN — 
AASHTO T 283/99) foi o utilizado para predizer 
em longo prazo a susceptibilidade da mistura ao 
deslocamento (stripping) da película e avaliar 
a necessidade de usar um aditivo antistripping 
(dope).

 
Agregados

Como agregado graúdo, foi utlizado o 
seixo, originário da região de Ourém/PA, a 
130 km da cidade de Belém; como agregado 
miúdo, a areia, proveniente, também, do mu-
nicípio de Ourém/PA, ambos com granulome-
trias apresentadas na Tabela 1 e curvas granu-
lométricas mostradas no gráfi co da Figura 3. 
O material de enchimento (fíler), embora em 
pequena quantidade, mas dentro da especifi -
cação DNIT ES 031/06, está contido na maior 
parte na porcentagem seixo, como pode ser 
verifi cada nas composições granulométricas, 
apresentadas nas Tabelas 2 e 3, e nas curvas 
destas composições, apresentadas no gráfi co 
da Figura 4.
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Resíduo de Manganês
O resíduo de manganês (RM) utilizado 

neste estudo (Tabela 1 e Figura 3) é provenien-
te da Serra do Navio, no estado do Amapá, onde 
a ICOMI fez o benefi ciamento do minério de 
manganês durante anos. Os autores, com esta 
pesquisa, estão dando prosseguimento a um 
projeto de pesquisa, que envolve o reaproveita-
mento de resíduo de manganês na composição 
granulométrica de misturas asfálticas densas. 
No caso deste estudo, as porcentagens de RM 
foram de 5% e 10%, como pode ser visualizado 
nas Tabelas 2 e 3 e na Figura 4.

Tabela 1 — Granulometria dos materiais utiliza-
dos (% que passa).

Peneiras
(mm)

Seixo 
(%)

RM (%) Areia (%)

22,00 100,0 100,0 100

19,10 100,0 100,0 100

12,70 89,69 100,0 100

9,52 79,21 100,0 100

4,76 62,48 74,00 100

2,00 31,79 29,00 100

0,42 9,26 11,50 68,58

0,18 4,2 7,50 9,31

0,074 1,9 5,00 4,77

Figura 3 — Curva granulométrica dos agregados utilizados.

Composição Granulométrica

Para realizar a composição dos agregados 
(faixa “C” do DNIT 031/06 — ES), foi utilizado 

o método das tentativas, por meio do progra-
ma aplicativo EXCEL (Microsoft Offi ce 2007). 
A semelhança granulométrica fez com que as 
curvas da composição das misturas com 5% e 
10% de resíduo de manganês fossem pratica-
mente iguais, eliminando, portanto, a variável 
granulometria. Pode-se verifi car, também, nas 
Tabelas 2 (composição com 5% de RM) e 3 (com-
posição com 10% de RM), e no gráfi co da Figura 
4, que as composições granulométricas, para as 
misturas em estudo, estão muito próximas do 
limite superior da Faixa “C” do DNIT, com exce-
ção das peneiras 0,177 mm e 0,074 mm. 

Tabela 2 — Composição granulométrica dos 
agregados para a mistura com 5% de RM.

Pe-
neiras 
(mm)

Seixo (%) RM (%) Areia (%)
Soma 
(%)

Faixa 
C DNIT 

(%)

80% 5% 15%

22 100,0 80,00 100,0 5,00 100,0 15,00 100,00 -

19,1 100,0 80,00 100,0 5,00 100,0 15,00 100,00 100

12,7 89,69 71,75 100,0 5,00 100,0 15,00 91,75 80-100

9,52 79,21 63,45 100,0 5,00 100,0 15,00 83,45 70 -90

4,76 62,48 49,98 74,00 3,70 100,0 15,00 68,68 44 — 72

2 31,79 25,43 29,00 1,45 100,0 15,00 41,88 22 — 50

0,42 9,26 7,41 11,50 0,57 68,58 10,29 18,27 8 a 26

0,177 4,2 3,36 7,50 0,37 9,31 1,40 5,13 4 a 16

0,074 1,9 1,52 5,00 0,25 4,77 0,72 2,49 2 a 10

Tabela 3 — Composição granulométrica dos 
agregados para a mistura com 10% de RM.

Pe-

neiras 

(mm)

Seixo (%) RM (%) Areia (%) Soma 

(%)

Faixa 

C DNIT 

(%)

70% 0,10% 20%

22 100,0 70,00 100,0 10,00 100,0 20,00 100,00 -

19,1 100,0 70,00 100,0 10,00 100,0 20,00 100,00 100

12,7 89,69 62,78 100,0 10,00 100,0 20,00 92,78 80-100

9,52 79,21 55,44 100,0 10,00 100,0 20,00 85,44 70 -90

4,76 62,48 43,73 74,00 7,40 100,0 20,00 71,13 44 — 72

2 31,79 22,25 29,00 2,90 100,0 20,00 45,15 22 — 50

0,42 9,26 6,48 11,50 1,15 68,58 13,71 21,34 8 a 26

0,177 4,2 2,94 7,50 0,75 9,31 1,86 5,55 4 a 16

0,074 1,9 1,33 5,00 0,50 4,77 0,95 2,78 2 a 10
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Figura 4 — Curva granulométrica dos agregados das mistu-
ras com 5% e com 10% de RM.

Agregados e ligante asfáltico (CAP 50/70) 
— Caracterização

Para caracterização dos agregados e fí-
ler, foram realizados os ensaios enumerados 
a seguir:

• Análise granulométrica (DNER-ME 
083/98);

• Abrasão Los Angeles (DNER-ME 035/98);

• Determinação da absorção e densidade 
do agregado graúdo (DNER-ME 081/98);

• Densidade real das partículas do agre-
gado miúdo (DNER-ME 084/95);

• Adesividade do agregado graúdo 
(DNER-ME 078/94);

• Adesividade do agregado miúdo (DNER-
-ME 79/94).

Na tabela 4, podem ser visualizados os 
resultados dos ensaios de caracterização dos 
agregados, exceto o de granulometria, que 
foram realizados, conforme método de ensaio 
supracitado. Fotos contemplando a adesividade 
do seixo e do resíduo de manganês podem ser 
observadas nas Figuras 5 e 6, respectivamente.

Figura 5 — Adesividade do seixo.

Figura 6 — Adesividade do resíduo de manganês.

Tabela 4. Características físicas dos agregados 
minerais.

Ensaios

Métodos

Agregado Mineral

Seixo Areia RM

Abrasão Los 

Angeles

DNER ME-

035/98

55,19% 

(<40%)
- 29% (<40%)

Densidade

DNER-ME 

081/98 

DNER-ME 

084/95

2,823 2,688 3,642

Absorção
DNER-ME 

081/98
4,91% - 12,02%

Adesividade

DNER-ME 

078/94

DNER-ME 

079/94

Satisfatório

-

-

Ótimo

Satisfatório

-
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Na tabela 5, podem ser visualizados os re-
sultados dos ensaios realizados para caracteri-
zação do cimento asfáltico de petróleo (CAP), 
utilizado e apropriado para a região, que é o 
CAP 50/70. Na fi gura 7, pode ser observado o re-
sultado do ensaio de viscosidade Saybolt-Furol, 
bem como as faixas de temperatura adequadas 
para a misturação e compactação da massa as-
fáltica. Os ensaios para a caracterização do CAP 
estão enumerados abaixo e foram realizados, 
conforme preconizam as normas, a saber:

• Ponto de fulgor (DNER-ME 148/94);
• Viscosidade Saybolt-Furol (DNER-ME 

004/94 — ABNT NBR 14950/2003);
• Ponto de amolecimento (ABNT NBR 

6560/00);
• Penetração (DNER-ME 003/99);
• Densidade (DNER-ME 193/96).

Tabela 5 — Resultados dos ensaios de caracteri-
zação do ligante asfáltico.

ENSAIOS MÉTODOS
VALORES 

INDICADOS
RESULTADOS 

OBTIDOS

Densidade DNER ME – 193/96 - 1,008

Ponto de Fulgor 
(°C)

DNER 148/94 (ABNT 
MB-11341)

235 (min.) 311 °C

Ponto de Amo-
lecimento (°C)

ABNT NBR 6560/00 46 (min.) 48 °C

Penetração 
(25°C, 100g, 5 
seg) (0,1mm)

DNER ME – 003/99 50 – 70 63

Viscosidade      
Saybolt – Furol 

(s), 135o C

DNER 004/94 (ABNT
NBR 14950/2003)

- -

141(min.) 234

Figura 7 — Gráfi co da viscosidade Saybolt-Furol (CAP 50/70).

Misturas Asfálticas

Todos os ensaios realizados para viabili-
zar esta pesquisa, assim como as moldagens dos 
corpos-de-prova, foram realizados no Laborató-
rio de Misturas Asfálticas da Universidade da 
Amazônia (UNAMA). Ao iniciar a moldagem, os 
agregados (faixa “C” do DNIT ES 031/06) e o as-
falto foram aquecidos separadamente: o ligan-
te a uma temperatura média de 157°C a 160°C 
(faixa de temperatura de misturação — 154°C a 
160°C) e os agregados a 10°C acima, ou seja, 
167°C. Foi misturado o material para compor 
um corpo-de-prova e compactado a seguir com 
75 golpes por face (Figura 8), a uma tempera-
tura média de 148°C (faixa de temperatura de 
compactação — 146°C a 150°C), não sendo per-
mitido o reaquecimento da mistura. Após isso, 
os corpos-de-prova foram deixados à tempera-
tura ambiente por ± 24 horas e desmoldados. 
Por fi m, foram obtidos os valores de estabili-
dade e fl uência, por meio da Prensa Marshall 
(Figura 9).

 

Figura 8 — Soquete Marshall para moldagens 
de corpos-de-prova.
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Figura 9 — Prensa Marshall.

Resistência à Tração

A confi guração desse ensaio considera a 
aplicação de duas forças concentradas e dia-
metralmente opostas de compressão em um 
cilindro que geram, ao longo do diâmetro so-
licitado, tensões de tração uniformes perpen-
diculares a esse diâmetro. De acordo com as 
normas vigentes (ABNT NBR 15087 e DNER-ME 
138/94), o cálculo da RT para misturas asfál-
ticas, assume que o corpo-de-prova rompe de-
vido à tensão de tração uniforme gerada ao 
longo do diâmetro solicitado que se iguala à 
tensão máxima admissível no material, que 
está em regime elástico durante todo o ensaio. 
A norma DNIT-ES 031/06 especifi ca o valor de 
RT mínimo de 0,65 MPa para concretos asfál-
ticos usinados a quente. Valores, típicos de RT 
para misturas asfálticas em pista situam-se na 
média entre 0,5 MPa e 2,0 MPa (BERNUCCI et 
al., 2008).

Dano por Umidade Induzida (Ensaio 
modifi cado de Lottman — AASHTO T 
283/99)

O dano por umidade induzida tem o ob-
jetivo de predizer em longo prazo a susceptibi-
lidade da mistura ao deslocamento (stripping) 
da película asfáltica do agregado e avaliar a 
necessidade de usar um aditivo antistripping 

(dope). Os corpos-de-prova (CPs) para este 
ensaio devem possuir um teor de vazios de 7 
± 1%, considerando o teor ótimo de asfalto, 
obtido pela dosagem Marshall. Após a mistura-
ção, o material permaneceu em temperatura 
ambiente por 2 horas ± 30 minutos. Posterior-
mente, colocou-se este em estufa a 60°C, por 
16 horas. Seguinte a essa cura, transferiu-se a 
mistura para outra estufa, regulada na tempe-
ratura de compactação (148°C), por duas ho-
ras. Após a compactação, foi realizado o des-
molde e dividiram-se os CPs em dois grupos, 
formado por três CPs cada um. Um grupo foi 
submetido ao ensaio de resistência á tração 
sem condicionamento (RT¹) e o outro grupo foi 
condicionado, conforme o método, e realiza-
do o ensaio de resistência á tração (RT²). Na 
Figura 10, pode-se observar uma etapa deste 
condicionamento.

Figura 10 — Corpos-de-prova isolados em fi lme plástico 
para congelamento.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE 
RESULTADOS

Neste item, são abordadas as considera-
ções sobre os resultados obtidos para a deter-
minação dos parâmetros Marshall tradicionais: 
densidade teórica máxima (Dt), estabilidade 
Marshall (Est), fl uência (Flu), volume de va-
zios (Vv), vazios do agregado mineral (VAM) 
e relação betume/vazios (RBV). As especifi ca-
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ções do DNIT, considerando o teor ótimo de 
asfalto para a camada de rolamento, estão na 
Tabela 6. Além disso, abordam-se os resulta-
dos relativos ao ensaio de Dano por Umidade 
Induzida (Modifi cado de Lottman — AASHTO T 
283/99). 

Dosagem Marshall

As médias dos resultados obtidos pela 
metodologia Marshall, para as misturas de sei-
xo com 5% de RM e seixo com 10% de RM, são 
apresentadas, respectivamente, nas tabelas 7 
e 8, com base nas especifi cações do DNIT ES 
031/2006 (Tabela 6). Pode-se verifi car que o 
teor de asfalto, considerado como ótimo, tanto 
para a mistura com 5% de RM quanto a com 10% 
de RM foi de 9,2%, onde o Vv foi de 7,95% e 
de 7,28%, respectivamente. Estes teores muito 
altos, provavelmente, foram em virtude da por-
centagem elevada de areia natural na compo-
sição granulométrica das misturas, tornando-as 
instáveis. Vale ressaltar que a absorção do RM 
é muito alta (12,02%), o que pode justifi car o 
consumo elevado de CAP.

 O teor inicial de asfalto para a dosagem 
Marshall foi baixo, considerando a superfície es-
pecífi ca, haja vista que a porcentagem de fíler 
nas duas misturas não chegou a 3%. Contudo, 
os volumes de vazios foram muito altos, o que 
levou os pesquisadores a refazerem o ensaio 
de dosagem várias vezes, sempre aumentando 
o teor de asfl ato. Não se prosseguiu mais em 
refazer o ensaio de dosagem, no momento que 
foi verifi cado que havia muita exsudação de 
ligante e o teor de vazios, praticamente, não 
diminuía (Tabelas 7 e 8). Desta forma, pode-se 
verifi car que além do volume de vazios (Vv), a 
relação betume vazios (RBV), para as duas mis-
turas, estão fora das especifi cações (Tabela 6), 
que é de 75 a 82%. Para as misturas com 5 e 10% 
de RM, as RBVs foram, respectivamente, de 72 
e 74% (Tabelas 7 e 8).

Tabela 6 — Especifi cações de misturas asfálti-

cas para a camada de rolamento.

Discriminação
Camada de Rola-

mento

Porcentagem de vazios 3 a 5

Relação betume/vazios (%) 75 a 82

Estabilidade mínima (Kgf) 500 (75 golpes)

Resistência a tração por com-
pressão diametral estática a 

25°C, mínima, MPa
0,65 MPa

Fluência (mm) 2 a 4,5

Tabela 7 — Resultados médios dos ensaios Mar-

shall para as misturas com seixo e 5% de RM.

Teor 
(%)

D.Ap.
Est. 
(kgf)

Flu. 
(mm)

Vv (%) RBV (%)
VAM 
(%)

7,20 2,234 1218 1,8 10,88 59,5 26,84

7,70 2,260 1210 2,6 9,14 65,4 26,40

8,20 2,266 1040 2,9 8,18 69,3 26,61

8,70 2,251 1016 3,1 8,06 70,7 27,49

9,20 2,236 992 3,2 7,95 72,0 28,36

Tabela 8 — Resultados médios dos ensaios Mar-
shall para as misturas com seixo e 10% de RM.

Teor 
(%)

D.Ap.
Est. 
(kgf)

Flu. 
(mm)

Vv (%) RBV (%) VAM (%)

7,73 2,261 1132 2,10 9,70 64,10 27,03

8,23 2,271 1031 2,10 8,56 68,40 27,10

8,73 2,267 1048 2,00 8,00 71,00 27,63

9,23 2,267 935 2,20 7,28 74,00 28,04

Dano por umidade induzida e Resistência 
à tração

Para nenhuma das duas misturas asfálti-
cas houve necessidade de se traçar o gráfi co 



ENGRENAGEM
Revista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará | Campus Belém | Ano 1 | No 1 | Belém/PA | Junho/2011 | p. 70 a 80

Michel Costa Cardoso • André Teixeira Rosa • Dirceu Gabriel Barbosa Cunha • Benedito Coutinho Neto

78

para obter o volume de vazios desejado, pois 
estas, automaticamente, se encaixaram a um 
Vv de 7 ± 1%. Nas Tabelas 9 e 10 são apresen-
tados os resultados de Resistência à Tração dos 
corpos-de-prova não-condicionados (RT¹) e dos 
condicionados (RT²), respectivamente, para as 
misturas com 5% e 10% de RM. Pode-se observar 
que a RT dos CPs não condicionados da mistura 
com 5% de RM foi de 1,15 MPa, e da mistura com 
10% de RM foi de 1,20 MPa, esses valores estão 
dentro do especifi cado pelo DNIT — ES 031/06, 
que deve ser maior o igual a 0,65 MPa. Para os 
CPs condicionados, os valores para as misturas 
com 5% e com 10% de RM foram, respectiva-
mente, 1,05 MPa e 1,10 MPa, também dentro 
das especifi cações.

Misturas que apresentem Relação de Re-
sistência à tração igual ou superior a 70% são 
consideradas por Hicks (1991, apud COUTINHO 
NETO, 2004), quanto à deterioração por umi-
dade, de boa qualidade, contudo para AAMAS 
(1991 apud Coutinho Neto, 2004), este valor 
deve ser superior a 80%. Como pode se verifi -
car, os valores paras as misturas com 5 e 10% de 
RM, respectivamente, de 91 e 92%, atendem ao 
indicado por Hicks, 1991 e pela AAMAS, 1991.

Tabela 9 — Resultados do ensaio de umidade 
induzida para a mistura com 5% de RM.

Corpos-de-provas
Teor de 
CAP (%)

Mistura com 5% de RM 
(MPa)

RT RT MÉDIO
RT² / 

RT¹ (%)

NÃO 
CONDICIONADA

9,2

1,22

1,15

91

1,21

1,03

1,16

CONDICIONADA 9,2

1,14

1,05
1,02

0,89

1,14

Tabela 10 Resultados do ensaio de umidade in-
duzida para a mistura com 10% de RM.

Corpos-de-provas
Teor de 
CAP (%)

Mistura com 10% de RM 
(MPa)

RT
RT 

MÉDIO

RT² / RT¹ (%)

NÃO 
CONDICIONADA

9,2

1,27

1,20

92

1,08

1,24

1,19

CONDICIONADA 9,2

1,19

1,10
1,07

1,11

1,03

CONCLUSÕES

Neste item, expõem-se as conclusões em-
basadas nos resultados e nas análises supraci-
tadas. Ressaltando a idéia de que a escolha do 
resíduo de manganês como agregado alternati-
vo se fundamenta no fato do impacto ambiental 
negativo em decorrência da deposição incorre-
ta deste resíduo na serra do navio/AP.

Este estudo se respaldou, principalmen-
te nos ensaios específi cos à pavimentação, não 
tendo sido realizados ensaios de natureza am-
biental, não possibilitando uma avaliação con-
sistente a cerca do assunto. Contudo, acredita-
-se que a reutilização do resíduo de manganês 
reduz, consideravelmente, os prejuízos cau-
sados ao meio ambiente, principalmente, em 
virtude dos agregados serem recursos naturais 
não renováveis. É provável que após o encapsu-
lamento do RM pela película asfáltica, substân-
cias nocivas ao meio ambiente sejam retidas.

Para o método Marshall, tanto a mistura 
com 5% quanto a com 10% de RM se encaixam, 
parcialmente, nas especifi cações DNIT — ES 
031/06, para a camada de rolamento. Isso se 
deve ao fato de que o volume de vazios (Vv) 
necessário de 4% ± 1 e a relação betume vazio 
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(RBV) mínima de 75% não foram atingidos. Para 
as misturas com 5% e 10% de resíduo de man-
ganês, foram encontradas, respectivamente, 
7,95% e 7,28% de Vv e 72% e 74% de RBV.

Um motivo importante para que as mistu-
ras não tenham atendido a todos os parâmetros 
Marshall é o fato da textura superfi cial da areia 
ser lisa, o que causou a diminuição da resis-
tência ao cisalhamento, tornando as misturas 
asfálticas instáveis. Mesmo aumentando gra-
dativamente o teor de asfalto, essas misturas 
ainda apresentavam um alto volume de vazios, 
devido, também, à areia, já que a forma ar-
redondada diminuiu a energia de compactação 
necessária para alcançar certa densidade.

Comparativamente, os dois teores ótimos 
das misturas com 5% de RM e 10% de RM con-
somem praticamente a mesma quantidade de 
CAP, sendo estes: 9,20% contra 9,23% de ligan-
te, respectivamente.

Quanto ao Dano por Umidade Induzida, 
os resultados obtidos, tanto a mistura com 5% 
quanto com 10% de RM, apresentaram Rela-
ção de Resistência à Tração, respectivamente, 
de 91% e 92%, superiores a 70% e 80%, valo-
res considerado satisfatórios, respectivamen-
te, pela AAMAS (1991 apud COUTINHO NETO, 
2004, p.7) e por Hicks (1991 apud COUTINHO 
NETO, 2004, p.7).

Em relação à Resistência à tração, a mis-
tura contendo 5% de RT apresentou RT igual 1,15 
MPa, enquanto a mistura com 10% de RM apre-
sentou 1,20 MPa. Desta forma, pode-se concluir 
que ambas satisfazem as especifi cações DNIT ES 
031/06, que é de 0,65 MPa, no mínimo.
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RESUMO
Este artigo apresenta os resultados obtidos em um estudo para modelagem e controle 
inteligente de um processo de soldagem industrial do tipo Arame Tubular. Este tipo de processo 
é desafi ador pra fi ns de modelagem e controle, devido ao comportamento não-linear do arco 
voltaico no processo de soldagem. O objetivo do estudo foi melhorar a qualidade do processo 
de soldagem através do emprego da técnica de controle automático fuzzy, visando reduzir os 
efeitos de variações indesejáveis no processo, as quais podem ser provocadas tanto por uma 
operação manual da tocha soldagem quanto por limitações nas fontes de energia não-reguladas 
disponíveis comercialmente. Primeir amente, efetuou-se uma modelagem fenomenológica da 
dinâmica do processo de soldagem com arame tubular, visando-se obter uma representação em 
termos de espaço de estados que fosse adequada para fi ns de controle automático do processo, 
com a subseqüente implementação do modelo dinâmico em ambiente Matlab/Simulink. Em 
seguida, um controlador fuzzy, do tipo Mandani, foi então projetado para efetuar o controle 
dinâmico da frequência de chaveamento de um conversor baseado em Transistor IGBT, regulando, 
dessa forma, a energia cedida pela fonte ao processo de soldagem. O desempenho do controle 
fuzzy foi então avaliado em estudos de simulação, com o modelo dinâmico desenvolvido, e 
experimentalmente, em uma bancada de testes em laboratório. Para os testes experimentais, 
a lei de controle fuzzy foi embarcada em um microcontrolador DSPIC. Os resultados obtidos nos 
testes mostram o bom desempenho da técnica investigada. 
Palavras Chaves: Processo de Soldagem, Modelagem de Sistema, Controle, Fuzzy, Automação.

ABSTRACT
This paper presents the results obtained in a study for modeling and intelligent control of process 
of welding with fl ux cored wire. The objective was to improve the quality of the welding process 
by employing the technique of fuzzy automatic control, in order to reduce the undesirable effects 
of variations in the process, these variations can be caused a manual operation of the welding 
torch as well as by limitations in the non-regulated energy sources. First a phenomenological 
modeling of the dynamics of the tubular wire, was transform aiming to obtain a representation 
in terms of a state space modes suitable for studies of automatic control, with the subsequent 
implementation of the model in Matlab / Simulink. Then a fuzzy controller, the at Mandani type, 
was designed to perform the dynamic control of the switching frequency of IGBT converter, 
regulating thereby the energy supplied by the source to the welding process. The performance 
of fuzzy controller was then assessed by simulation studies, with the dynamic model developed, 
as well as experimentally in a laboratory test bench. For the experimental tests, the fuzzy 
control law was embedded in a microcontroller DSPIC hardware system. The results obtained in 
the tests show the good performance of the technique investigated.
Keywords: Welding Process, Systems Design, Control, Fuzzy, Automatic.
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INTRODUÇÃO

A soldagem está presente em diversos 
processos produtivos da indústria, tais como: 
fabricação de navios, automóveis, aviões; cons-
truções civis (edifícios, casas, pontes, etc); 
geração de energia (turbinas, caldeiras, etc); 
dentre outras (BARRETO, MARCOS V S, 2007). 
Muitos sistemas produzidos são utilizados em 
aplicações, de risco médio ou elevado. Dessa 
forma, a qualidade no processo de soldagem 
requer uma grande atenção e qualifi cação por 
parte do operador. Caso exista uma ruptura na 
soldagem, ocasionada por tensão exercida no 
sistema, acidentes podem ocorrer.

Atualmente, o custo estimado de uma sol-
dagem é de menos que um centavo por ponto de 
solda (BACELAR, A. R. C. e A. C. Ferraz, 2005), 
mas deve-se levar em consideração que produ-
tos industriais, que necessitem de soldagem, são 
constituídos de milhares de pontos. Somando-se 
todos os custos, este chega, em certas situações, 
a ser em torno de 5% do valor fi nal do produto. 

Assim, novas metodologias que possibili-
tem a redução de custo da soldagem e a me-
lhoria da qualidade do processo são de grande 
interesse para o meio científi co e industrial. 
Uma máquina de soldagem com arame tubular 
que possua um controlador robusto certamente 
possibilita a redução de custo e o aumento da 
qualidade do processo de soldagem. 

Um controle automático inteligente para 
rejeitar perturbações ocasionadas pela ope-
ração manual da máquina é uma necessidade 
atual da industria. Sem um controle automáti-
co de qualidade, haverá muitas imperfeições, 
tais como: soldas com cordões não uniformes 
em sua espessura e altura, extinção do arco por 
falta de alimentação do arame, distorções na 
soldagem pela variação da quantidade de ma-
terial introduzido no sistema, fi ssuras, porosi-
dades, dentre outras perturbações que afetam 
a qualidade do processo.

Este artigo apresenta o desenvolvimento 
de um controlador destinado a reduzir as im-

perfeições encontradas durante o processo de 
soldagem, otimizando a qualidade da soldagem 
e minimizando o custo.

O artigo está organizado da seguinte for-
ma: primeiramente será exposto o processo 
como um todo e quais são os subsistemas que 
compõem o processo de soldagem. Em seguida 
é feito um estudo dos subsistemas de acordo 
com as especifi cações necessárias. Subseqüen-
temente é desenvolvido um modelo matemáti-
ca do processo. O controlador fuzzy é proje-
tado e os resultados obtidos em simulação são 
apresentados. Finalmente apresenta-se a im-
plementação de um modelo reduzido com os 
resultados experimentais obtidos. 

Sistema da Máquina de Soldagem de 
Arame tubular

O sistema é composto de três módulos 
principais: o subsistema de alimentação do ara-
me eletrodo, o subsistema da fonte de alimen-
tação, e o controlador fuzzy embarcado em um 
sistema digital baseado em micro-controlador 
DSPIC. O diagrama esquemático do processo de 
soldagem com arame tubular é apresentado na 
fi gura 01.

Figura 1 — Esquema Simplifi cado de um Processo de Solda-
gem com Arame Tubular Pulsado
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Os módulos de alimentação do arame e 
da fonte de alimentação são comandados pelo 
controlador desenvolvido. O controlador tem a 
função de regular as correntes em um intervalo 
de tempo inferior de 1 milésimo de segund o. O 
sistema de controle deverá rejeitar distorções 
e variações, que se apresentem na execução da 
soldagem.

A regulação no intervalo de tempo da or-
dem de 1 milésimo de segundo é um dos requi-
sitos do processo, devido à velocidade de sol-
dagem estar no intervalo de 1cm/s a 9 cm/s. 
Dessa forma, haveria 0,001cm a 0,009cm de 
intervalos, a cada ciclo de soldagem, de modo 
que a soldagem pode apresentar-se inapropria-
da, devido as variações no sistema.

O sistema de teste desenvolvido neste 
trabalho consta de uma fonte de energia e 
um alimentador de arame tubular eletrodo. A 
fonte de energia produz um sinal pulsado cujo 
valor médio (Valor CC) é controlado através 
de um sinal “Pulse-width modulation(PWM)”, 
produzido pelo controlador. A alimentação do 
arame é feita através de um motor de pas-
so que impulsiona o eletrodo dependendo da 
relação entre tensão e velocidade do arame, 
signifi cando que quanto maior a tensão maior 
será a velocidade.

Fonte Chaveada Controlada

A fonte chaveada possui um transforma-
dor, utilizado para soldagem com corrente al-
ternada, quando é necessária a redução de ten-
são para obter um aumento da corrente. Neste 
caso, no primário do transformador a tensão 
efi caz será de 217V, enquanto que no secundá-
rio, o valor da tensão efi caz será de 52V. 

Como o objetivo é controlar o valor mé-
dio (CC) da corrente pulsada, um retifi cador de 
onda completa é necessário. 

Como o sistema necessita de corrente 
elevada o conversor CC-CC, mais indicado é o 
conversor “Buck”, chamado também de conver-
sor abaixador. 

Figura 2 — Diagrama de Blocos da Fonte CC-Pulsada

Na fi gura 02 apresenta-se um diagrama 
de blocos da fonte de energia construída em 
modelo para a experimentação e validação do 
controle em laboratório, ver fi gura 17.

Expandido o bloco “Conversor CC-CC”, fi -
gura 03, observa-se que este bloco utiliza um 
gatilho isolado, que consiste na separação do 
sistema de potencia do sistema de controle. 
Com o objetivo de proporcionar maior seguran-
ça aos usuários e baratear o protótipo a ser de-
senvolvido.

 

Figura 3 — Conversor CC-CC

Observando o diagrama de blocos das fi -
guras 02 e 03 percebe-se que o sistema opera 
em malha fechada e a relação a ser controlada 
é a largura de pulso do sinal PWM que comanda 
o disparo do IGBT, e conseqüentemente a quan-
tidade de energia cedida pela fonte ao proces-
so de soldagem, obedecendo-se ao método de 
depósito de material fundido selecionado pelo 
operador ou soldador.

A representação de um diagrama da fonte 
em forma de circuito e apresentado na fi gura 04 
o qual é composto por transformador, ponte de 
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retifi cação de onda completa, fi ltro capacitivo 
e um conversor CC-CC abaixador. Este sistema é 
controlado através do controle fuzzy embutido 
no micro-controlador DSPIC.

Para possibilitar um estudo do comporta-
mento dinâmico, da fonte de energia, de uma 
forma mais efi ciente, o desenvolvimento de um 
modelo matemático deve ser feito.

Figura 4 — Circuito da Fonte de Alimentação CC Pulsada

Alimentação do Arame para o Processo de 
Soldagem

O impulsionamento do arame é realiza-
do através de um motor de passo que tem seu 
funcionamento gerido pelo controlador, propor-
cionando variação na quantidade de material. 
Dessa forma, pode-se alterar as propriedades 
mecânicas das soldas que serão formadas, pos-
sibilitando uma soldagem mais adequada diante 
de perturbações que ocorrem no decorrer do 
processo de soldagem.

Para simplifi car o processo de soldagem, 
trata-se o controle como não existindo variação 
de velocidade de alimentação. Ou seja, ao lon-
go do tempo não haverá modifi cação de mas-
sa imposta pelo sistema de alimentação, uma 
constante de massa em um período de tempo 
que deverá ser consumida. (GHO; CHAE; KIM; 
WON; MOK e CHOE,1999).

A regulação do arco voltaico é feita atra-
vés da quantidade de energia cedida ao siste-

ma, variando o consumo do eletrodo. Assim, 
como a velocidade de alimentação é constan-
te tem-se uma redução do comprimento do 
arco para um consumo menor, e um aumento 
no comprimento do arco para um aumento do 
consumo. A relação torna-se direta para as va-
riáveis: consumo de material e quantidade de 
energia cedida.

MODELAGEM MATEMÁTICA DO 
CONVERSOR CC-CC

A construção da modelagem matemática 
foi realizada por técnicas fenomenológicas co-
nhecidas. 

A fonte de soldagem CC pulsada possui 
duas etapas de execução. A primeira é quanto a 
chave do IGBT esta fechada e a segunda quando 
a chave IGBT esta aberta. A fi gura 5 mostra um 
esquema da etapa 1 enquanto que a fi gura 6 
mostra um esquema da etapa 2.

Figura 5 — Etapa 1 da Fonte

Figura 6 — Etapa 2 da Fonte
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Sendo L a indutância, C a capacitância, 
i0 corrente inicial, R a resistência, Vs a tensão 
medida na chave, e E a tensão da fonte. Todos 
no sistema internacional de unidades.

Obedecendo-se as leis fenomenológicas 
da fonte de alimentação CC Pulsada, um mo-
delo matemático para simulações em ambiente 
MATLAB/Simulink, foi implementado. A Figura 7 
mostra os blocos principais do modelo matemá-
tico desenvolvido, o qual implementa as equa-
ções 1 e 2 das etapas 1 e 2 de funcionamento da 
fonte chaveada.

Na fi gura 7 observa-se a existência de um 
bloco denominado de PWM. Este é responsável 
pelo gerenciamento da abertura/fechamento 
da chave do IGBT, quanto mais tempo à cha-
ve permanecer fechada mais energia o sistema 
terá para transformação de energia elétrica em 
energia térmica, obedecendo-se aos limites da 
fonte de alimentação 

Quando a chave estiver aberta, o sistema 
recebe a energia armazenada no indutor, a qual 
é consumida pelo sistema extinguindo o arco 
voltaico. O calculo do indutor é feito de modo 
que o tempo de queda da corrente quando a 
chave do IGBT estiver aberta, seja praticamen-
te nulo. Este parâmetro é de extrema impor-
tância para o processo de soldagem. (Scotti, A. 
e V. Ponomarev,2008).

Figura 7 — Modelo Simulink da Fonte de Energia

Expandindo o bloco de denominação 
PWM, visto na fi gura 8, observa-se a existên-
cia da função denominada de FcnTrg que fará 
o calculo da largura do pulso com base em um 
período constante, visto que a freqüência é 
constante de 2000 Hz

Figura 8 — Bloco PWM

A função FcnTrg é descrita abaixo:
function y=fcntrg(u)
t = u(1);f = u(2);
T = 1/f;
a = 1/(T/2);
n = fl oor(t/T);
t = t-(n*T);
if (t>=0) & (t<T/2)
 y = a*t;
elseif (t>T/2) & (t<T)
 y = -a*t+2;
end 

O retorno da função será o tempo em que 
a chave do conversor Buck devera permanecer 
fechada para a alimentação do sistema pela 
fonte AC.

Continuando a expandir a fi gura 7, a eta-
pa I foi desenvolvida no ambiente de simulação 
Matlab conforme a fi gura 9.

Figura 9 — Bloco Etapa I
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Com este modelo obtém-se a forma de 
onda da corrente que alimenta o arco voltai-
co utilizando a energia cedida pela fonte CA 
devido ao fechamento da chave do conversor 
CC-CC. Nesta simulação já estão considerados 
a perda para o indutor e para os capacitores 
pertencentes aos fi ltros.

Do mesmo modo a etapa II foi desenvolvi-
da, a qual é mostrada na fi gura 10. 

Figura 10 — Bloco Etapa II

Neste modelo, também se obtém o forma 
de onda da corrente que alimenta o arco voltai-
co. Contudo nesta etapa a chave do conversor 
CC-CC esta aberta, sendo o sistema alimento 
pela energia armazenada no indutor e nos ca-
pacitores do sistema. 

VALIDAÇÃO DO MODELO MATEMÁTICO DO 
PROCESSO

Tabela 1 — Amostra dos Dados Experimentais

Nr. da 
medida

R
(stickout)

cm
Im(A)

Velocidade 
do alimenta-
dor de arame 

(m/min)

1 0,220 118,17 5

2 0,210 134,75 6

3 0,200 151,32 7

4 0,187 167,90 8

5 0,180 184,48 9

6 0,172 201,06 10

O modelo matemático desenvolvido para 
simular o processo foi validado com dados ex-
perimentais, obtidos da execução de soldagem 
semi-automatizada em posição plana, realiza-
dos em teste de laboratórios. 

Observando-se a tabela 2, o operador 
priorizou a qualidade da soldagem variando to-
dos os parâmetros para adquirir um ponto de 
operação que produza as especifi cações da sol-
da, para o projeto benefi ciador da execução. 

Tabela 2 — Tabela de Dados Experimental Com-
plementar

D W t
p

t
b

T
m

V
p

I
m

I
b

I
p

V
g

(mm) (m/min) (ms) (ms) (ms) (Volts) (A) (A) (A) (mm3)

1,2 5 4,4 5,20 9,60 28,38 118,17 32,40 219,68 0,90

1,2 6 4,2 3,80 8,00 29,05 134,75 35,32 224,85 0,90

1,2 7 3,8 3,06 6,86 30,54 151,32 45,77 236,38 0,90

1,2 8 3,3 2,70 6,00 32,77 167,90 63,26 253,66 0,90

1,2 9 3,1 2,23 5,33 33,81 184,48 77,46 261,72 0,90

1,2 10 2,8 2,00 4,80 35,58 201,06 97,19 275,38 0,90

A obtenção dos dados da tabela 1 e 2 foi 
adquirido de experimentações em laboratório 
de mecânica para a execução do projeto de-
senvolvido na Universidade Federal do Para — 
UFPA, na Faculdade de Engenharia Elétrica em 
parceria com a Faculdade de Engenharia Me-
cânica, com um equipamento similar proposto 
neste artigo. 

Observe na fi gura 11 a forma de onda ex-
ponencial da soldagem pulsada, para um ponto 
de operação Nº 03, indicado na tabela 1. 

Durante o intervalo de tempo de obten-
ção da onda de corrente, o processo continuou 
no mesmo ponto de operação, não havendo va-
riações.

Existem dois tipos de formato de onda que 
são utilizados no processo de soldagem: trape-
zoidal e exponencial. Na fi gura 11, mostra-se 
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a onda no formato exponencial utilizado para 
validação. Contudo, podem-se utilizar estes da-
dos para o formato de onda trapezoidal, já que 
o processo de soldagem esta preocupado com 
a quantidade de energia cedida em um inter-
valo de tempo, para a fusão do material inse-
rido pelo subsistema de alimentação. Ou seja, 
a corrente média deve permanecer no mesmo 
valor para ambos os formatos de onda em um 
determinado ponto de operação.

O CONTROLE DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO

O controle desenvolvido primeiramente, 
para a planta de alimentação de energia, utili-
zou a metodologia de controle de Proporcional, 
Integral e Derivativo — PID. No entanto, este 
método normalmente obtém resultados ótimos 
somente para plantas que são lineares. A plan-
ta de alimentação para soldagem em corrente 
continua pulsada, é não linear. O desempenho 
obtido pela utilização de controladores PID no 
controle do modelo fenomenológico da fonte 
de energia é ilustrado na fi gura 12.

Figura 12 — Corrente da Fonte sob Ação do Controlador PID

Os estudos de simulação computacional 
correspondem aos pontos de operação 3 e 6 na 
tabela 1.

Fazendo uma comparação entre o resulta-
do apresentado na fi gura 12 e a tabela 2, exis-
te uma discordância entre os valores obtidos. 
A corrente de base não varia em torno do valor 
esperado 97,19A. Isso mostra um baixo desem-
penho do regulador PID projetado, para este 
ponto de operação. Isso ocorre devido às não-
-linearidades acentuadas do sistema, sendo di-
fícil obter bom desempenho do controlador PID.

Projeto do Controlador Fuzzy

A escolha desta tecnologia de controle 
está baseada na característica do processo, que 
requer um controle extremamente rápido na 
tomada de decisão em tempo real, objetivando 
a estabilidade, baseado no tempo de 1 milési-
mo de segundo.

A tecnologia fuzzy por ser de fácil imple-
mentação, desde que o engenheiro responsável 
pelo projeto possua conhecimento sobre: as re-
lações das variáveis, os distúrbios que provoca 
mudanças bruscas, principais defeitos e o in-
tervalo de valores de operação do sistema para 
as variáveis. Todas essas informações propiciam 
um desenvolvimento mais rápido e preciso do 
controlador para a planta proposta em processo 
de soldagem.

A ferramenta utilizada para adquirir as 
informações pertinentes são as mesmas utili-
zadas em entrevistas que possua característi-
cas informativas e de opinião. Utiliza o texto 
corrido, expressando a opinião citadas entre 
aspas; ou um texto de perguntas e respostas. 
Em todos os dois casos, o projetista do contro-
le deve ter um conhecimento prévio do siste-
ma, visando uma versatilidade na comunica-
ção com o soldador.

De posse da entrevista e dos dados expe-
rimentais foi projeto os conjuntos de entradas: 
o erro e a derivada do erro. Como mostra a fi -
gura 13 e 14.

Figura 11 — Forma da Onda do Processo de Soldagem CC 
Pulsado
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Figura 13 — Conjunto Fuzzy Entrada Erro

Figura 14 — Conjunto Fuzzy de Entrada Derivada do Erro

A variável de saída para o controlador do 
processo de soldagem foi projetado conforme 
a fi gura 15. A não continuidade dos conjuntos é 
ocasionada pelo formato de onda que o sistema 
de soldagem requer: o de dente de serra. 

O formato de onda dente de serra requer 
mudanças bruscas e com velocidade elevada. 
Como o controle projetado possui a responsa-
bilidade de produzir o PWM como saída, quan-
to mais tempo a variável de saída permanecer 
próximo de 1 mais rápido a corrente se elevara 
e quanto mais próximo de 0 mais rápido a cor-
rente extingue.

Figura 15 — Conjunto Fuzzy de Saída Controle

As regras de pertinências do controlador 
estão expostas na tabela 3.

Tabela 3 — Regras de Pertinências do Controla-
dor Fuzzy

Erro

Derivada 

do erro

EMN EN EPN EZero EPP EP EMP

DMN D BD BA GA GA GA GA

DN GD D BD A A A GA

DPN GD GD D BA A A A

Dzero GD D BD BA A GA

DPP GD D D BD A A GA

DP GD D GD D BA BA GA

DMP GD GD GD GD BD BA A

Para utilizar o controlador na simulação 
basta substituir o controlador PID pelo contro-
lador Fuzzy. Veja a fi gura 16 

Figura 16 — Utilização do Controlador Fuzzy na Simulação

A relação entre as variáveis de entrada 
com a variável de saída pode ser visualizado 
pelo gráfi co da superfície da fi gura 15.

Figura 17 — Superfície da Relação Entradas e Saída do 
Controlador

Pode-se concluir que, de uma maneira ge-
ral, a relação existente entre o erro do sistema 
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e a derivada do erro com o tempo de fechamen-
to da chave do IBGT e exponencial. Conseqüen-
temente nas regiões mais próximas do zero das 
variáveis de entrada mais variação do tempo de 
fechamento da chave existira.

Analise dos Resultados de Simulação 
Obtidos

Executado a simulação com as devidas 
alterações para a inclusão do controlador Fu-
zzy obtemos a forma da onda apresentada na 
fi gura 18.

Figura 18 — Forma da Onda Utilizando o Controlador  uzzy

Se compararmos a fi gura 18 com fi gura 12 
verá uma similaridade a principio. Contudo o 
problema descrito com a utilização de contro-
ladores PID foi exaurido, ou seja, as caracterís-
ticas do formato de onda são obedecidas para o 
sexto ponto de operação obtido experimental-
mente, veja a tabela 1, assim como para qual-
quer outro ponto de operação.

A característica anteriormente não obe-
decida é o ponto de corrente de base onde não 
estava variando em torno dela. Com o controla-
dor Fuzzy isso foi solucionado, ocorrendo a va-
riação da corrente de base em torno do valor de 
97,19A. Possibilitando a execução do processo 
neste ponto de operação sem haver a extinção 
do arco elétrico.

APLICAÇÃO DO CONTROLE FUZZY EM UM 
MODELO DE LABORATÓRIO

Para uma comprovação fi nal do contro-
lador projetado, foi implementado um modelo 
reduzido da máquina de soldagem utilizando a 
variação de resistência.

Sabe-se em literaturas que em se tratando 
de arco elétrico não se pode utiliza esta deno-
minação, contudo se assemelha bastante a este 
conceito o comportamento do arco elétrico.

No interior do arco elétrico existe uma 
queda de tensão que é responsável pela ener-
gia térmica produzida pelo arco elétrico, não 
tendo o mesmo comportamento na extensão do 
arco, ou seja, a variação de queda de tensão 
em todo o comprimento do arco.

Contudo a somatória das quedas de ten-
são ao longo do comprimento do arco elétrico é 
que será relevante para o controle do sistema.

Desta forma foi criado um banco de resis-
tência com chaveamentos manuais para a varia-
ção das quedas de tensão.

Figura 19 — Modelo Reduzido da maquina de soldagem

A variação da somatória de queda de ten-
sões está relacionada com o comprimento do 
arco e que conseqüentemente, como foi abor-
dado anteriormente, está relacionado com o 
stick out.

O modelo reduzido desenvolvido pode ser 
visualizado na fi gura 19.

Resultados Experimentais com 
Controlador Fuzzy

O formato de onda adquirido com oscilos-
cópio no modelo reduzido é semelhante ao da 
máquina de soldagem de arame tubular utiliza-
do para obtenção dos dados das tabelas 1 e 2. 
Veja a fi gura 20 e 11.
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Figura 20 — Forma da Onda Modelo Reduzido

As especifi cações do formato de onda fo-
ram mantidas, tais como o tempo de permanên-
cia na corrente de base e o tempo de perma-
nência na corrente de pico para o formato de 
onda exponencial.

Variando as resistências teremos vários 
pontos de operação para o modelo reduzido. 
A dinâmica de como o controle ira gerir es-
tas variações foi extraído e pode ser vista na 
 fi gura 21.

Figura 21 — Resultado para Vários Pontos de Operação

O controle foi realizado com sucesso no 
modelo reduzido já que o sistema mantém a 
forma de onda com suas devidas características 
e estabiliza o sistema.

CONCLUSÃO

No que se refere ao estudo de controle 
de processos automáticos, não lineares, a uti-
lização da teoria fuzzy se apresenta de forma 
efi ciente e efi caz para aplicação no processo 
de soldagem que utiliza o método de arame tu-
bular. O controlador PID não obteve o resulta-
do esperado em todos os pontos de operação, 
obtidos através de experiências em maquinas 
de soldagem com arame tubular manuais. Isto 
acontece devido ao sistema ser fortemente 
não-linear, ocasionando que em cada faixa de 
operação deveriam ser calculados os parâme-
tros do controle PID.

A tecnologia Fuzzy permite o desenvolvi-
mento de controladores não-lineares a partir 
de conhecimento qualitativo sobre o sistema. 
No controle da máquina de soldagem de arame 
tubular utilizou-se um controlador Fuzzy para a 
estabilidade do sistema em todas as faixas de 
operação.

Com o controle devidamente testado, uma 
comparação dos valores entre os dados experi-
mentais e os resultados da simulação foi efetu-
ada em ambiente MATLAB/Simulink. Foi desen-
volvida uma placa de controle da fonte pulsada 
em um modelo reduzido. Os testes foram con-
cluídos com êxito, e o desempenho foi avaliado 
pela comparação com os resultados obtidos da 
simulação e do modelo reduzido, desenvolvido 
para representar o processo de soldagem. 

Assim, no presente estudo, foi possível 
concluir que a utilização adequada da metodo-
logia fuzzy propicia um aumento da qualidade 
da soldagem e uma redução de custos no pro-
cesso. No prosseguimento da técnica fuzzy, mais 
avançadas, do tipo Takagi-Sugeno, estão sendo 
testadas no sistema de soldagem, sendo que os 
resultados serão relatados em futuros artigos.
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to em português. O Abstract deve obedecer às mesmas especifi cações 

para a versão em português. 

4. Texto propriamente dito. As citações bibliográfi cas devem ser feitas de 

acordo com as normas da ABNT (NBR 10520 — Informação e Documentação 

— Citações em documentos — Apresentação), adotando-se o sistema autor-

-data. O texto deve ser editado em duas colunas, com espaçamentos entre 

elas de 1,25 cm.
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5. Quando vários trabalhos forem citados no mesmo parágrafo, os mesmos de-

vem ser apresentados em ordem cronológica. Se houver mais de um trabalho 

do mesmo autor no mesmo ano, devem ser utilizadas letras para distingui- 

los. Exemplo: Coutinho (2003a), Coutinho (2003b), etc. 

6. No caso de trabalho de até três autores no corpo do texto, seus sobrenomes 

na citação devem vir separados por vírgula e pela palavra “e”. Exemplo: 

Coutinho, Coutinho Neto e Assunção (2007). 

7. No caso de mais de três autores, indica-se, apenas, o primeiro sobrenome, 

acrescentando-se a expressão et al. Exemplo: Coutinho Neto et al. (2008). 

8. Na lista das Referências, cada trabalho referenciado de autores diferentes 

deve ser separado do seguinte por espaço duplo. A lista dos documentos 

pesquisados deve ser apresentada em ordem alfabética, não numerada, se-

guindo o sobrenome do autor principal, destacando em itálico o titulo do 

periódico (para artigos) ou o nome da obra ( para capítulos de livro), como 

descrito no item Referências. Quando houver duas ou mais Referências do 

mesmo autor, a partir da segunda, esta deverá ser separada da anterior por 

espaço simples e uma linha de seis toques substituirá o nome do autor. 

9. As notas não bibliográfi cas devem ser colocadas no rodapé, ordenadas por 

algarismos arábicos que deverão aparecer imediatamente após o segmento 

do texto ao qual se refere a nota. 

10. Figuras, Quadros e Tabelas, com as respectivas Identifi cações/Fontes, de-

verão ser apresentadas/inseridas, após o parágrafo onde foram referencia-

das e o mais próximo possível. São considerados como Figuras: desenhos, 

fotografi as, gráfi cos, mapas e plantas. Independentemente, do tipo, sua 

identifi cação aparecerá na parte inferior, considerando a palavra Figura, 

seguida do número de ordem de ocorrência no texto, em algarismo arábico, 

e do texto que a identifi que de forma breve e clara (Ex.: Figura 1. Rodovia 

de Pista simples.). A mesma regra se aplica para Quadros. Para Tabelas: a 

palavra Tabela e o texto que a identifi que serão escritos acima, e receberão 

numeração consecutiva em algarismo arábico (Ex.: Tabela 1. A evolução da 

urbanização no Brasil.). 

11. Figuras como, desenhos, fotografi as, gráfi cos, mapas, plantas, Esquemas, 

Fluxogramas, Organogramas, Macrofl uxos, Quadros e Tabelas, a critério do 

autor, podem ser editadas em coluna única, como forma de preservar a qua-

lidade da imagem/informação. 

12. Siglas e Abreviaturas devem ser evitadas, pois difi cultam a leitura. Quan-

do forem necessárias, as siglas ou as abreviaturas devem ser introduzi-

das entre parênteses, logo após o emprego do referido termo na Íntegra, 

quando do seu primeiro aparecimento no texto. Ex.: Região Metropolitana 

de Belém (RMB). Após a primeira alusão no texto, usar somente a sigla ou 
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abreviatura. Todas as abreviaturas em Tabelas ou Figuras deverão ser defi ni-

das em suas respectivas legendas. 

13. Referências (NBR 6023 — Informação e Documentação — Referências — Elabo-

ração / Ago. 2002) — devem conter todos os dados necessários para a devida 

identifi cação das obras e dispostas em ordem alfabética. 

14. Direitos Autorais : Os artigos publicados na REVISTA ENGRENAGEM têm como 

proprietário dos direitos autorais o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Pará — Campus Belém. Desta forma, a reprodução total dos arti-

gos desta revista em outras publicações, ou para qualquer outra utilidade, está 

condicionada a autorização por escrito do Presidente do Conselho Editorial. 


